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LEIS 
LEI N° 1.75812009-PMM 

CRIA, ACRESCENTA, REDIMENSIONA, 
TRANSFORMA CARGOS E -ALTERA 
DISPOSITIVOS NA LEI N". 976/99 PMM, 
QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO 
REGIME PRÓPRIO DE PREVID~NCIA 
SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
TITULARES DE CARGOS EFETIVOS, 
INATIVOS E PENSIONISTAS DO 
MUNICIPIO DE MACAPÁ E DÁ OUTRAS 
PROVID~NCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAC'APÁ: 

Faço saber que a Câmara Municipal de 
Macapá aprovou, e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Os dispositivos a seguir mencionados passar!!o 

a vigorar cçm a seguinte redaçao': 

"Art. 6° ............................................................................ . 

§ 2° Fica transformado o Departamento de 

Administraçao em Diretoria Administrativa, cargo de 

provimento em comissão. de livre nomeação e 

exoneraçao ad nuntum pelo Prefeito Municipal de 

Macapá, que passará a fazer parte integrante da 

Diretoria Executiva. 

§ 3° Fica transformada as Unidades de Serviços em 

Departamentos, çonforme Anexos I e 11 da presente lei. 

e serão subordinadas a Diretoria Administrativa. 
§ 4" Fica criado a Controladoria Interna da FUN[)AÇÃO 

MACÂPAPREV. cargo de provimento em comissão, de 

livre nomeação e exoneraçao ad nuntum pelo Prefeito 

Munlcipa~ de Macapá, vinculado diretamente ao Diretor 

Presidente, cujas qualificações e atribuições serão 

definld~s em Regulamento. 

§ 5° Fica criado o Departamento de Tesouraria da 

FUNDAÇÃO MACAPAPREV, cargo de provimento em 

comissão de livre nomeaçao e exoneraçao ad nuntum 

pelo Prefeito Munl.cipal de Macapá, vinculado 

diretamente a Diretoria Financeira e atuarial, cujas 

qualificações e atribuições serao definidas em 

Regulame.,to. 
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§ ao Fica criado o Departame~to.de Compras, Contratos 

e~~CoMênío da FUNOAÇÃ~ M~APAPREV, carge- d_e i 
provimento em · comissão, de livre nomeação e 

exoneração ad nuntum p~lo Prefeito Municipal de~ 

Macapé, vinculado ;_ diretamente a Diretoriá' 

Administrativa. cujas qualificações e atribuições se~o 

§ 5° Os membros do Conselho de Administração 

!'e~erllo ter notório saber em gestão públjca ou 
' j ~ ·' 

~armação de nlvel superior e reconhecida capacidade 

ep; uma das seg111nt~ áreas: Previdência' Social, 

f Ãdmini~çAo. Econ4,i~ Finanças ou Direito. 
·-

definidas através de Decreto,tdo Prefeito Municipal de L 
.! .. ~ 1 ~ 

Macapé. · " IJ ••• "- ·"' 

§ 7JI Os cargos especificados nos §§ 2°, ~. 4°, 5° e ao;. >•: 

deste artlgo passarão a vigorar no exercício de 2010, 

bem como as denbminações, quantificações e 

respectivos códigos referentes aos cargos e funções 

gratificadas, constantes no Anexo 111 , com as 

remunerações atendendo aos seguintes critérios e 

parêmetros: 

a). as remunerações tomarão como parametro o sistema 

de rem~neráção de cargos e d«:_ 'runções. gratificadas de 

provimento em comiss!lo adotado pelo Município de 

Maca pá; 

b) a remuneração do Diretor-Presidente será 

equivalente a de Secretário Municipal, 

c) a remuneração do Diretor Financeiro e Atuarial, do 

Diretor de Beneficios e Fiscalização, Diretor de 

Administração, do Chefe de Gabinete, çontrolador 

Interno c do Procurador Jurídico,. será equivalente a 

70% (setenta por cento) da re!T)uneração do Diretor­

Presidente; 

d) a remunerar;ao dos Procuratlores Adjontos, dos 

médicos peritos será equivalente a 50% (dnqOenta por 

cento) da remuneração do Diretor-Presidente; 
,. 

e) a remuneração dos Chefes de Departamento será 

equivalente a CC-03; ·' 

f) a remuneração dos Assistentes será equivalente ~ 

·cc-o2 

g) a remuneração do servente e · motonsta será 

equivalente a CC-01 . 

§ 8° O P_rocurador Jurídico é diretamente vinculado ao 

Diretor-Presidente; 

§ -go O regulamento disporá sobre a competência de 

cada Diretoria e seus dirigentes, do Procurador Jurídico, 

da Controladoria Interna, como também da estrutura 

funcional. .-· 

Art. 7" ....... ..... ......................................... ..... ...... ............. . 

. ··r,····· :; .. ·.\··.::'".i:··;·····:·······;.················· ..... ~ : ...................... .. 

§ 7o Os ;;,l~.':.~elho de Administração, no 

exerclcio de sua!iifúl'içôes perceberao mensalmente, a 

· triulo de Jeton de partiCipação, 10% (dez por cento), no 

mlnlmo, do que em méd~!percaberem os Diretores. 

§ 8° O Cor'selho de ~inistração deliberará sobre o 

jeton de participação, ~~forme o parágrafo anterior 

Art. a• ..................... ~-. ....................................... ................. . 
!o;c·:: i::~lJ- ,. 

IV. Diretor Adll)!2is~rtiyo 
-... , ~ . ·' 

§ 1° O Dlretor~,ident~ --~~rá nomeado por livre 

escolha do Prefe1t6 Mu~ippal e demlsslvel, sendo 

necessário ter notório sa~( ~em gestao pública ou 

formação superior e capacidade reconhecida em 

quaisquer das áreas mencionadas no § 5° do artigo 

anterior. 

§ 2" Os demais Dir~ta,r:es serão Igualmente nomeados e 

exo~erados peltl : !?refeito Municipal, devendo ser 

necessário ter notório saber em gestêo pública ou 
~· l ': .,~ 

formação superior em quaisquer das áreas· jurldica, 

econOmlca, contábil ou administrativa, 

Art. 15. O. Planá de Custeio da FUNDAÇAO 

MACAPAPREV"·ten:; por objetivo garantir o equ11lbno 

financeiro e at~rial do Sistema Previdenciário dos . 
servidores do Municlpio de Macapá. 

§ 1° A FUNDAÇAO MACAPAPREV~ órg!lo 

exclusivamente previdenciârio, observará, para garantir 

o Plª-l)o de Beneficios, o disposto na Le1 Federal n°. 

4.320, de 17 de março de 1964, bem como os critérios 

estabelecidos nesta Lei. 

§ ~ Deverá ser reahzada, uma vez por ano, Avaliação 

Atuarial a ser submetida á análise do Conselt:o de 

Administração da FUNDAÇAO MACAPAPREV. 

determinando as necessidades de financiamento do 

sistema, bem tomo o passivo atuarial. 

§ 3° Independentemente do disposto no parágrafo 

anterior, o Plano de Custeio poderá ser revisto em prazo 
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inferior a um. ano. 'QUando da ocorrência de eventos 

determinantes de alteraçÕes nos encargos da 

FUNDAÇft.-9 ~AC~PAPREV. 

Art. 16. O Plano de Custeio do Regime de Previdência 

Social dos Servidores Públicos do Município de Macapá 

será fina(lciado median~e recursos provenientes do 

Município, a!ravés dos órg;.ios dos Poderes Legislativo e 

Executivo, inclusive. de suas autarquias e fundações e 

das contribuições sociais obrigatórias dos segurados 

a~ivos, inativos e pensionistas, além de outras receitas 

que lhe forem atribuldas: 

Parágrafo único. As contribuições do Município, 

através dos órgãos dos Poderes Legislativo e Executivo, 

inclusive de suas autarquias e fundaç.ões, bem como a 

do pessoal ativo, inativo e pensionista, somente poderão 

ser utilizadas para pagamento de beneficios 

previdenciários estaQelecidP$.. em lei. ressalvadas. as 

despesas. administr~tivas. ·.-·:•' .···: . 

••••• , •••• ~ •• • •• •• ···--.::(' 60 •• .................................... . . ..... ······o ....... o ... 

Art. 478. · 'Ressalvado o direitQ de opção à 

aposentadoria. pelas normas estabelecidas nos artigos. 

44, 46, 47 e 47A o servidor da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas 

autarquias e fundações, que tenha ingressado no 

serviço púbfico. da União. dos Estados, do Distrito .·. ' 

Federal ou dos Municípios, até 16 de dezembro de 

1998, pod~·,:~ aposentar-se com proventos integrais, que 

corresponderão à totalidade da remuneração do 

servidor no cargo efetivo, desde que preencha, 

cumulativamente, as seguintes condições: 

I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e 

trinta anos de contribuição, se mulher; 

11 - vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço . ~· . ~ . 
público; 

111 -quinze anos de carreira;.: 

IV - cinco anps no carga .e~tivo em que se der a 

aposentadoria; 

V - Idade mlnima resultante da redução. relativamente 

aos limites fixados no art. 44, de 60 anos, se homem, ou 

55~ se mulher, de um ano de idade para cada ano de 

contribuição que exceder o tempo de contribuição 

previsto no inciso I. 

Parágrafo único. Na aplicação dos limites de idade 

previsto no inciso V do caput, não se aplica a redução 

prevista no art. 46 relativa ao professor. 

Art. 47C. Para fins de fixação da data de ingresso no 

serviço público, de que trata os art. 47A e 478, quando 

o servidor tiver ocupado, sem interrupção, sucessivos 

cargos na Administração Pública direta, autárquica e 

fundacional, em qualquer dos entes federativos, será 

considerada a data da mais remota investidura dentre 

as ininterruptas. 

Art. 470. Na hipótese de o cargo em que se der a 

aposentadoria nao estar Inserido em plano de carreira. o 

requisito previsto no inciso IV do art. 47A e 111 do art. 

478 desta lei. deverá ser cumprido no último cargo 

efetivo. 

Art. 52. A pensão será rateada entre todos os 

dependentes em partes iguais e não será protela?.~ pela 

falta de habilitação de outro possível dependente: 

§ 1 • Em caso de habilitação simultânea do cônjuge e do,, 

companheiro (a). a pensao será rateada em partes 

iguais entre ambos. 

Art. si;. O auxilio-reclusão será concedido aos 

dependentes do segurado detento ou recluso e 

consistirá em uma renda mensal equivalente a cem por 

cento ·da remuneração do servidor que perceba. renda 

igual ou inferior ao valor limite definido no âmbito do 

Regime Geral de Previdência Social e que não receba, 

de qualquer outra forma, remuneração dos aofres 

públieos. nos casos elencados no Regime Geral de 

Previdência Social". 

Art. 2" A Lei n•. 976 PMM. de 24 de junho de 1999 

passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos 13A, 

138, 16A, 168, 16C, 16D,16E, 16F, 16G, 16H, 161, 16J, 

16L. 47E e 61A. 

Art. 13A. Fica criado o Comitê de Investimento, 

comissão responsável para definição da Politica de 

Investimentos da FUNDAÇÃO MACAPAPREV, 

conforme as diretrizes do Ministério da Previdência 

social. 
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Art. 138. O comitê de Investimento terá a seguinte 

composição: 

1 - Dois (02) membros do Conselho de Administração, 

sendo o Presidente do Conselho e 01 (um) Conselheiro 

eleito entre os mesmos; 

11 - Diretor Financeiro e Atuarial; 

111 - Dir:etor de Administração; 

IV- Chefe do Controle Atuarial. 

§ .1° :Os membros do Comitê de Investimento deverão 

ser certificados de acordo com as normas de 

procedimentos do Ministério da Previdência Social. 

§ 2• A remuneração mensal dos membros do Comitê de 

Investimento, no exercício de suas funções, 

corresponderá a 20% (vinte) por cento do que em média 

recebem os DiretOres. 

§ 3° Fica vedado o acúmulo de percebimento de jetons 

aos membros do Comitê de Investimento, que 

cumulativamente participarem do CONSAD e do 

Conselho Fiscal. 

Art. 16A. Em observância ao disposto no caput do art. 

40 da Constituição Federal e visando atingir a mais 

ampla concepção do previsto no art. 249, também da 

Constituição Federal, poderão ser instituidas como 

fontes do Plano de Custeio da FUNDAÇÃO 

MACAPAPREV, entre outras que poderão ser previstas 

em Lei posterior, as seguintes receitas. 

1 - Contribuição dos Patrocinadores, quais sejam, 

Poderes Executivo e Legislativo, Autarquias e 

Fundações Públicas Municipais; 

11 - Contribuição dos segurados ativos; 

111 -Contribuição dos segurados inativos e pensionistas; 

IV - Receitas auferidas com os bens, direitos, ativos e 

demais componentes do patrimônio da MACAPAPREV; 

V - Multas, atualizações mo-netárias, se houver, e juros 

moratórios eventualmente reCebidos; 

VI- Receita.s patrimoniais e financeiras ; 

VIl - Doações, legados e. subvenções; 

VIII .:....,,Bens imóveis dominicais de titularidade do 

Municlpio. ·de autarquias e fundações públicas 

municipais; 

IX - Créditos de natureza previdenciária devidos a 

FUNDAÇÃO MACAPAPREV; 

X - Créditos devidos · pelo Instituo Nacional de Seguro 

Social - INSS, á conta da compensação previdenciária 

prevista no§ 9", art. 201 da Constituição Federal; 

XI - Créditos, tributários e não tributários inscritos ou 

não em divida ativa do Município de Macapá, de suas 

autarquias e fundações, ou recursos advindos da 

respectiva liquidação; 

XII - Participações societárias de propriedade do 

Município, de suas autarquias e fundações; 

XIII - Participações societárias de propriedade . de 

empresas Públicas ou sociedades de economia mista 

do Municlpio, na forma da lei; 

XIV - Operação de financiamento, no: montante 

necessário para a complementação do fundo de 

Reserva Técnica, junto a Instituições Financeiras; 

XV - ' Utilização de recursos oriundos de processos de 

privatização de empresas públicas municipais; 

XVI - Créditos oriundos de recuperações de 

contribuições indevidas relativ·as ao PASEP e outras 

modalidades instituídas pelo Governo Federal; 

XVII - Aportes provenientes de Certificados de 

Recebíveis Imobiliários - CRis, cotas de Fundos de 

lnvestime'ntos e Direitos Creditórios Imobiliários -

FIDCs, Fundos Imobiliários e Certificados de Direitos 

Creditórios Imobiliários- COC-1; 

XVIII - Renda liquida dos concursos de prognósticos, 

considerando todos e quaisquer concursos de sorteios 

de números, loterias, apostas, inclusive as realizadas 

em reuniões hlpicas; 

XIX - Aportes feitos pela Prefeitura na forma de bens. 

direitos e ativos de qualquer natureza, na forma 

autorizada pelo art. 249 da Constituição Federal; 

§ 1 • Constituem , obrigatoriamente, fonte do plano de 

custeio FUNDAÇÃO MACAPAPREV as contribuições 

previdenciárias previstas nos incisos I, 11 e 111 , inclusive 

as incidentes sobre o abono anual, salário-maternidade, 
' ~ ' . . 

auxilio-doença, auxilio-reclusão e os valores pagos ao 

:>egurado pelo seu vínculo funcional com o Município, 

'3m razão de decisão judicial ou administrativa. 
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§ 2 • As contribuições do Município, através dos órgãos 

dos Poderes Legislativo e Executivo, inclusive de suas 

aútarquias e fundações; bem···como a do pessoal ativo, 

inativo e pensioAistai Somei"ite poderão ser utilizadas, 

pata o- pagam·ento· ' de beneficios previdenciários 

estabelecidos ·. ·'em lei, ·ressalvada a taxa de 

administração. 

§ 3• Para efeitos do Plano de Custeio, a base de 

aportes é constituída pelos servidores e seus 

dependentes nas seguintes situações: 

1 - Servidores Ativos em 31 de julho de 2007 que vierem 

a se aposentar até 31 de dezembro de 2018; 

11- Dependentes de servidores· ativos ~m 31 de julho de 

2007 que obtiverem o beneficio de pensão até 31 de 

dezembro de 2Q18; 

111 - Dependentes de servidores ativos em 31 de julho 

de 2007 que: obtiverem. o benefici.o. de· pensão após ~1 .. 

de dezembro. Qe 2018. por morte-de. aposentado cQm. 

início de beneficio entre 31 de julho de 2007 e 31 de 

dezembro de 2018". 

§ 4• Em adição às contribuições previqenciárias 

previstas no art. 16 E desta Lei, a Prefeitura Mul')icipal 

de Macapá deve, obrigatoriamente, repassar 

mensalmente a FUNDAÇÃO MACAPAPREV o valor 

equivalente à folha de beneficios da Base de Aportes, a 

titulo de aporte para a capitalizaçao do sistema .. 

§ 5• A FUNDAÇÃO MACAPAPREV é a gestora única do 

RPPS do Muniçípio de Macapá, sendo ,.a responsável 

por todos os procedimentos administrativos para a 

concessão, pagamento e manutenção dos beneficios a 

todos os segurados. Para tanto, a Prefeitura de Macapá 

repassará, até o rs• '(décimo quinto) dia do mês 
. ~ .. 

subseqüente ao de competência, o produto arrecadado 

das contribuições e até o 25° (vigésimo quinto) dia do 

mês vigente ao de competência os aportes a ela 

inerentes, bem como a dos outros patrocinadores. 

§ e• O atraso no repasse das contribuições e aportes 

implicará em correçao do valor com base em índices de 

atualização do IPCA, aiem de cobrança de juros de 

mora de 1% (u,;, por cento) por mês de atraso ou fração 

e multa de 2% (dois por cento). todos de caráter 

irrelevável, sem prejuízo ·da responsabilizaç.ão e das 

demais penalidudes previstas na legislaçêo pertinente. 

§ 7° Fica o Poder Executivo autorizado a proceder todos 

os atos pertinentes, que visem a transferência, na forma 

de aportes ou não, de bens, direitos e ativos para a 

capitalização do Sistema de Previdência de Macapé, 

conforme estabelecido no Art 249 da Constituição 

Federal de 1988. 

Art. 168. No C<lSO de cessão de servidores para outros 

entes, inclusive para o exercício de mandato eletivo, os 

recolhimentos e repasses das contribuições devidas 

pelo servidor e pela y~idade gestora do regime próprio 

de origem, será de responsabilidade: 

I - do cedente, no caso do pagamento da remuneração 

do servidor continuar na origem. 

11 - do cessionário, na hípótese de a remuneração do 

servidor ocorrer à conta deste, além da ; contribuição 

prevista no caput. 

Parágrafo único. No termo ou ato de cessão do 

servidor com ônus para o cessionário, será prevista a 

responsabilidade deste pelo desconto, recolhimento e 

repasse das contribuições previdenciárias ao regime de 

origem, conforme valores informados pelo cedente. 

Art. 16C. O segurado licenciado ou não remunerado 

que deixar de contribuir para o regime de previdência de 

que trata esta Lei, por mais de três meses consecutivos, 

ou seis meses "alternadamente, terá seus direitos 

suspensos até o restabelecimento e regularização das 

respectivas Contribuições. 

Art. 16D. A taxa de a~ministração referi?a no § 2 •. do 

artigo 16A, desta Lei, será de _2% (dois pontos 

percentuais) do valor total das remunerações, proventos 

e pensões dos segurados vinculados à FUNDAÇÃO 

MACAPAPREV, tendo como referência o Efxerclcio 

financeiro anterior. 

§ 1° A F\)NDAÇÀO MACAPAPREV pode constituir 

r~servas com os saldos do custeio das despesas 

aÇ,ministrativas do exerclcio, cujos valores serão 

utilizados para os fins a que se destina a taxa de 

administração, ou após estudos técnicos, destiná-las 

aos fundos garantidores das reservas técnicas, o que 

será devidamente regulamentado". 

§ 2° Os recursos da ~UNDAÇÃO MACAPAPREV serão 

depositados em conta distinta da conta 

Municipal: 

Tesouro 
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Art. 16E. A contribuição mensal do municlpio de 

_ Macapá. através dos órgãos dos Poderes Legislativo e 

Executivo, inclusive de suas autarquias e fundações. 

para a manutenção do Regime de Previdência Social de 

que trata esta Lei, será de 12,59% (doze e cinqüenta e 

nove por cento) incidente sobre a mesma base de 

cálculo das contribuições dos respectivos segurados 

ativos, Inativos e pensionistas. 

Art. 16F. O Municipio é responsável pela cobertura de 

eventuais insuficiências financeiras apuradas 

atuarialmente no regime de previdência, na forma da Lei 

Orçamentária Anual. 

Parágrafo único. O déficit técnico apurado na avaliação 

atuarial do Instituto. será financiado conforme 

normatização do Ministério de Previdência, e o saldo 

remanescente será atualizado pela variação do IGP­

DI,verificada entre a data da apuração e do efetivo 

recolhimento, acrescido da taxa de juros reais de 6% 

(seis por cento) ao ano. 

Art. 16G. A contribuição social mensal do servidor 

público ativo do quadro de pessoal do Municlpio de 

Macapá, Poderes Legislativo, Executivo e suas 

Autarquias e Fundações será de 11% (onze por cento). 

incidente sobre a totalidade da base de contribuição. 

§ 1° Considera-se base de cálculo das contribuições. o 

valor constituldo pelo vencimento ou subsidio do cargo 

efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias 

permanentes e'stabelecidas em lei, dos adicionais de 

caráter individual ou demais vantagens de qualquer 

natureza, incorporadas ou · incorporáveis. na forma de 

legislaçao especifica, percebida pelo segurado, 

exchJfdas: 
,,i:'\ 

I - as diárias para viagens; 

li -ajuda de custo em razão da mudança de sede; 

111 - a indenização de transporte e demais parcelas de 

caráter indenizatório; dentre as quais, às relativas á 

conversão em pecúnia, das licenças-prêmio e das féria. 

não gozadas, incluindo o adicional de 50% (cinqüenta 

por cento, sobre estas e o abono pecuniário previsto no 

§ 1°, do art. 87, do Estatuto dos Servidores Municipais 

(Lei Complementar n• 014/2000). 

IV- salário família ; 

V - as parcelas remuneratórias pagas em decorrência 

de local de trabalho; 

VI - a parcela percebida em decorrência do exerclcio de 

cargo em comissão ou função de confiança; 

VIl - o abono de permanência de que tratam o §9° do 

art. 40 da Constituição Federal, o § 5° do art. 2° e o §1 ° 

do art. 3° da Emenda Constitucional no 41 . de 19 de 

dezembro 2003. (redação do caput e incisos dada pelo 

art. 8° da Lei no 1.461/2009 PMM). 

§ 2° O servidor ocupante de cargo efetivo poderá optar 

pela inclusão da base de contribuição de parcelas 

remuneratórias percebidas em decorrência de local de 

trabalho, do exercicio de cargo em comissão ou de 

função de confiança, para efeito de cálculo do benefício 

a ser concedido com fundamento no art. 40 da 

Constituição Federal e art. 2° da Emenda Constitucional 

n•. 41 , de 19 de dezembro de 2003, respeitada. em 

qualquer hipótese, a limitação estabelecida no §2° ·do 

art. 40 da Constituição Federal. 

§ 3° Para o cálculo das contribuições incidentes sobre a 

gratificação natalina, será observada a mesma allquota. 

§ 4° No caso de inexistência ou suspensao de 

remuneração. caberá ao segurado a obngação de 

recolhimento diretamente a MACAPAPREV das 

contribuições pessoais e patronais, considerando a base 

de cálculo definida nesta lei. 

Art. 16H. A contribuição dos servidores inativos e 

pensionistas do Município de Macapá, Poderes 

Legislativo. Executivo e suas Autarquias e Fundações 

será de 11 o/o (onze por cento) incidirá sobre a parcela 

que supere o valor-teto do RGPS, observando-se as 

regras especificas para os pensionistas. 

Parágrafo único. Quando o beneficiário, na forma da 

Lei, for portador de doença incapacitante, a contribu~ção 

incidirá apenas sobre as parcelas de proventos de 

aposentadorias e pensões que superem o dobro do 

valor-teto do RGPS. 

Art. 161. A despesa liquida com pessoal inativo e 

pensionista do Regime Próprio de Previdência não 

poderá exceder a 12% (doze por cento) da receita 

corrente liquida em cada exercício finance1ro do 

Município de Macapá, observado o limite do dobro da 

contribuição do segurado, sendo a receita corrente 

liquida calculada conforme a Lei Complementar n• 101. 

de 04 de março de 2000. 
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Parágrafo único. Entende-se, para fins desta lei, como 

despesa liquida a diferença entre a despesa total com 

pessoal inativo e pensionista deste regime e a 

contribuiçao dos respectivos segurados. 

Art. 16J. Não será permitido ao segurado antecipar o 

pagamento d~ contribuições, para fins de recebimento 

de beneficios. 

Art. 16L. O direito do Regime de Previdência do 

Município de apurar e constituir seus créditos, extingue­

se após 05 (cinco) anos, contados: 

a) do primeiro dia do exerclcio seguinte àquele 

em que o crédito poderia ter sido constituído; 

b) da data em que se tornar definitiva a decisão 

que houver anulado, por vicio formal. a constltulçêo de 

crédito anteriormente efetuado. 

Parágrafo único. O direito do· Regime de Previdência 

do Município de cobrar seus -~rédítos. constituídos na 

forma do caput, prescreve em 05(cinco) anos. 

Art. 47E. O tem_po de carreira. deverá ser: cumprido no 

município e no mesmo poder. 

Art. 61A. O seg~rado qu~ preencher os r~quisitos para 

aposentadoria voluntária ,:estabelecidas nos ~rtigo~ ~~e 

47 desta Lei, t:l optar por permanecer em atividade, fará 

jus a um abono· de permanência, equivalente ao valor de 

sua contribuição previdenciária, até completar as 

exigências para aposentadoria compulsória prevista no 

art. 43 desta Lei. 

§ 1° O abono previsto no caput deste artigo será 

concedido, nas mesmas condições, ao servidor que, até 

31 de dezembro de 2003, tenha cumprido todos os 

requisitos para obtenção da aposentadoria voluntána, 

com proventos integrais ou proporcionais, com base nos 

critérios da legislação então vigente, como previsto no 

art. 66 desta, desde que conte com , no mínimo, 25 

(vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, ou 30 

(trinta) anos, se homem. 

§ 2° O recebimento do abono de permanência pelo 

servidor que cumpriu todos os requisitos para obtenção 

da aposentadoria voluntãria , com proventos integrais ou 

proporcionais em quaisquer das regras previstas nos 

art. 44, 47 e~ desta lei, conforme previsto no caput e § 

1° deste artigo, não constitui impedimento à concessão 

do beneficio de acordo com outra regra, inclusive a 

prevista no art. 47A e 478 desta Lei, desde que 

cumpridos os requisitos prev1stos para essas h1póteses. 

garantida ao segurado a opção mais vantajosa. 

§ 3" O valor do abono de permanênCia será equivalente 

ao valor da contribuição efetivamente descontada do 

serv1dor, ou recolhida por este. relativamente a cada 

competência. 

§ 4° O pagamento do abono de permanência é de 

responsabilidade do respectivo Poder e será dev1do a 

partir do cumpnmento dos requisitos para obtenção do 

benefido conforme disposto no caput e § 1 • deste 

artigo. media,nte opção ~xpressa pela permanência em 

at1v1dade 

§ s• em caso de cessao ·de serv1dor ou de afastamento 

para o exercic1o· de mandato eletivo, o responsável pelo 

pagamento do abon~ _d_e P.ermanecia será do órgão ou 

entidade ao qual incumbe o Onus pelo pagamento da 

remuneração ou subsidio. salvo disposição expressa em 

sentido contrário no documento hábil de cessao ou 

.afastamento do segurado. 

§ &Q-Na-concessão -do beneficio de aposentadona ao 

se,rvidor titular de cargo efetivo, a1nda que pelo RGPS. 

cessará o direito ao pagamento do abono de 

1>ermanecia. 

Art. 3° Fica cl'lado a Seção 111 do cap1tulo VIII da Le1 n• 

97611999 PMM com a seguinte redação 'DO ABONO 

DE PERMANENCIA' 

Art. 4° Fazem part5l mtegrante desta Le1 os Anexos I e 

11 . 

Art. s• Ficam revogados os artigos 2" e 3" da Lei n• 

1.46112005-PMM. a Lei n•. 1.56212007 PMM e Le1 N" 

1 612/2008-PMM 

Art. 6" Esta Lei 
publicação. 

r na data de sua 

ANTOS BANHA, em 

Prefei o Municipal de Macapã 
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ANEXO I - DA LEI N° 1.758/2009-PMM ~ 
ESTRUTURA ORGANlZACIONAL MACAPÁ PREVIDhNCIA- MACAPAPREV 

CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO 

CONSELHO FISCAL 
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J GABINETE ASSISTENTE I I r CONTROLAOORIA 
ASSISTENTE 
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ANEXO n DA LEI N•. 1 :75812009-PMM 
·~. 

QUADRO DEMONSTRA TfVO DE CARGOS E FUNÇOES 
GRATIFICADAS. 

I CARGO ou FUNÇÃO CÓDIGO QUANTIDADE 

,. 

DIRETOR 
PRESIDENTE 

A1>-0f OI 

70'1/o da 

CHEFE DE 
remuneraçilo -

GABINETE 
.. do Diretor OI 

!-'residente 
-

·' 70% da 

CONTROLADORIA 
remuncraçlo 

INTERNA 
do Diretor OI 
Prtsidente 

ASSISTENTE CC-{12 os 
·<-. 

.. 70%da .. remuneraçllo 
PKOCURAD<.nt do Diretor 01 

Presidente 

SO% d1 
rtmuneraçlo 

PROCURADOR do Diretor 02 
ADJUNTO Presidente 

70% da 

DIRETORIA DE 
remuneraçAo 

ADMINISTRAÇÃO do Dir~tbr OI 
Presidente 

.. 
CHfiFE.DO 
DEI.'~TAMENTO 
DE i~},bRMÁTICA 

·cc-oJ 01 

CHEFE DO 
DEPARTAMENTO 

CC-03 OI 
DE·~~ÇURSOS 
HU.M~OS 

~-

CHEititflO 
DEJ.l~l\l'A,MENTO CC-03 OI 
D8 M"TERIAL E 
PATR1MON10 
CHEFE DO 
DEPABl',.t.MENTO 
DE CGf!IPRAS, CC-03 01 
CONTRATOS E 
CONVENtOS 
CliEF.tl.DO 
DEPARTAMENT O 

· CC-03 OI 
DE "SERVIÇOS· 
GERAIS 

SERVENTE CC-OI OI 

MOTORISTA CC-OI OI 

70"/o da 
DIRETOR remuneraçllo 
HNANCEJRO E do Dlretor 01 
ATUARIAL Pr«idente 

CHEFE DO 
DEPARTAMENTO CC-03 OI DE ORÇAMENTO E 
FINANCAS 
CHEFE DO 

CC-03 DEPARTAMENTO OI 
CONTÁBIL 

·' 

CHEFE DE 
DEPARTAMENTO 
DE CONTROLE CC-03 OI 
FJNANCElRO E 
ATUARIAL . ~ ' . '~·:·' , .. ·,' 

CHEFE DE 
DEPARTAMENTO CC-03 ·. OI 
DE ARRECADAÇÃO 

CHEFE DE 
DEPARTAMENTO CC-{13 OI 
DE TESOURARIA 

70% da 
DfRETOR DE remuneraçilo 
BENEFICIO E do Oiretor OI 
FISCALIZAÇÃO Prc~idcntc ,. 

--C HEFE DE 
DEPARTAMENTO 

CC-03 01 DE BENEFft':IO E 
AUXÍLIO 

CHEFE DE ' 
DEPARTAMENTO CC-113 OI 
DE CADASTRO . r· 
C HEFE DE : r:·;l, 
DEPARTAMENTO CC-03 ! ·~ I OI DE ASSISTENC IA 
SOCIAL '--;·; . 
C HEFE DE 

I ... 

DEPARTAMENTO CC-03· OI 
DE FISCALIZAÇÃO 

50% da 

MÉOIC:O remuneraçllo 
02 do Diretor 

Presidente 

TOTAL 32 
.. 

LEI N° 1.759/2009-PMM · --

DISPOE SOBRE A AL TERAÇÀO DE 
·' DISPOSITIVOS DA LEI N" 1.686/2009-

PMM, QUE DISPOE SOBRE A CRIAÇÃO 
E IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA 
ESPECIAL DE INCENTIVO FUNDIÁRIO 
- PEIF, NA PLANTA GENéR.ICA DE 
VALORES, NO AMBITO DO MUNICIPIO 
DE MACAPÁ, QUE tRATA A LEI N° 
1.505/2006-PMM. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ: 

Pá_g;_09 

.. •, 

!'•, 

Faço saber que a Câmara Municipal de· Maca pá ··· 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Os dispositivos a seguir mencionados da LEI 
N" 1.686/2009-PMM, passarr.e-.a· ,vigorar com as 
seguintes alterãçôés: 

"Art. 2" A apllcaçilo do redutor na PGV será 50% 
(cinqOenta por cento) de desconto no valor venal do 
terreno, terá sua data prorrogado até 31 de 
dezembrq de 2010. . 
§ 1.0 O z-1 (segUndo) ano de vigência do PEIF serã 
prou~d~ .até 31 ,de dezembro de 2011 , sendo que 
a · apllcaçto do redutpr . !'• PGV será de 40% 
(~ren~,pór cenfó) desconto no valor vênal do 
terreno; 
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§ 2" o 3° (terceiro) ano de vigência do PEIF será 
prorrogado até 31 de dezembro de 2012, sendo que 
a aplicaçao do redutor na PGV será de 20% (vTnte 
por c:e alor venal do terreno; " 

Esta Lei entra 
publlc:açlo. 

na data de sua 

ANHA, em 31 de 

dezembro de 2009. 

GÓES DA SILVA 
Prefeito o Munlclplo de Macapá 

LEI 'NO 1. 760/2009-PMM 

Dispoe sobre os descontos nos 
pagamentos do Imposto Predial e 
Territorial Urbano-IPTU e da Taxa de 
Alvará de Funcionamento, relativo ao 
exercício de 2005, 2006, 2007, 2008 e 
2009 e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE MACAPÁ: 

Faço saber que a CAmara Municipal de Macapá 
aprovou, com base no disposto no§ 6°, do art. 150, 
combinado com o Inciso IX, do art. 170, da 
Constltulçlo Federal e art. 92, da Lei Orgânica do 
Munlclplo de Macapá, e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° O pagamento do Imposto Predial e Territorial 
Urbano e a Taxa de Alvará de Funcionamento dos 
pequenos comerciantes considerados como 
Microempresas, relativo ao exercício de 2005, 2006, 
2007, 2008 e 2009, poderá ser pago com desconto de 
70"k se efetuado através de parcela única. 

Art; 2". O Poder Executivo Municipal baixará Decreto 
para regulaments;r a data do calendário financeiro 

para o .Exerci cio de 201 O. 

Palácio LAURINDO OS BANHA, em 

~ 
RIGUES GÓES DA SILVA 

Prefelt do Munlclpio de Macapá 

LEI N" 1.763/2009-PMM 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 
A CONTRATAR OPERAÇÃO DE 
CR~DITO JUNTO AO BANCO 
NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO fCONÓMICO 
E SOCIAL - BNDES, NO ÂMBITO 
DO PROGRAMA Ol PROJETOS 

MUL TISSETORIAIS INTEGRADOS 
URBANOS - PMI ATRAV~S DO 
BANCO DO BRASil. 

O PREFEITO MUNICIPAl- DE MACAPÁ: 

Faço saber que a Cámara Municipal de Macapâ aprovou, e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Executivo Municipal autorizado a contratar 
operação de crédito, até o limite de R$ 50.000.000,00 
(cinqoenta milhões de reais) junto ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Soc1al - BNDES, através do 
Banco do Brasil SA , a serem aplicados na execuçao do 
Programa de Projetos MultJssetoriais Integrados Urbanos -
PMI, nos termos da Lei Complementar n• 101 , de 04 de maio 
de 2000. da Resolução do Conselho Monetário Nacional 
n"3.794, de 06 de outubro de 2009, e das normas e condições 
fixadas pelo BNDES 

Parágrafo Único: Os recursos decorrentes da operação serão 
aplicados nas despesas de capital constantes do Plano 
Plurianual e dos orçamentos anuais do Município. 

Art. :ZO Para contragarantia do principal e encargos da 
operação de créd1to. fica o Poder Executivo autorizado a ceder 
ou vincular em garantia, em contragarantia, em caráter 
Irrevogável e irretratável, a modo pro solvendo, as receitas a 
que se referem os artigos 156 a 159 da Constituição Federal, 
ou outros recursos que, com idêntica finalidade, venham a 
substitui-los. 

§1° Para efetivação da cessao ou vinculação em garantia dos 
recursos previstos no caput deste arbgo, fica o Banco do Brasil 
S A. autorizado a transferir os recursos cedidos ou vinculados à 
conta e ordem do BNDES, nos montantes necessários a 
amortlzaçao da divida nos prazos contratualmente estipulados, 
em caso de cessao, ou ao pagamento dos débitos vencidos e 
nao pagos. em caso de vinculação. 

§2" Na hipótese de insufiCiência dos recursos previstos no 
capul fica o Poder Executivo autorizado a vincular, mediante 
prévia aceitação do BNDES, outros recursos para assegurar o 
pagamento das obrigações financeiras decorrentes do contrato 
celebrado. 

§3° Fica o Poder Execut1vo obrigado a promover o empenho 
das despesas nos montantes necessários é amortiZação da 
dfvida nos prazos contratualmente estipulados, para cada um 
dos exercfcios financeiros em que se efetuar as amortizações 
do principal, juros e encargos da dívida, até o seu pagamento 
final. 

Art. 3° Os recursos provenientes da operação de crédito obJeto 
do financiamento serão consignados como receita no 
orçamento ou em créditos ad1clona1s . 

Art. 4° O orçamento do Munlclplo consignará, anualmente, os 
recursos necessários ao nto das despesas relativa à 
amortização pai, juros e dem · ncargos decorrentes 
da o o de crédito autorizada por esta el. 

de 

dezembro de 2009. 
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LEI ~ 1. 76412009-PMM 

Ois~~ sobre _a alteração da Lei N° 
87911-997-PMM~ que crJo!J o Conselho 
Municipal . • de Assistênçia Social­
eMAS. 

O PREFEITO MUNICPAL DE MACAPÁ. 

Faço saber que a. ;~tmara de Municipal de Macapá- ·' 
aprovou e eu sa~clono a seguinte Lei. 

CAPITULO I 

DAS OEFINIÇ0ES E DAS COMPET~NCIAS 

Art. 1" · Os dispositivos a seguir mencionados , 
passarao a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1" o Conselho Municipal de Assistência. Social 
do Municlpio de Macapá, órglo colegiado, d~,~~~ter . .. 
permanente e deliberativo, criado através do:.Aij!90r:·•.,<: 
379 da Lei Orgãnlca do Municlplo, se ré regld_o: ppr,_, r. · 

esta Lei. · • . , 
Art. 2• Respeitadas as competências exclusivas do 
Legislativo Municipal, compete ao Conselho 
Municipal de Assistência Social: 
1 - Elaborar seu Regimento lntern~ e o conj_unto de 
Normas administrativas com o objetivo de orientar o 
seu funcionamento; 
11 • Definir as prioridades da Política Municipal de 
Assistência Social; 
111 - Aprovar ll'~Polltlca Municipal de Assistência 
Social, elaborada em consonância com a PoHtlca 
Nacional de assistência Social, na perspectiva do 
SUAS e ~ com as diretrizes estabelecidas pelas 
Confelincias de Asslstlncia Social ; 
IV • Estabelecer as diretrizes a serem observadas na 
elaboràçao do Plano Municipal de Assistência 

· Social; 
v . Atuar na formu1ação de estratégias e controle 

. da execuçlo da Polltlca Municipal de Assistência 

Social; 
VI - Aprovar a proposta orçamentária dos recursos 
destinados a todas as ·ações de Assistência Social 
no Ambito do Munlclplo de Macapã, tanto os 
recursos próprios quanto os oriundos das outras 

esferas de Governo, alocado no Fundo Municipal de 
Assistência Social; 
VIl - Propor critérios para a programação e para as · 
execuções financeiras e orçamentárias do Fundo 
Municipal de Assistência Social fisc_alizando a 
movimentaçlo e a aplicação dos recursos; 
VIII - Aprovar crit6rios de partilha de recursos, 
respeitando os partmetros da LOAS e explicitar os 
Indicadores de acompanhamento; 
XI • Acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços de 
assistência prestados ã população pelas entidades 
públicas e privadas no Municlpio, definindo crit6rios 
de qualidade para o seu funcionamento; 

XI - Zelar pela efetiy~~lo q~·)iistçl}la .. único da 
Assistência Social e a . efeti;y~,-~p_aÇ.A.o dos 
segmentos de representação no Conselho; 
XII - Convocar ordinariamente Jh.,çpadar 04(quatro) 
anos ou 
Extraordinarlall)ente por maior!!! absoluta de seus 
membros a .. Conferência .;; 
Municipal de Assistência S,oçi~t. em um· processo 
articulado com · a • Conferência Nacional de 
Assistência Social e estabelecer suas normas de 
funcionamento em regimento próprio; 

XIII - Encaminhar as deliberações da Conferência 
Municipal de Assistência Social e monitorar seus 
desdobramentos; 
XIV - Acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos 
recursos, bem como ganhos . Sl)ciais e o 
desempenho dos beneficios, rendas, serviços sócio­
assistenciais, programas e projetos aprovados pela 
Politica Municipal de Assistência Social; 
XV - Propor ações que favoreçam a Interface e 
superem a sobreposição de programas, projetos, 
benefícios, rendas e serviços; 
XVI - Informar ao Conselho Nacional de Assistência 
Social sobre o cancelamento de Inscrições de 
Entidades e Organizações de Assistência Social ; 
XVII - Acompanhar o processo do pacto de gestão 
entre as esferas municipal e estadual efetivado na 
Comissão lntergestora Bipartite - CIB; 
XVIII - Divulgar e promover a defesa dos direitos 
sócio-assistenciais; 
XIX - Elaborar procedimentos e aprovar as 
Inscrições das Entidades e organizações de 
assistência social no Conselho Municipal, mantendo 
banco de dados atualizado; 

XX - articular-se com os Conselhos Naclon~_l, 

Estaduais e Municipais, bem como , cpm 
organizações governamentais e nlo governamentais 
nacionais e estrangeiras, Inclusive propondo 

lntercãmblo, ou outros meios, visando à superaçao 
de problemas sociais do Município; 

XXI - Publicar no Dlirlo Oficial do munlclplo e em 
periódicos de clrculaÇio no Estado, súmula de suas 
atas e resoluções, bem como os demonstrativos das 
contas aprovadas no Fundo Municipal de 
Assistência Social; 

XXII - Acionar o Ministério Público, como instãncla 
de defesa e garantia de suas prerrogativas legais. 

CAPITULO 11 

DA COMPOSIÇÃO, DA ESTRUTURA E DO 
FUNCIONAMENTO 

SEÇÃO I 
DA COMPOSIÇÃO 

Art. 3" O Conselho Municipal de 
Asslst6ncla Social de Macapá - CMAS ... - serã 

x . Definir critérios para celebração de contratos ou 
convênios entre o setor público e as entidades 
privadas que prestam serviços de Assistência Social 
no ãmbito m~;~nlclpal, apreciando-os prevla~ente; 

1·:.:· composto de forma paritãria por 12 (doze) !llembros 
r · e respectivos suplentes, representantes do Poder 

.. .. "~-· .. ' ·- -~ 
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PCibllco Municipal e organiplç.ões da sociedade civil 
do Municlpio de Macapá, conforme segue: 

· 1 - 06 (seis) represéntantes do Poder 
Ex~atlvo Municipal; 

11 - 06 (seis) repreSentantes de Organizações da 
Sociedade Civil sediadas no Munlclplo de Macapá, 
compreendendo as seguintes categorias: 

.u.f.·:·, ·- a) .02 (dois) representantes do$ úsuãrtos ou 
st ' brganlzações d~ usu~tios da .~s.~tstênéla social; 

b) 02 (dois) representantes de entidades e 
organizações de Assistência Social; 

c) 02 (dois) representante' das entidades de 
trabalhadores da área de Assistência Social. 

§ 1" Os representantes do Poder Público 
Municipal serao Indicados pela·' .,spectlva 
lhstltulçAo que representam e serão nomeados pelo 
Prefeito · do Municlpio de Macapá, podendo ser 
substituídos, a· qualquer tfjmpo, .entre os Integrantes 
de outro órgão Municipal com interesses aflrts. 

§ 2" Os representantes das Organizações 
Sociais serão eleitos/as em reunlao conjunta de 
todas as organizações, conforme Inciso 11, allneas a, 
b e c; 

§ 3" As Organiz~ções Sociais e terao mandato 
de 02 (dois) anos, permitida uma única reconduçao 
em Igual perlodo. · · · 

§ 4" Somente será permitida a partlclpa'çlo no 
CMAS de entidades jllridlcamente constltuldils, com 
abrangência municipal, em regular funcionamento e 
devidamente Inscrita no respectivo Conselho 
Municipal de Assistência Social. 

§ s• Uma vez eleita, a entidade da sociedade 
civil terá o prazo de 10 (dez) dias para Indicar seus 
reprnentantes; não o fazendo será substitulda pela 
entidade suplente subsequente, conforme a ordem 
de votaçilo. 

SEÇÃO 11 

DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO 

Art. 4" O Conselho Municipal de Assistência 
Social terá seu funcionamento definido por 
Regimento Interno próprio, obedecendo à seguinte 
estrutura: 
I - Plenário; 
11 - Diretoria; 
111- Comissões Temáticas; 
IV- Grupos de Trabalho; e 
V- Secretária Executiva 

Art 5" A Secretaria Executiva será 
diretamente subordinada à Presidência e ao 
Colegiado do CMAS e terá como competência, entre 

'J)f""• 

outras, dar suporte ao cumprimento das· 
deliberações e promover e praticar os atos de 
gestAo técnico-administrativa necessárias ao 
desempenho de suas atividades e dos órgiios 
integrantes de sua estrut~~; ' 

Art 6" O Poder Executivo Municipal, através 
do órgão do Município responsável pela Polltica 
Municipal de Assistência Social, prestará o apoio 
técnico-administrativo necesdrlo ao funcionamento 
do Conselho Municipal através de recursos 

· 'humán<>S; nia~eriais, financeiros e estrutura fislca 
para o seu pleno funcionamento. 

Art. 7° O Conselho Municipal de Assistência Social 
instituirá seus atos através de resoluções aprovadas 
pela maioria de seus membros. 

Art. SO O Conselho Municipal de Assistência Social 
poderá convidar pessoas ou Instituições de notória 
especialização na érea de assistência social e outras 
áreas que possuem interface com esta politlca, para 
assessorá-lo em assuntos especlflcos. 

CAPITULO 111 

DOS CONSELHEI,ROS E DAS CONSELHEIRAS 

Art. g• Para os efeitos desta Lei considera-se 
conselheiro/a, pessoa,. natural represeotante de 
ll')stltulçAo do Poder - .Público Municipal ou 
o'rganizações da Sociedade Civil , devidamente 
nomeada para compor o Conselho. 

Art. 10. A funçAo de conselheiro/a é considerada 
serviço público ~levante, sem direito a 
remuneraçllo, .sendo ,justificada a sua ausência a 
quaisquêr outroS · ae~lços e funções, quando 
determinado o seu comparecimento ao Conselho ou 
participação em dl!igên.eias ordenadas por este. 

Art. 11 . Os Conselheiros serao nomeados por ato do 
Prefeito do Munlclplo de .M.ac"'pá, .no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, a contar· da lndicaçlo dos 
representantes das Organizações da Sociedade 
Civil; 

Art. 12. Os membros do Conselho poderão ser 
substltuldos mediante solicitação oficial da entidade 
ou autoridade pública a (!Ual estejam vinculados, 
apresentada ao Conselho Municipal de Assistência 
Social, que a comunicará ao Prefeito do Municlpio, 
para efeito de nomeação. 

Art. 13. Será substltuldo necessariamente ofa 
Conselheiro/a que: 

I - desvincular-se do órglo de origem de sua 
representação; 

11 - faltar a 03 (três) reuniões consecutivas ou a 05 
(cinco) Intercaladas, sem justificativas, que deverão 
ser apresentadas na forma prtl'vlsta no..Regimento 
Interno do Conselho; 
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111 - aprese~r renúncia no Plenário do Conselho, 
que Será lida na sesãlo seguinte a de sua 
apresentaçlo na Secretaria do Conselho; 

IV - apresenf<!~ procedimento lncompatfvel com ,a 
dignidade da~.!únções; 

. . ( _,. 
v - for condenado por sentença transltad~ ·'em 
julgado em processo criminal. 

CAPITULO IV 

DA PERDA DE MANDATO 

Art. 14. Perderá o mandato a organlzaçao da 
sociedade civil que incorrer numa das seguintes 
condiçôeS: .· " < : '-'•· • 

I - funcionamento irregular de acentuada gravidade 
que a torne incompatrvel com o exerclcio da funçao 
de ~(Tlbro do Conselho; 

11 - extlnçlo de sua baSe territorial de atuaçlo no 
Estado; 
111 - desvio ou. .!Jié ·utilização dos recursos 
financeiros recebidos de órglos gov~F.Iamentais ou 
nlo governamentais; · "'·' 

IV- renú,ncla. , 

Parágrafo Único. -A perda do mllndato se dará por 
deliberação da maioria de componentes do 
Conselho em procedimento Iniciado mediante 
provocaçao de Integrantes do Conselho Municipal 
de Asslat6ncfa Social, do Ministério Público ou de 
qualquer cidadlo. 

Art. 15. A substltulçlo decorrente da perda de 
mandato se dará mediante a ascensAo da entidade 
suplente, eleita em Assembléia própria. No caso de 
niOthaver entidade suplente,. o Conselho Municipal 
de Assistência Social éstabelecerá em seu 
Regimento Interno critérios para escolha da nova 
entidade. I ' ~, • _ 1• 

Art. 16. Para a promoçlo das atividades pertinentes 
ao Conselho Municipal de ,-~slstêncla Social, o 
Executivo Municipal deverá pror;nover as respectivas 
dotaçOes na Lei orçamentária anual" 

NHA, em 31 de 

E~SDASILVA 
do Munlcfpfo de Maca pá 

LEI N" 1.76512009-PMM 

Dispõe sobre a alteraçlo da Lei no 
1.707/2009-PMM, que Autoriza o Poder 
Executivo Municipal a doar ao 
Ministério Apostólico da 
Reconciliação-MAR, a Área Urbana que 
especifica . 

o PREFeiro~·MUNICiPAL DE MACAPÁ': 

Faço saber que a camara Municipal de Macapá 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei : 

Art. 1° O dispositivo a seguir mencionado passará a 

vigorar com a seguinte redaçao: 

"Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado proceder 

a doaçlo, sem encargos, do lote de área n° 208 da 

quadra área n°· 61, setor área n° 12, com área de 

5.097,11 m2, de forma Irregular, localizado na 

margem esquerda da Rodovia Juscelino Kubitschek 

e área de terceiros, no sentido Macapá/Fazendlnha, 

encravado dentro da poligonal em tomo da érea 

Urbanjl de Macapá, com matricula no càrtório de 

lmóV.ls desta Comarca, sob n° 2079, às folhas n° 

213, do livro 02-G, do Registro Geral, com cálculo de 

área conforme croquis demonstrativo e memorial 

descritivo em anexo, de Propriedade do Município, 

para o Ministério Apostólico da Reconciliação-MAR, 

Associação Civil, de caréter religioso e sem fins 

lucrativos, Inscrita no CNPJ n° 08.986.800/0001-35, 

com o fim especifico de construção de um templo 

Art. r Esta na data de sua 

publlcaçlo. 

Palácio LAURINDO DOS SANT BANHA, em 31 de 
dezembro de 2009. 

LEI N" 1. 766/2009- PMM 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a 
contratar financiamento junto ao S.nco 
Nacional do Desenvolvimento 
Econômico 11 Soi:lal - BNOES, atrav6s do 
Banco do Brasil S.A. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ. 

Faço saber que a C6mara Municipal de Mac:apA aprovou, e 
eu sanciono a sogulnto Lei: 
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Art.1° Fica O Poder Executivo Municipal autorizado a contratar 
financiamento JUnto ao Banco do Brasil S.A., até o valor de R$ 
3.000.000,00 (tr6s milhOes de reais), observadas as 
disposk;Oes legais e contratuais em vigor para as operações de 
crédito do Programa de intervenções Viérias - Provias. 
Par6grafo Único. Os recursos resultantes do financiamento 
autorizado neste artigo serao obrigatoriamente aplicados na 
aquislçao e méquinas e equipamentos. no ambito do programa 
de intervençOes Viêftas - Provias, nos termos da Resolução no 
3.688, de 19 de fevereiro de 2009, do Conselho Monetário 
Nacional. 
Art.2" Para pagamento do principal, juros e outros encargos da 
operaçllo de crédito, fica o Banco do Brasil autorizado_ a debitar 
na conta-corrente mantida em sua agência, a ser indicada no 
contrato, onde silo efetuados os créditos dos recursos do 
Municlplo. ou, na falta de recursos suficiente nessa conta, em 
quaisquer outras contas de depósíto, os montantes necessários 
é amortizaçlo e pagamento final da divida. · nos prazos 
contratualmente estipulados. 
§ 1° no caso de os recursos do Munlclpio nAo serem 
depositados no Banco do Brasil, fiCa a instltulçao financeira 
depositária autorizada a debitar. e posteriormente transferir os 
recursos a credito do Banco do Brasil, nos montantes 
necessários é amortização e pagamento final da divida, nos 
prazos contratualmente estipulado, na forma estabelecida no 
caput 
§ 2" fica dispensada a emissao da nota de empenho para 
reanzaçao da despesa a que se refere este artigo. os termos do 
§ 1•, do artigo 60 da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964. 
Art. 3° Os recursos provenientes da operaçao de crédito objeto 
do financiamento serllo consignados como receita no 
Orçll m oa1 · 

4• O orçamento do Municlpio co · nará, anualmente, os 
recursos necessários ao atendimento da rte nao financiada 
do Programa e das despesas relativas amortlzaç:to de 
principal, juros e demais encargos decorrent da operaçllo de 
crédito autorizada por esta Lei. 

'-. Art. s• Esta Lei entrará em vigor na data de ua pubticaçao. 

SILVA 

LEI N". 1.767/2009- PMM 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a 
contratar financiamento junto ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social - BNDES, atrav6s do Banco do Brasil 
S.A. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ. 

Faço sa~r que a camara Munii:il)ill de Maca~ aprovou, e 
eu sanciono 1 seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar e garantir 
financiamento junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
EconOmico e Social - BNDES, através do Banco do Brasil S.A. , 
na qualidade de Mandatário, até o valor de R$ 5.000.000,00 
(cinco mRhOes de reais), observadas as disposições legais em 
vigor para contrataçao de operaçOes de crédito, as normas do 
BNOES e as condlçOes especificas aprovadas pelo BNDES 
para a operaçlo. 

Parigrafo Único. Os recursos resultantes do financiamento 
autorizado neste artigo serao obrigatoriamente aplicados na 
execuçao de projeto integrante do PMAT - Programa de 
Modemizaçao ds Administraçao Tributária e da Gestao dos 
Setores Sociais Básicos, do BNDES. 

Art. 2" Para garantia do principal e encargos da operaçao de 
crédito, fica o Poder Executivo autorizado a ceder ou vincular 
em garantia, em caráter irrevogável e irretratável, a modo pro 
solvendo, as receitas a que se reterem os artigos 158 e 159, 

Inciso I, allnea "b", e parágrafo JO, da Constituiçao Federal. ou 
outros recursos que, com idêntica finalidade, venham a 
substitui-los. 

§ 1° Par11 a efetivação da cessao ou vinculaçao em garantia 
dos recursos previstos no caput deste artigo fica o Banco do 
Brasil SIA autorizado transferir oS recursos cedidos ou 
vmculados à conta e ordem do BNDES. nos montantes 
necessários à amortizaçao da divida nos prazos 
contratualmente estipulados, em caso de cessao. ou ao 
pagamento dos débitos vencidos e nao pagos, em caso de 
vinculaçao. 

§ 2" Na hipótese de InsufiCiência dos recursos 
previstos no caputfics o Poder Executivo autorizado a v1ncular. 
mediante prévia aceitaçao do BNDES, outros reCUT'9os para 
assegurar o pagamento das obrigaçOes financeiras decorrentes 
do contrato celebrado. 

§ 3° Fica o Poder Executivo obrigado a promover o empenho 
das despesas nos montantes necessários à amortizaç:to da 
divida nos prazos contratualmente estJpulados, para cada um 
dos exercidos financeiros em que se efetuar as amortizações 
de principal, juros e encargos da divida. até o seu pagamento 
final. 

Art. 3" Os recursos provenientes da operaçao de crédito 
objeto do financiamento serllo consignados como receita no 
orçamento ou em créditos adicionais. 

Art. 4° O orçamento do Mumclplo consignará , anualmente, os 
recursos necessários ao atendimento da contrapartida 
financeira do munlcipio no Projeto e das despesas relativas il 
amortiza • e demaiS encargos decorrentes 
da çao de crédito auto · r esta Lei. 

data de sua publicaçao. 

OS BANHA, em 31 de 

LEI COMPLEMENTAR N° 083/2009-PMM . 

Institui o Código dt ~tlco t Disciplina da Ouarda 
MuaidpMI de Maup,, 

O t'REFEITO MUNICfPAL DE MACA PÁ: 

Foço saber qae a Cimara Munidpat dt Maupoí oprovou e ru 
u ntlo•o • squinle Lei: 

TITULO I 

DAS DISPOSIÇOES GERAIS E OA)l EONTOLOGlA DE 
GUARDA .. 

CAPITULO I . 

DAS DISPOSIÇÚES GERAIS 

Art. t• Esta Lei institui o Có<hgo de Êtica e Disciplina da Guarda 
Municipal de Macapâ (CED), que dospiW; sobre ll conduta ~uca e 
estabelece os procedimentos paru apuraçlo da responsabilidade 
administrutiv<Hii~ciplmar dos integrantes da Guarda Munie1pal de 
Macap:l- GMM. 

Art. 2" Estao sujeitos a cs1a Lei os integrantes da GMM da auva c 
aposentados, nos tennos da legislaçlo vigente. 

Par,&r•fo hleo. Os alunos de órg&os espccllicos de formaçlo, 
especoaliz.açlo c apcrfeiçoomento de ontegrantes da OMM licom 
su)Cilos is dosposiçOes deste Código, sem preJuiz.o das leis, 
regulamentos, normas e oul ras prescnçOes das instituiçlles de ensino 
em que estejam matnculados • 

Art. 3• O CED tem por finalidade especificar e classofoear as 
transgressOes disc iplinar~:.', estabelecer nonnas relativas ao 

Pág.14 



l 
1 

Macapá, 31.12.2009 DIÁRIO DO MUNICÍPIO 

desenvolvimento regular de processos administrativos vinculados à 
disciplina e hierarquia, a avaliação de condutas meritórias individuais, 
à classificação do comportamento, à interposição de recursos contra a 
aplicaçQo diiS penalidades disciplinares e recompensas. 

Arl. 4" O integrante da GMM à disposição fica sujeito às obrigações 
disciplinares concernentes às suas relaçoes com o órglo ou 
autoridades a que estiver subordinado. 

CAPÍTULO 11 

DOS PRINCtJ>JOS GERAIS DA HffiRAllQUIA E DA 
DISCIPLINA 

Arl. s• A hierarquia é a ordenaçlio da autoridade em níve1s d1ferentes 
de decisllo, decorrente da obediência den~ro .da estrutura da GMM, 
alcançando seu grau máximo no Prefeito Municipal de Macaptl., que é 
o Comandante Supremo da Corpora\)Ao 

' .I < • ' · I~ ' 

§ 1• A ordenação da autoridade se .f~z 110r pus tos e graduaçOes, de 
acordo com o escalonamento hierárquico. a antigUidade ~ a 
precedência funcional. ,.. · 

~ 2" Posto é o grau hierárquico do Ofic1al de Guarda, correspondente 
ao respectivo cargo. da ·cl3sse dc ''lnspetor, conferido por ato do 
Prefei~ M~nicipal de. Macapá e atestada em Termo de Posse. 

1 

§ J• Termo de Posse significa o documento que, emu1do 
md1v1dualmente, confere determinado nível hierárquico, a patente, ao 
InspetOr no círculo de Otíc1ais de<Juarda 

§ 4" Graduação é o grau hierárquico dos Guardas Municipais, 
correspondente ao respectivo cargo; confi:rido pelo Comandante­
Geral da GMM. • ...... 
§ s• Nos .casos de promoç!o a Oficial de Guarda, incorporação e . 
promuçllo por conclusllo de curso de formaçlo, prevalecenl, para 
efe1to de antigüidade, a ordem de classificação obtida nos rcspect1vos 
cursos ou concunos. 

§ 6° A ordenação dos postos e graduaçOes em relação à antigUidade e 
preced~ncia na GMM se faz conforme preceitua o Estatuto da GMM. 

§ 7" Diz-se do Oficial de Guarda incompatlvel com o Oficialato ou do 
Graduado de GUlll'da incompatível com a Graduação, aquele cuja 
indole e procedimentos nlo se harmonizam com os deveres da 
disciplina, da hderança e do desempenho técmco-profissional. 
comprometendo, irreparavclmente, sua permanência no circulo de 
Oficiais de Guardo ou dos Graduados de Gu~rda, respec!ivamente. 

§ 8" Diz-se do Oficial de Guarda indigno do Oficialato ou do 
Graduado de Guarda indigno da Graduaçlo, aquele ·cuja conduta é 
moralmente reprovàvel, que macula a honra pessoal, o pundonor de 
Guarda e o decoro da classe comprometendo, irreparavelmente, suo 
perrnanencia no circulo dos Oficíai~ '~e dliarda ou dos Graduados de 
Guarda, respectivamente. 

ArL 6• A disciplina de guarda é a rigorosa observância e o 
acatamento inte!val das leis, regulamentos. normas e disposições, 
traduzindo-se pelo perfeito cumprimento do dever por pane de todos 
e de cada um dos integrantes da GMM. 

§ 1• SAo manifestações essenciais de disc;iplona de guarda. dentre 
outras: ·· 

I . a correçRo e a auto-corr:~Çao de ail~udes; '· 
11 - a obediencia pronta às ord~n~, l.egais dos superiores hienlrquicos. 

111 -a dedicaçlo ao secviço, sendo integral para aqueles que ocupem 
cargos em comisslo ou função de confiança , 

IV - a colaboração espontânea para o serviço em caso de necessidade 
da Administraçlo, à disc•phna coletiva e à eficiência das instiruições 
de defesa social e segurança publica federais, estaduais e municipais, 

V - a consciência das responsabilidades; 

VI - a ngorosa observância das prescrições regulamentares. 

§ 2• A disciplina e o resP.,ito à hi.erarquia devem ser mant•dos 
permanentemente pelos integrantes da G~. 

Art. 7• As ordens devem ser prontamente obedecidas, desde que nao 
manifestamente ilegais. 

§ 1° Cabe ao integrante da GMM a responsabilidade pelas ordens que 
emitir e pelas conseqoênc1as que delas ~vierem. 

§ 2" Cabe ao subordinado, ao f<:(:eber uma ordem, solicitar os 
esclarecimentos necessários ao seu !oÍal entendimento e 
compreensllo. 

,r--·~·· : •' ~ . .._,, ... __ , ...... . ~ ,.. .. ,., 

§ 3• Quando o ordem contrariar preceito regulamentar ou legal, porém 
revestida de caràter emergencial ou para evitar mal maior 0 
~xe<:utonte deverá solic.itar a sua confirmaçlo por escrito, cuinpri~do 
a autundade que a cm1t1u atender à solicitação. 

§ 4• Quando a determinação impositiva ilegal, Imoral c aétJco de 
supenor desobedecer preceito lel!lll civil, penal ou administrativo 
deve o execulante revestir-se no princípio da coragem moral e na~ 
cumpri-la, devendo comunicar o fato Imediatamente ao superior 
hier:Uquico do ordenante. 

§ s• Cabe ao intewante da GMM que exorbitllr ou se om1t1r no 
cumprimento de ordem recebida. o responsabilidade pelos excessos c 
abusos que cometer ou pelo que deixou de fazer. 

CAPITULO In 

DO COMANDO F. DA SUBORDINAÇÃO 

Art. s• Comando ta soma da autondade, deveres e responsabilidades 
q~c o mtegrante da GMM é invest•do legalmente na conduç~o e/ou 
d1rcçtlo de uma Orgammçao de Guarda Municipal - OGM. O 
Comando é vinculado ao grau hierárquico e constitui prerrogativu 
impessoal, na qual se define e se caracteriza o chefe 

§ I • Equipara-se a comandante, para efc•to de aplicação desta Lei, 
todo integrante da GMM com função de direçlio c chefia 

§ 2• O integrante da GMM que, em vinudc da funçlio, ~x~rce 
autoridade sobre outro de igual posto ou groduaçlo, tendo 
posicionamento mais elevado na e>eala h1erârquicu. scnl considerado 
supenor. 

Art. 9• A subordinaçdo nêo afeta, de modo algum, a d1gnidade 
pessoal do mtegrante da GMM e de<:orre, exclusiVamente, da 
estruturo hierarquizada da GMM. 

Art. I O. O Ofic1al de Guarda é preparado, ao longo da carre1ra, para u 
exerclcio do comando, da chefia e da direçAo das OGM. 

Art. l I. Os Graduados de Guarda auxiliam ou complementam as 
ativ1dades dos Oficiais de Guarrla no emprego de me1os. na mstruçêo. 
na administraçao, mas são. essencialmente. destmados a cxecuçao de 
auvidadcs operacionais. 

CAPÍTULO IV 

DA DEONTOLOGIA rn: GUARDA 

Art.l2. A deontolo8Ja,d,e gUlll'da é const1tuida pelos valores e deveres 
ét•cos, traduzidos em normas de conduta, que se impOem pam que o 
exerclcio da protiss~o atinja, plenamente, aos ideais de reahzaçlo do 
interesse publico. 

Parllgra ro úoico. A deontologia de guarda reune valores ute1s, 
lógicos e rpoâveis, destinados a elevar a profissllo à condiçlio de 
misslo. 

ArL13. A camaradagem é indispensável é lbnnaçlo e ao convivi o da 
famiha da GMM, contributndo paro as melhores relaçOes soc1a1s entre 
seus integrantes. , . 

Puágnfo único. Cabe a todos os integrantes da GMM incentivar e 
manter a harmonia e a ami:aode entre si. 

Ar t.l4. A civihdad~ 4! pane da educoçlio do integrante da GMM e, 
como tal, de mteresse vital para a disciplina consciente cabendo, a 
todos os mtegrantes da Corporação, reciprocamente, a observância 
rigorosa dos preceitos regulamentares vigentes. 

§ 1° É dever do superior tratar os subordmados em gemi. e os alunos 
em particular, com interesse e bondade. 

§ 2• O subordmado é obrigado a todas as provas de respeito e 
deterénc1a ~com os seus superiores hierárquicos. 

§ J• As demonstroçOcs de camaradagem, cortes1a e consideraçlio, 
obngatórias entre os Integrantes da GMM, devem ser dispensudas aos 
servidores da segurança pública estaduais e federais, bem como aos 
integrantes de outras Guardas Municipais, aos mililllrcs brasileiros e 
de nações amigas. 

Art. 15. Sl!o atributos inerente~ à conduta do integrante do GMM, que 
se consubstanciam em vale re• de guarda: 

I -a c1dadonio; 

11 - o respeito 6 d•gnidade humana; 

lll -a primaz1a pela liberdade, justiça e solidariedade; 

t V - a promoçao do bem~tar social sem preconceitos de origem, 
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raça, sexo, cor, idade, religiAo ou qua1squer outras lonnas dt 
discriminaçêo; 

V - a defesa do Estado e das inst1tu1ções democráticas, 

VI - a educaçAo, cultura e bom condicionamento Osico; · . 

VIl -a assistência à famflia ; 

Vlll - o respeito e assistencia â criança. ao adolescente, ao 1doso, ao 
fndio e aos portadores de necessidades especiais; 

IX - o respeito c preservaçAo ao meio Kmbiente; 

X - o profissionalismo; 

X1 - a lealdade; 

XII - a verdade real; 

XIII - a honra; 

XI V - a honestidade; 

XV - o respeito à hierarquia; 

XVI -a dil;ciplina, 

XVII - a coragem; 

XVIII · a coragem moral; 

XIX. o patriotismo; 

XX -o sentimento de servir â comunidade mun1cipal; 

XXI • o mtegral devotamento no auxílio à preservação da ordem 
pública, mesmo com o risco da própria vida .. 

XXII - o civ1smo e o culto das trad1çOes históricas; 

XXIII - a fé na missão elevada da GMM: 

XXJV- o espírito de corpo: 

XXV • o orgulho do integrante da GMM pela OGM onde serve; 

XXVI . o amor à profissão de guarda e o entusiasmo com que é 
exercida; 

XXVII • o aprimoramento técnico-profissional 

§ 1" Os valores cominados sao essenciais para o entendimento 
objetivo do sentimento do dever, da honra pessoa~ do pundonor de 
guarda, do decoro da classe, da dignidade e compatibilidade com o 
cargo. 

§ 2" Sentimento do dever é o comprometimento com o fiel 
cumprimento da missão da GMM. 

§ 3" Honra pessoal é o sentimento de dignidade própria, como o 
apreço e o re.,peito de que é objeto ou se toma merecedor o integrante 
da GMM perante seus superiores. pares e subordinados. 

§ 4" Pundonor de guarda ê o dever do integrante da GMM de pautar 
sua conduta com correçao de atitudes, como um profissional correto. 
Exige-se dele, em qualquer ocasiiiO, alio padrAo de comportamento 
ético que refletirâ no seu desempenho perante a Instituição a que 
serve e no grau de respeito que lhe é devido 

§ s• Decoro da classe ê o valor moral e soc1al da GMM como 
Instituição, representando o conceitq social dos integrantes da GMM 
em sua plena amplitude, estendendo-se à classe que o integrante da 
GMM compõe, nlo subsistindo sem elt. 

§ 6" A indignidade para com o cargo é o ferimento a preceitos mor3is 
e éticos vinculados à conduta do integr1111te da GMM. 

§ 1" .('; incompatibilidade para com o cargo é a inabilitaçao ao 
exercício funcional decorrente da falta de preparo técnico­
profisSional. 

§ s• A coragem moral é manifestaçlo silenciosa e habilidosa da 
disciplina interior que, com dignidade, confronta a intim1daçAo em 
nome da lealdade, da cons~iência da verdade e do dever. 

CAPITULO V 

DA ETICA DE GUARDA 

SeçAo 1 

Art. I 6. O sentimento do. dever, o pundonor de guarda e o decoro da 
·classe impõe, a cada um tlos intewantes da GMM, conduta-moral e 
profissional 1rrepreeosfveis, com observància dos seguintes preceitos 
da ética de guarda: 

I - cultuar os símbolos e os tradições da Pàtria, do E~tado do Amapá, 
do município de Macapà, da GMM e zelar por sua mviolabilidade; 

11 - preservar a natureza e o meio ambiente; 

111 - servir :1 comunidade, procurando, no exercício da suprema 
missão de auxiliar na prtservaçllo da ordem publica, promover, 
sempre, o bem-estar comum, dentro da estrita observllncia das nonnas 
jurfdicas e das disposições desta Le1; 

IV - atuar com devotamento ao interesse público, colocando-o acima 
dos anseios particulares: 

V • atuar de formo disciplinada e disciplinadora, com respeito mútuo 
de superiores e subordinados: 

VI • preocupar-se com a integridade flsica, moml e pslquica de todos 
os integrantes da GMM. envidando esforços para bem encaminhar o 
soluçAo dos problemas apresentados; 

VIl - ser justo na apreciação de atos e méritos dos subordinados; 

VIII - cumprir e fazer cumprir, dentro de suas atribuições legalmente 
definidas, a Constitu1çAo da República do Brasil e a ConstituiçAo do 
Estado do Amapá, as leis c as ordens lega1s das autoridades 
competentes, exercendo suas atividades com responsabilidade, 
incutindo-a em seus subordinados: 

IX • estar sempre preparado para as missões que desempenhe: 

X • exercer as funções com integridade, probidade c cquillbno, 
>cgundo os princlpios que r.:gem a Administraçlo Pública, ndo 
su;citando o cumpmnento do dever à influências indevidiiS; 

XI - procurar manter boas relaçOes com outras categorias 
profissionais, conhecendo e respe1tando-lhes os limit~ de 
competência, mos elevando o conceito e o processo administrativo 
disciplinar da própria profissão, zelando por sua competência e 
autoridade; 

XJI - ser fiel na vida de integrante do GMM, cumprindo os 
compromissos relacionados âs suas atribuições de agente público; 

XIII -manter ânimo forte e fé na missao de guard11. mesmo diante das 
dificuldades, demonstrando persistencia no trabalho para solucioná­
las; 

XIV - manter ambtente de harmonia e camaradagem na v1da 
profissional, solidarizandc>-sc nas dificuldades que estejam ao seu 
alcance, minimizando e evitando comentários dcsa~rosos sobre os 
mtegrantes da GMM; 

XV - não pleitear para si, ror meio de tercc1ros, cargo ou função 
que esteja sendo exercido por outro integrante da GMM; 

XVI - conduzir-se de modo ndcrsubscrvientc, sem fem os pnncip1os 
de respeito e decoro; 

XVII - abster-se do uso do posto, araduaçAo ou função para obter 
fac1hdades pessoais de qualquer natureza ou para encaminhar 
negócios particulares ou de terceiros, 

XVIII -prestar assistência moral e material à famllia; 

XJX - considerar a verdade, a legalidade e a responsabilidade como • 
fundamentos de dignidade pessoal, 

XX - atuar com prudencia nas ocorr~ncias de nuxllio ô preservaç4o 
da segurança pública; 

XXI · respeilltr a integridade flsica, moral e psfquica da pessoa 
det1da ou de quem seja objeto de incriminaçao; 

XXII - nAo solicitar ou provocar publicidade visando à própna 
promoçllo pessoal; 

XXJII - observar os direitos e garantias fundnmentais, agindo com 
1sençAo, eqüidade e absoluto respeito pelo ser humano, não usando 
suo condiçAo de aut~1dade publica para a pratica de arbilrllriedade; 
XXIV - exercer a funç4o pública com honestidade, nao ace.rando 
vantagem indevida, de qualquer espécie; 

XXV- nilo usar meio 11lcuo na produçdo de trabalho mtelectual ou 
em avahaçlo profiSsional, inclusive no lmbito do ensino na GMM; 

XXVI - nAo abusar dos meios do Municlpio postos à sua disposiçlo, 
nem distribui-los a quem quer que seja, em detrimento dos fins da 
Administraçao Publica, coibmdo, ainda, a transfer!ncia, par• f~ns 
particulares, dl! tecnologia própria dos funções da GMM: · 

XXVII - atuar com efici~ncia e probidade, zelando ~la economia e 
conservaçAo dos bens públicos cuja utilizaçlo lhe for confiada; 
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XX v 111 • proteger a, pessoas, o patrimônio e o meio ambiente com 
obneaaçio e desprendimento pe5soa'l; 

XXIX • zelar pelo preparo moml, -intelectual e flsico próprio e dos 
subordinados, tendo em vísta'o cumprimento da missQo comum, 

XXX • praticar a camaradagem e desenvolver. permanentemente, o 
esplrito de cooperaçio; ·· 

XXXI • ser discreto em suas atiiudes. maneiras e em sua linguagem 
escrita e falada; 

xxxn . abster-se de tratar, fora do ilmbito apropriado, de ma~ria 
sigilosa de qu~lquer natureza; 

xxxm. observar as normas da boa educação, 

XXXIV • conduzir-se, mesmo fora do serviço ou na aposentadoria, de 
modo a que não sejam prejudicados os princlpios da disciplina, do 
cespéito e do decoro de classe da GMM~ . . .... 
XXXV • zelar pelo bom nome da 'UMM e de cada um de seus 
ontegrantes, obedecendo e fazendo obedecer aos preceitos da ética de 
guarda; ··, 

XXXVI • dedicar-se ao serviço de guarda e ser fiel li lnstituiçao a que 
pertence, mesmo com o risco da própria vida; 

XXXVII- tratar de forma urbana, cordial e educada os ctdaddos; 

XXXVI H- atender com presteza: 

a) ao público em geral, prestando as informações requcndas, 
ressalvadas as protegidas.por sigilo: 

b) à expediçio de certidões requeridas para delesa de d1reito 
ou esclarecimento de situaçõc.~ de interesse pessoal; 

c) às requisições para a defesa da Fazenda Púbhca 

XXXIX • levar ao conhecimento da autondade superior as 
irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo: 

XL -ser asslduo e pontual ao serviço; 

XLI • representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder. 

§ 1 o A representllçilo de que trota o inciso XLI será encaminhada pela 
via hierárquica e apreciada pela autoridade superior àquela contra a 
qual é formulada; 

§ 2• Por motivo de crença rel igiosa ou de convicçio filosúfica ou 
polltica, o integrante da GM~ não poderá eximir-se do cumpnmento 
de seus deveres 

Seç~!>..l_l 

Do Compromisso de Guarda 

Art. 17. Todo cidodl!o, após ingressar na GMM mediante concurso 
público, ao término do curso d!i fllll!táyao, prestará compromisso de 
honra, em caràter solene e na presença de tropa, no qual afirmará a 
sua aceitaçio consciente das obri.gaçoes c dos deveres de guarda e 
manifestará a sua firme disposição de bem cumpri-los. 

§ 1• O compromisso de hont:ll d9, Oficial de Guarda é prestado na 
solenidade de conclusão do Cur;:;o ~.FQtmaçilo de Oficiais de Guardo 
ou Curso de Hobilitaçl!o a Oficiais de Guarda, de acordo com o 

cer1monial previsto no regulam~nto. do estabelecimento de ensino, e 
terá os seguintes dizeres: "Ao ser promovido a Oficial da Guarda, 
perante as Bandeiras do Brasil, do Estado do Amapá c do Mumclpio 
de Macapa, prometo regular minha con<luta pelos preceitos da moral, 
da ética, ser exemplar no desempenho das minhas funçOes de 
comando, cumprir rigorosamente as ordens legais das autoridades a 
que estiver subordinado, dedicar-me ao serviço de guarda e auxilio na 
preservaçlo da ordem pública e na segurança da comunidade, mesmo 
cnm o nsco da pr6pna v1da". 

§ 2° O compromisso de honru do Graduado de Guarda e prestado 
na solenidade de conclu!iãn do Curso de Formaçao de Graduados de 
Guarda, de acordo com o cerimonial previsto no regulamento dn 
estabelecimento de ensino, e terá os seguintes dizeres: "Ao ser 
promovido à gniduaçlo de Guarda Municipal de Macap6, perante as 
Bandeiras do Brasil, do Estado do Amapá e do municlpio de Macapá, 
prometo regular minha conduta pelos preceitos da moral, cumpnr 
rigorosamente as ordens legais das autoridades a que estiver 
subordiriado, dedicar-me ao serviço de guarda, e a auxiliar na 
preservaçio da ordem pública e na segurança da comunidade. mesmo 
com o risco da própria vida". '1' · 

ArLJS. A inclusAo de integrante da GMM, no estado efetivo do 
lnstituiçio, ficará condicionada à apresentação de dec181llçQo de'"b~ms 

e valores que: ~,:ompõem 10 seu '"patnmOnto pnvado. a fim de ser 
arquivado no serviço de pessoal competente. 

Parágrafo úniro. A deê)araÇio será alualizadw anualmente podendo 
ser substituída pela c;ntrega à Adminisrraçio da GMM de cópia da 
declaraçao anual do fmposto de Renda de Pessoa Flsica 

Seçlo 111 

Da violaçlo dos dtvoru ftiros da GMM c da responsabilidade 

Art.19. O integrante da GMM que violar os deveres éticos responderá 
e1vil, penal e admimstrativamente pelo e~erc lcio irregular de suas 
orribuiçOes. 

ParAgrafo úni<o. A violação dos preceitos da ética de guarda é tao 
mais grave quanto mais elevado for o grau hierárquico de quem a 
cometer. 

Ar LlO. A responsabilidade civil e admini~trativa decorre de ato 
omissivo ou comissivo. doloso ou culposo, praticado no desempenho . 
do cargo ou funçio que· rl:;$ulte em prejulzo ao erário ou a terceiros. 

§ I" A indenização de pr~julzo dolosamente causado ao erár1o 
somente será liquidada ná 'fÓfma previslll nos artigos 126, §I 0 e 46 da 
L..ci Complementar n• O 14:PMM de 26 de dezembro de 2000, na falta 
de outros bens que assegtirem a execuçao do déb1to pela v1B JUd1c1al 

§ 2" Tratando-se de dano causado a terce.ros, o mtegrante da GMM 
respondení perante a Fa>endo Pública, em açin regressiVa 

§ 3° A obrigaçio de reparar o dano estende-se aos sucessores e contra 
eles será executada, até o limite do valor da herança rcceb1da 

ArL2l. A responsabilidade penal abrange os cnmes e 'contravenções 
imputadas ao integrante da GMM nessa qualidade 

CAPiTU LO VI 

OA COMPETftNCIA PARA APL.I CAÇÃO E ABRAG~NCJA 
DO CÓDIGO 

Art.22. A competencia para aplicar as prescrições contidas neste 
CED é conferido é função, observada a hierarquia 

Art.23. O Prefeito do Municlpio de Macapá é competente para 
aplicar todas as penalidades disciplinares previstas neste eco, sendo 
de sua exclusiva atribuição as penalidades de demissão, cassação de 
aposentadoria ou disponibilidade aos integrantes da GMM , cabendo 
as demais autoridades as seguintes com~tências. 

I · ao Comandante-geral da GMM. as penalidades disciplinares de 
admoestaçio, advenenc1a e suspensão de até 90 dias a todos os 
integrantes da GMM ativos; 
11 - ao Subcomandante-gc;;,f da GMM: as penalidades diSCiplinares 
de odmoestnçio. advertência e suspensão de até 15 d1as para Olic1ais 
de Guarda e de até 30 dtas para Graduados de Guarda: 

OI - ao Corregedor-geral da GMM, nos processos desenvolvidos pela 
Corregedoria: as penalidades disciplinares de admoestaçGo, 
advertencia e suspensi'IO .dl' ~té 15 dias para Graduados de Guarda, 

IV • os Diretores, Chefes de Departamento " Divisão. os 
Comandantes e Subcomandantcs de Unidades • U • e Subumd~des • 
SU - e fraçoes até pelotno: as penalidades disciplinares de 
admoestação e advertência a inte11rantes du GMM sob os seus 
comandos: 

Par6grafo único. A competéncia conferida aos diretores, chefes de 
departamentos e divisOes limitar-se-á às ocorréncias relacionadas às 
atividades inerentes ao serviço de suas Diretorias. 

Art.24. Quando a falta tiver sido cometido contra a pessoa do Prcfeuo 
Municipal de Macapá, será ela apreciada, para efeito de penalidade, 
pelo Subcomandante-geral da GMM. 

P•-'araro único. Em caso de necessária penalidade em grau superior 
ao perm1t1do ao Subcomandante-geral da OMM, os autos senlo por 
ele remetidos ao Comandante-geral da GMM - que poderá aphcar 
penalidade de suspensão de até 90 (noventa) dias a todos os 
mtegrantes da GMM - e ~. achando necessário aplicar penalidade 
em grau superior a ele perm1tido, remeterá os autos do processo 
administrotivo disciplinar especifico oo Prefeito Mun1c1pal de 
Macapâ p8111 agravaçao. 

Art.25. Quando a falta tiver si<!o cometida contra o,. pessoa do 
Coman.dari)e Geral da GMM, senl ela apreciada, para efeito de 
penalidade, pela autoridade a que c.st1ver subordmado o transgressor. 

Pa-'arafo único. Em caso de necessaria penalidade em grau superior 
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ao penn1todo A autoridade a que estiver subordmado o transgressor, os 
autos serão por ela remetidos ao Subcomandante-gcral - que, 
excepcionalmente, poderá aplicar penalidade de suspensão de até 90 
(noventa} dias a todos os ontegntntes da' GMM - e este, achando 
necessário aplicar penalidade em grau superior a ele permitido, 
remeterá os autos ao Prefeito Municipal de Macapá. 

Ar t.2.fí. Durante o trânsito, o integrante da GMM movimentado está 
sujeito à jurisdiçlo disciplinar do comandante da guarnição, em CUJO 

território se encontrar. 

Art.l7. Todo integrante da GMM que tiver conhecimento de um fato 
contrário à disciplina deverá participá-lo ao seu chefe imediato, por 
escrito ou verbalmtnte. Neste último caso, deve confirmar a 
participaç!o, por escrito, no prazo máximo de tres dias. 

Parignfo único. A Parte deve ser clara, concisa e precisa; deve 
conter dados capazes de identificar as pessoas ou coisas envolvidas, o 
local, a data e a hora da ocorrência e caracterizar as circunst4ncias 
que a envolveram, sem tecer comentários ou opinilles pessoais. 

Art.l8. Quando, para preservaçlo da disciplina e do decoro da 
lnstituiçlo, a ocorrência penal estiver em flagnlncia e exogor pronta 
intervenção, mesmo sem possuir ascendencia funcional sobre o 
transgressor, o Oficial ou Graduado de Guarda de maior antigUidade 
que presenciar ou tiver conhecimento do fato deverá tomar 
providências imediatas e enérgicas. onclusive dar-lhe voz de pros!o c 
conduzi-lo à presença da Autoridade Policial, dando ciência oo seu 
superior imcdonto, pelo meio mais rápido, da ocorrência e das 
providências tomadas. 

Art.l9. A autoridade a quem a parte disciplinar é dirigida deve dar a 
solução no prazo má.ximu de oito dias úteis, devendo, 
obngatoriamente, ouvir as pessoas envolvidas, obedecida• as demais 
prescrições regulamentãres. 

§ 1° A autoridade que receber a parte, não sendo competente para 
providenciar a respeoto, deve encaminhá-la a seu superior imediato. 

§ 2" Caso nlo seja possivel solucionar a questlo no prazo do art 29, o 
motivo disto deverá ser publicado em boletim c, neste caso, o prazo 
será prorrogado para trinta dias corridos. 

§ 3" CllliO a autoridade detennine a instauração de processo 
admonistrativo d1seiplinar a apuraçã'o dos fatos será processada de 
acordo com o previsto neste CED. 

Art.30. Na, ocorrências disciplinares que envolvam integrantes da 
GMM de mais de uma OGM, cabenl ao comandante que primeiro 
tomar conhecimento do fato comunicé-lo, omediatamentc e por 
escrito, à Corregedona-Geral da GMM, que deliberará conforme o 
caso 

TITULO 11 

DAS TRANSGRESSÕES DISCIPLINARES, NORMAS PARA 
APLICAÇÃO 'E MODIFICAÇÃO DAS PENALIDADES, 

COMPORTAMENTO E RECOMPENSAS. 

CAPÍTULO I 

DAS TRANSGRFA'ISÓES DISCIPLINARES 

Seçlo 1 

Art.JJ. Transgressão disciplinar é qualquer violação concreta aos 
preceitos éticos, aos deveres e b obrigações dos integr.mtes da 
GMM, na sua manif~taÇ4o elementar e simples, e qualquer omissão 
ou nçâo contrária aos preceotos estatuídos em leis, regulamentos, 
nonnas ou disposições. ainda gue constituam crime, cominando no 
infrator as penalidades previ~tas neste Código. 

Art.Jl. A penalidade doseoplinar independe de processo civil ou 
criminal a ·'que 'se sujeite também o integrante da GMM relacionado 
ao rncimo fato. 

Art.JJ. As penalidades civis. penais e administrativas poderio 
cumular-se, sendo independentes entre si. 

§ 1" A absolvição de integrante da GMM em processo criminal e/ou 
clvel pelo mesmo fato, também classificado como transgressão da 
disciplina, só tem repercussilo na esfera adm1nostrativa, impondo o 
retomo do penalizado à condoção jurídica anterior o penalidade, se a 
sentença absolutória dispor. categoricamente, sobre a inexistência do 
fato e/ou de autoria imputada ao integrante da GMM arrolado. 

§ 2° A absolviçAo por insuficiencia, oneficiência ou deficiencia de 
provas não repercute na esfera administralivo-disciplinar. 

§ 3• ~ vedada a aplicação de mais de uma penalodadc por uma únoca 
transgress!o disciplinar 

Seçlo 11 

Do julgameato du trusgrtu6es 

Art.J4. O julgamento de transgressilo deve ser precedodo de uma 
onúlise que considere: 

1 - os antecedentes do transgressor; 

11 - ns causas que a detenninaram: 

111 -a nature7.A dos fatos ou os atos que o envolveram; e 

IV - as conseqOêncoas que dela possam advir a imagem do GMM 
enquanto lnstotuiçAo, li Administração da GMM e à prestaçao do 
serviço 11 comunidade. 

Aplicação do Critéroo da Conseqoo!ncoa na falta ao serviço 

Art35. A escala de servoço será obrigatoriamente classificada pela 
autoridade competente em· 

I - normal: quando a conseqaência da falta ao serviço pelo ontegrante 
da GMM acarretar mero transtorno administrativo na prestaçAo do 
serviço 6 comunidade. 

11 - essencial· quando a consequencia do falto do integrante da GMM 
gerar transtorno adminismnivo que acarrete prejulro li imagem da 
Corporação._ ~ 

Pari11rafo 6nl<o. A escala essencial deve alcançar as d&tas ou 
períodos festivos definodos pela PMM, eventos comemorativos. 
rehg1osos. feroados ou de serviços de guarda federais. estaduais que 
tenham a part1cipaçao da GMM. 

Art36. No julgamento da transgrcss!o devem ser perquorodas 
posslveis incidências de causas que justifiquem a falta ou de 
circunstâncias atenuantes e agravantes. 

Art.J7. Haverá causa de justoficação quando a transgressdo for 
cometida· 

I - na prética de açAo meritória ou no interesse do serviço ou da 
ordem públoca; 

11 - em legitima defesa, estado de necessidade. cxerclcio regular de 
direito ou estrito cumprimento do dever legal; 

111 - em obediência a ordem superior, quando nao manif~stamente 
ilegal; 

IV - para compelir o subordinado a cumprir rigorosamente o seu 
dever. em caso de perigo, necessidade urgente, calamidade pública, 
auxilio na preservaçAo da ordem públoca c da disciplina. 

V - por motivo de força maior ou caso fortuito plenamente 
comprovado; e 

VI - por ignorlnda, plenamente comprovada, desde que nno atente 
contra os sentimentos normais de patriOtiSmo, humanidade • 
prob1dadc. 

Pnígrafo úni(o. Não haverá transgressão dosciplinar quando for 
reconhecida qualquer causa de justificação, devendo a decosao ser 
publicada em boletim geral. 

Art.J8. sao circunstâncias atenuantes: 

t - padr!o ou exemplar comportomento; 

11 - relevância de serviços prestados; 

m - ter sido cometida a transgress!o para evitar conscquencins mais 
danosas que a própria transgressdo; 

IV - ter sodo cometida a transgress!o em defesa própria, de seus 
direitos ou de outrem, desde que nao constitua causa de justificação; 

V - falta de pr6tica do serviço; 

VI - ter sido a transgressAo pratocada em decorrência da falta de 
melhores esclarecimentos quando da emissão da ordem ou de falta de 
meios ad·eqWidos para o seu cumprimento, devendo tais 
circunstâncias serem plenamente comprovadas; 

VIl - o registro de elogio individual nos llSS<:ntamentos do 
transgressor, 
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V!ll • ter o transgressor confessado espontaneamente a prática.da 
transgresslo; 

IX • nuncl' ter sofrido penalidade d iscipl in ar; 

X • ter o transgressor procurado diminuir as conseqaênci3S da· 
transgressi!o; 

XI • untes da conclusão do processo administrativo disciplinar. ter 
reparado os danos. 

Art.39. Silo circunstâncias agravantes: 

I . mau ou insufiCiente com'portamento; 

li . prática simultânea ou conexAo de duas ou m.ais transgressões; 

lll . reincidência de transgresslo, mesmo que a penalidade anterior 
tenha sido unia admoestação; · 

IV • conluio de duas ou mais pessoas: · 

V • a prática de uansgressllo durante a execução do serviço ou e111 
nizão dele; · 

Vl . ser cometida a falta em presença de subordinado; 

VIl • ter abusado o transgressor de sua autondade hierárquica ou 
funcional; ' 

Vlll • a práíica' da transgressao com premeditação; 

LX • a prática de transgressão em presença de tropa e/ou públ1co. 

Parágrafo único. É conSiderado reincidente o integrante da GMM 
que ja tenha sido penalizado pela prAtica do mesmo ato transgressiv·o:· 

Seçio 111 

Da classifiraçio e especificações das transgressões disciplinares 

Art.40. A transgressão disciplinar cla'ssifica-se, de acordo com suá 
gravidade, em leve, méd1a, grave e gravíssima, conforme estabelecido 
nesteCED. 

Competência e ptessupo~tos para a classificaçAo das transgressões 

Art.41. As transgres.~~. ~.ecorrentes de infi'ingências a preceitos 
estatuldos em leis, fêgulamentos, nomias ou disposições, nAo 
classificadas nesta lei, ainda que constituam crime, seli!o 
cla:<Sifkadas, pela autorída4e. a. quem couber aplicar a penalidade, 
observando-se aos pressupostos ~ispostos neste CED. 

S•bseçlo I 

Das transgressões de nature:J i:..,;~lsslma 
Art.42. Sa:o consideradas transgressões de· natureza "gravlssima": 

I • atentar contra a dignidade . da pessoa humano ou ofender aos 
principios'da cidadania e dos direitos humanos; 

11 • atentar contra as Instituições ou ao Estado; 

111 • afetar ao sentimento. do dever, à honra pessoal, ao pundonor de 
guarda ou ao deco~o da class~; 

IV • atentar contra a moralidade pública: 

V . aquelas que também sejam definidas como cr~me; 

VI ·causar grave preJUÍZO material à administração, 

VIl • praiieaJ.' crime cÓntra a administraçAo pública; 

VUI • cometer abandono o cargo; 

rx . éomder inassiduidade habitual, nos termos do artigo 144 da Lei 
Complementar n• 014-PMM de 26 de dezembro de 2000: 

X · cometer ,improbidade ~dministrotiva; 

XI . proporcionar incontinência púhlica ou conduta escandalosa na 
repartiçAo: 

XII • cometer insubordinaçào.grave em serviço; 

xu~ .. ofender fisicamente, em serviço, a servidor ou a particular, 
salvo em legitima defesa, própria ou de outrem; 

XIV · aplicar irregularmente dinheiros públicos; 

XV : revelar segredo do qual se apropriou em ramo dQ cargo; 

xvr · lesar aos cofres públicos e di lapidar o patrimônio público: 

XVII • corromper-se ativamente 'ou pàssivatnente; 

XVIII • coag~r subordinado no sentido de filiar-se à associação 
profissional ou s indical ou a partido polltico; 

XIX • exigir propina, comisslo, presente ou vantagem de qualquer 
espécie, em ramo de suas atribuições; 

XX • ameaçar alguém para que nilo declare ou omita a verdade em 
procedimento administrativo, civil ou penal; 

XXI • apropnar-se ~e bens 'pértencéntes ao patrimõniÓ público ou 
particular; · 

xxn ; desviar qualquer recurso material ou linanceoro sob ~ua 
responsabilidade ou nlo para o execuçilo de atividades diversas 
daquelas para a• quais foram destinados, em proveito próprio ou de 
outrem; 

XXIII • provocar desfalques no patrimônio público uu deixar de 
adotar providências, na esfera de suas atribuições, para evitá-los; 

XXIV · subtrair, falsificar, desviar, inuÍilizar, extraviar ou danificar 
dolosumente documentos de interesse da Administração Pública ou de 
terceiros; . , 

XXV · fazer, diretamente ou por intermédio de outrem, agiotagem ou 
transação pecumãna envolvendo assunto de serviço, bens da 
Administração Publica ou material cuja comercialização seJa 
proibida; 

XXVI · praticar usura sob qualquer de suos formas: 

XXVII • exercer coação ou assediar ,<exualmente pessoa com a qual 
mantenha relação func ional de subordinação; 

XXVlll · ameaçar superior ou subordinado com gestos ou palavras de 
teor intimidativo, com uso ou não de arma letal ou nfto-letal: 

XXIX· acumular ilegalmente cargos. empregos ou fu nçOes públicas, 
noS termos do capitulo lll d~ Lei Complementar n• 014-PMM. de 26 
de dezembro de 2000; 

Par8grafo único. Detectada a qualquer tempo a acumulação ilegal de 
cargos, empregos ou fur\~s púhlicas, o Subcomandante-geral da 
GMM notificarA o servidor por intermédio de sua chefia imediata, 
para apresentar opção no .. pi'azo improrrogável de dez dias, contados 
da data da ciência e, na hipótese de omissão, adotará procedimento 
adminisJrativo disciplinar ordinário para a sua apuração e 
regularizaç4o imediata. 

SubseçAo 11 
Das transgressões de natureza grave 

Art.43. Silo considerados transgressões de nature>.a ·•grave"· 
I . valer-se do cargo para lograr provetto pessoal ou de outrem, em 
detrimento da dignidade da funçAo pública; 

ll . reti rar, sem prévio anuência da autoridade competente. qualquer 
documento ou objeto da rcpartiçilo; 

lll . participar de gerência ou odministraçilo de empresa privad~ 
sociedade civil, salvo a partic;ipaçilo nos conselhos de administraçtlo e 
tiscal de empresas ou entidades em que a União detenha, direta ou 
indiretamente, participação do capital soc1al, sendo-lhe v~ado 
exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista. cotista ou 
comandit:ârio. 

IV . opor resistência injustificada ao andamento de documento e 
processo ou execuçilo de serviço, 

V • atuar, como procurador ou intermediario, junto a repartições 
públicas, salvo quando se tratar de beneficios previdenciários ou 
assistenciais de parentes até o segundo grau, e de cônjuge ou 
companheiro: 

VI • incumblf â pessoa estranha a repartiÇão, fora dos casos previstos 
em lei, o desempenho de atribuição que seja de sua responsabilidade 
ou de seu subordinado; 

VII • aliciar subordinados no sentido de fi liarem-se a associaçAo 
profissional ou sindical, ou a partido polltico; 

VIU. promover manifestação de desapreço no recinto da repartição; 

IX • ace1tar comissllo, emprego ou pensAo de estado estrangeiro; 

X . proceder de forma desidiosa, gerando grande ·tra"*-tomo ao 
andamento do serv,ço; 

XI • utilizar pessoal ou recursos materiais da repartiç!lo em serviços 
ou atividades particulares; 
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xn - usar de força des~~cessária no atendimento de ocorrência de 
auxilio à preservação da segurança pública; " 

XIII - de1xar de providenciar para que seja garantida a integridade 
fisiea de pessoa que estiver sob sua_custódia; 

XlV. permitir que outros agridam fisica, moral ou psicologicamente 
pessoa sob sua guarda; 

XV - permitir que pessoa, sob sua guarda, conserve em seu poder 
instrumento ou objeto com que possa ferir a si próprio ou a outrem; 

XVI - soltar pes:soa detoda em ocorrência de auxilio à preservação da 
segurança pública, sem ordem de autondade competente; 

XVII - receber vantâgem de pessoa interessada ou permitir que seu 
~ubordinado receba, em 1"87Ao da função pública, qualquer objeto ou 
valor, mesmo quando oferecido pelo proprietário ou responsável; 

XVIII -dar, receber ov pedir gratificaç!o ou presente com finalidade 
de retardar, apressar ou obter soluçao favorável em qualquer ato de 
serviço; 

XTX - desrespeitar ou ofender pessoa por palavras, atos ou gestos em 
situações de serviço; 

XX - deixar de assumir ou orientar o atendimento de ocorrência, 
quando esta, por sua natureza ou amplitude assim o exigir: 

XXI • violar ou deixar de preservar local de crime; 

XXJI- dc!seumprir, retardar ou prejudicar medidas ou açõt:s de ordem 
jud1cial o~ de policia judiciãna de que deva promover. 

XXIII • omitir, deliberadamente, em boletim de ocorr!ncia, relatório 
ou qualquer documento, dados indispensáveis ao esclarecimento dos 
fatos ; 

XXIV - não cumprir ou retardar, sem justo motivo, a execução de 
qualquer ordem legal recebida; 

XXV- deixar de cumprir ou de tà7.er cumprir normas regulamentares 
na esfera de suas atribuições; 

XXVI - deixar de encaminhar à autoridade competente, na linha de 
subordinação e no mais curto prazo, recurso administrativo ou 
documento que receber, desde que elaborado de acordo com os 
prece1tos regulamentares, se não estiver na sua alçada dar soluçAo; 

XXVII - deixar de providenciar a tempo, na esferd de suas 
atribuições. por negligência ou incuria, medidas contra qualquer 
irregularidade que venha a tomar conhecimento; 

XXVII I - mterfenr na administração de serviço ou na execução de 
ordem ou missão sem ter a devida competência para tal, gerando 
transtorno que afete a imagem da Gl'v,{M; 

XXIX - causar ou contribuir. dolosamente, para a ocorrência de 
incidente ou acidente em serviço ou instrução; 

XXX - afastar-se do serviço para o qual tenha sido designado ou 
recusar-se a executá-lo na forma determinada, tendo como resultado 
tr811stomo à imagem da GMM; 

XXXI - induzir ou instigar alguém para que não declare ou omita a 
verdade em procedimento administrativo, civil ou penal; 

XXXII • empregar subordinado. funcionário civil ou voluntário civil 
sob sua responsabilidade ou não para a execução de atividades 
diversas daquelas para as quais foram destinados, em proveito próprio 
ou de outrem; 

XXXIII - não ter o devido zelo, danificar, extraviar ou inutilizar, por 
ação ou omissão, bens penencentes ao património público ou 
particular que estejam ou nlo sob sua 'responsabilidade; 

XXXIV - retirar ou tentar retirar de local sob administração da GMM, 
material. viatura, aeronave, embarcação ou animal, ou mesmo deles 
servir-se, sem ordem ou autorização; 

XXXV • faltar à verdade, quando na condição de testemunha em 
processo administrativo, civil ou penal; 

XXXVI - utilizar-se do anonimato: 

XXXVII . manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de 
confiança, cônjuge, companheiro ou parente até o segundo grau; 

XXXVIII - dificultar, ao subordinado, a apresentaçlo de recursos ou 
representação ou, ainda, de exercer o seu direito de petição; 

•l 

;:... 
XXXIX- dar, por escrito ou verbalmente, ordem ilegal ou claramente 
inexeqOivel que possa acarretar ao subordinado responsabilidade, 
ainda que nao chegue a ser cumprida; 

XL . prestar informação a superior induzindo-o, deliberadamente, o 
erro, cujo resultado acarrete prejuizo à imagem da GMM; 

XLI - portar ou possuir arma em desacordo com as normas vigentes: 

XLII - portar armamento particular ou da GMM. letal ou não-letal. 
em manifestação reinvidicatória de cunho classista; 

XLIII- fazer uso. estar sob açao ou induzir outrem ao uso de 
substância proibida, entorpecente ou que determine dependência 
quimica, ou ontroduzi-las em local sob administração da GM M; 

XLIV - ingerir bebida alcoólica quando em serviço; 

XLV • ter em seu poder ou introduzir, em àrea sub circunscriçao da 
GMM, material gráfico ou ·em qualquer outro tipo de míd1a de 
conteúdo illcito que atente contra o disciplina ou a moral; 

XLVI- ter em seu poder ou introduzir, em área sob a circunscrição da 
GMM, material inflomóvel ou explosivo sem permissão da autoridade 
competente; 

XL VIl . exercer coação ou assediar moralmente pessoa com o qual 
mantenha relação funcional de subordinação; 

XLVI!I - publicar ou contribuir para que sejam publicados fatos, 
documentos ou assuntos internos da GMM que possam concorrer 
para o desprestigio da Corporação ou firam princípios da hierarquia e 
disciplina; 

XLIX - ofender, provocar, desafiar, travar doseussllo ou luta corporal 
com seu superior. igual ou subord inado. 

Subseçio 11 

Das lrMnsgren.,es de natureza média 

Art.44. Sao consideradas transgresSões de natureza "média'·: 

I -recusar fé a documento público; 

11 - exercer quaisquer atividades que sejam incompotlveis com o 
exerclcio do cargo ou função e com o horário de trabalho: 

111 - dirigir viatura, pilotar aeronave ou embarcação com imprudência, 
negligência ou sem ser habilitado; 

IV . tàltar o serviço classificado como "essencial'" para o qual esteja 
devidamente escalado; 

V . simular doença para esquivar-se ao cumprimento de qualquer 
dever inerente às suas funções; 

VI - prestar informação a superior induzindo-o, deliberadamente, a 
erro. cujo resultado acarrete transtorno a administração da GMM; 

VIl - dirigir-se, referir-se ou responder de maneira desatenciosa a 
superior; 

VIIT - autorizar, promover ou participar de manifestações de cunho 
politiro-partidário, quando de serviço ou uniformizado; 

IX • participar uniformizado de manifestação reinvidicatória de cunh" 
classista; 

X • desconsiderar pessoa por palavras. atos ou gestos em Situações de 
serviço; 

XI - procurar desacreditar seu superior, igual ou subordinado 
hierárquico; 

XII • afastar-se do serviço para o qual tenha sido designado ou 
recusar-se a executá-lo na forma determinada, tendo como resultado 
transtorno à administração da GMM; 

XIII . interferir na administração de serviço ou na execução de 
ordem ou missão sem ter a devida competência pa"' tal, gerando 
transtorno que afete a administraçlo da GMM; 

XIV - deixar de auxiliar o atendimento de ocorr!ncia, quando esta, 
por sua natureza ou amplitude IISSil)l o exigir; 

XV • trabalhar mal, intencionalmente, em qualquer serv1ço, instrução 
ou missão; 

XVI . deixar de assumir a responsabilidade por seus atos ou pelos 
praticados por subordinados que '3girem em cumprimento "ite sua 
ordem; 
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XVII . deixar de punir tran·sgressor da disciplina; 

XVIII - ngo levar falta ou irregularidade que presenciar, ou de que 
tiver citncia e n!o ·!fie "éoubà: nipriínir, ao·''cói'rhccimento da 
autoridade competente, no mais curto praio; 

XIX - deixar de comunicar a tempo, ao superior imediato, ocorrência 
no âmbito de suas atribuições, qWilldh ~c julgar suspeito ou impedido 
de providenciar a respeito; 

XX - deixar de c.omunicar ao superior· imediato ou na· ausência deste, 
a qualquer autoridade superior. !Ma· iliformnçlló'' que tiver sobre 
iminente perturbação da ordem pública oú;gra~~ 1altéraçao do serviço, 
logo que di!to tenha conheci~~nt~~ , • , .,, 

XXI - deixar de instruir processo que lhe for eílcaminhado, exceto no 
caso de suspeição ou impedimento, ou. abs~l/!ta fa lta. de ~lementos, 
hipóteses em que estas circunstâncias seri!ó fundament,a~as;' , :,,. 

XXII- deixar de fiscalizar o subordinado _ q~~ apresen!!V sinais 
exteriores de riqueza ineompatlveis ·com a remuneruçdo do êafio'; 
XXJU - concorrer pam 8 discórdia ou de!IBrmonia ou cultivar 
inimizade entre camaradas; ., .. "" 

XXIV- ser indiscreto em relação a assuntos-de· caráter ofic•afé:uja 
divulgaçao possa ser prejudicial à disCÍplinà ''ou à boa ordem do 
serviço; .. ~ ··: , ,1 ·. I , 

XXV - aprese'ntár pàne ou petiçnú sem segu'ir ~s horrnils- ~ pf~~itos 
regulam~ntarcs ou em termos desrespeitosos, ou éóm argumentos 
talsos ou de mâ-fe; 

XXVI disparar arma de fogo ou gás lacrime)ànte 
desnecessariamente, estando de serviço ou nao. 

Subseçlo lll 

Das transcrtsslles de n~tureza leve 

Art.45. Sdo consideradas transgressões de ~ature1.a "leve": 

I - não se apresentar ao fim de qualquer afastamento do serviço ou, 
ainda, logo que souber que o mesmo foi interrompido, quando para 
isso haja expressa determinaçao; ; :. 

11 - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia 
autorizaçao do chefe imediato; 

IIl -exercer atividades de segurança particular;· 

IV - faltar o serviço clas.•ificado como "normal" para o qual esteja 
devidamente escalado; · · 

V - não portar etiqueta de identificação quando em serviço; 

VI - recorrer a outros órgaos, 3utoridades ou instituições, exceto ao 
Poder Judiciáno e ao Ministério Público, para resolver assunto de 
interesse pessoal relacionado com a GMM; 

VIl - nao obedecer às regras basicas de segurança ou nao ter cautela 
na guarda e manuseio de arma; letal ou n!lo-letal, própria ou sob s-ua 
responsabilidade; 

vru- apresentar-se alcoolizado para o serviço; 

IX - freqOentar lugares incompatlveis com o decoro da classe, salvo 
por motivo de serviço; 

X - recusar-se a ser submetido à inspeção médica determinada pela 
autoridade comlletente; 

Xl - recusar-se~ atualizar seus dados cadastrais quando solicitado; 

XII - detxar o subordinado, quer uniformizado ou n!o, de 
cumprimentar superior, uniform.izado ou nao, neste caso, desde que o 
conheça, ou prestar-lhe as homenagens e sinais regulamentares de 
consideração e respeito; 

XJ[[ - deixar ou negar-se a receber vencimentos, alimentaÇ!Io, 
fardamento, armamento, equipamento, material ou documento que lhe 
seja destinado ou deva ficar em seu poder ou ~oh sua 
responsabilidade; 

XIV - deixar o Oficial de Guarda, tiio logo seus afazeres o permitam, 
de apresentar-se ~o de maior posto ou ao sub>1ituto legal imediato da 
OGM onde serve para cumprimenté-lo, salvo ordem ou instrução .a 
respeito; r ' 

XV - deixar o Graduado de Guarda, !Ao logo seus afazeres o 
permitam, ·di: apresentar-se ao seu comandante ou cbefe imediato da 
OGM onde serve para cumprimentá-lo, salvo ordem ou instrução a 
respeito; 

XVI -deixar de comunicar ao superior a execução de ordem•rccebida, 
tllo logo seja po~slvel: 

XVII - deixar de participar a tempo, à autoridade imediatamente 
su~riur, a impossibilidade de comparecer d OGM ou 8 qualquer ato 
de serviço; 

XVIII - deixar de portar o seu documento de identidade, quando de 
serviço, e de exibi-lo, quando solicitado; 

XIX - afastar-se, quando em atividade de guarda, com veiculo 
automotor, aeronave, embarcação, montaria ou a pé, da área em que 
deveria permanecer ou não cumprir roteiro de patrulhamento 
predeterminado; 

XX - dormir em serviço, salvo quando autorizado; 

XXI - pennutar serviço sem permissão da autoridud~ competente; 

XXII- entrar, ou sair, ou tentar fazê-lo, de OGM com tropa armada 
ou não, sem préviO conhecimento da autoridade com~tente, salvo 
paro fins de instrução autorizada pelo comando; 

XXIII - permitir que pessoa não autonzada adentre pr~dio ou local 
interditado: 

XXIV - deixar de exibir a superior hterárquico, quando por ele 
solicitado. objeto ou volume, ao entrar ou sa~r de qualquer OGM; 

XXV - representar a OGM, e mesmo a GMM, em qualquer ato sem 
estar devidamente autorizado; 

XXVI - tomar compromisso pela OGM que comanda ou em que 
serve sem estar autorizado: 

XXVII - tomar parte em jogos pr01)>_idos ou Jogar a dinheiro no> 
permitidos. em área sob circunscrição,da GMM; 

XXVlll - abrir ou tentar abrir qualquer dependência da OGM fora das 
horas de expediente, desde que nllo seja o respectivo chefe ou sem 
sua ordem escrita com a expressa declaração do motivo. salvo 
situaçOes de emergência. 

XXIX - usar, quando uniformizado, barba. bem como cabelos, bigode 
ou costeletas excessivamente cumpridos ou exagerados em desacordo 
com a regulamenlação especifica; 

XXX - deixar de atender. sem justifícaçDo, citaçdo ou intimação 
administrativa ou judicial; 

XXXI - usar vestuário incompatlvel com a funÇ!Io, ou JlCSPt~idar do 
asseio próprio, ou prejudicar o de outrem; . ,· .'.:·::;: 

XXXII - apresentar-se, para qualquer ato de serviço ou instruçGo, 
desuniformizado, mal-~niformizado, com o uniforme alterado ou com 
o uniforme diferente do determinado; 

XXXII I - ter pouco' cuidado com o asseio proprio ou coletivo. em 
qualquer circunstância:· ·r. 

XXXIV - ponar-se sem compostura em lugar público; 

XXXV - deixar de apresentar-se, nos prazos regulamentares, li OGM 
para a qual tenha sido transferido ou classificado e às autoridades 
competentes, nos casos de comissão ou serviço extraordinário para os 
quais tenh6 sido designado: • 

XXXVI - !•to ' ~;e ~~resentar à superior hierárquico ou de sua presença 
retirar-se sem obediência às normas regulamentares em local sujeito à 
administruçtlo da GMM ou em qualquer ato de serviço ou instrução; 

XXXVII -deixar deliberadamente de corresponder a cumprimento de 
subordinado: 

XXXVIII- desrespeitar regras de trânsito, de tráfego aéreo ou 
de navegaç!lo marltima, lacustre ou fluvial, quando de serviço; 

XXX·IX - reter as panes de uma ocorrtncia de auxilio a preservação 
da segul'llllça publica por mais tempo que o nec~sário para o 
desembaraço da açfto; 

XL - conduzir veiculo, pilotar aeronave ou embarcaç!lo oficial sem 
autorização do órgão competente da G M M, mesmo estandn 
habilitado; 

XLI - . tra]1sport~r. na viat~ra, aeronave ou emba,rcaçiio que esteja sob 
seu conuindo ou respoMobilidade, pessoal ou ,. material sem 
autorização da autoridade competente: 

XL!l - afast~r,se .do .serviço para o qual tenha sido dêr.g.,ado ou 
recusar-se a executá-lo na forma determinada, tendo como resultado 
transtorno no âmbito do serviço; 
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xun- nliciar subordinado no sentido de se filiar à associação 
profissional ou sindical, ou a (l81tido político; 

XLIV - prestar infonnãç!o a superior induzind<H>, delibemdomcntc, a 
erro, cujo resultado acarrete prcjuim ao serviço; 

XLV · deixar o super1or de detenninar a salda imediata de solenidade 
clvico-militar, de subordinado que a ela compareça em uniforme 
diferente do previsto; 

XL VI - deixar o Oficial de Guarda, ao entrar em OGM onde nao 
Sirva, de dar ci€ncia da sua presença ao Oficial-de-Área ou Oficial­
de-Dia c, em segu1da, de procurar o comandante ou o de maior posto 
dos oficiais presentes para cumprimentá-lo; 

XL VU - deixar o Gráduado de Guarda, ao entrur em OGM onde nll.o 
sirva, de apresentar-se ao Oficial-de-Dia ou seu substituto legal; 

XLVIIJ - deixar o comandante da g~~da ou agente de segurança 
correspondente de cumprir as prescrições regulamentares com 
respeito à entrada ou à permanência na OGM de civis, militares ou 
policiais militares estranhos é mesma; 

XLIX - deixar de comunicar a alteração de dados de qualificação 
pessoal ou mudança de endereço residencial; 

L - chegar atnlsado ao expediente, ao serviço para o qual esteja 
escalado ou a qualquer ato em que deva tomar porte ou a.•~istir; 

Ll - perllWlccc:r, alojado ou nll.o, deitado em horáno de expediente, 
no mterior da OGM, sem autorização de quem de direito; 

Lll - içar ou arriar bandeira ou insignia sem ordem panstal, 

LI II - dar toque ou fazer sinais sem ordem para tal, 

LIV - deixar de seguir a cadeia de comando, sem prejulzo de acesso 
à Corregedoria Geral da GMM, nos C3Sos a ela competentes; 

LV - sobrepor ao uniforme insignia ou medalha não regulamentar, 
bem como, sndevidameme, distintivo, condecoraçll.o ou similares; 

LVI- andar o integrante d3 GMM a pé ou em coletivos públicos 
com uniforme madequado, contrariando o Regulamento de Uniformes 
da GMM ou normas a respeito; 

LVII - usar, quando unifonnizado, elementos estéticos e adereços 
que possam ir de encontro à sobriedade e d1scrição inerentes é 
condsção de integrante da GMM; 

LVIII -fumar em serviço ou em local não penn1t1do: 

LIX- acessar ou tentar acessar qualquer sistema informatizado, de 
dados ou de proteçlo, para o qual nllo esteja autorizado; 

LX - deixar de observar principias da boa oducaçllo e correçll.o de 
atitudes; 

LXI - deixar de levantar-se para cumprimentar superior hierárquico; 

LX!l - deixar de utilizar os equipamentos de proteção individual 
fornecidos pela GMM, necessários à sua segurança pessoal nas 
operações especificas de que participar; 

LXlll -de1xar de atender ao rádio. telefone ou outro meio de 
comunicaçll.o disponível. ou de infonnar a unidade c identilicaçll.o do 
opemdor, salvo motivo justificado; 

LXIV - deixar de tomar conhec1mento dos expedientes diários c de 
adotar as providências· cabiveis. bem como de conferir e registrar o 
patrimônio sob sua guarda. ao assumir o serviço; 

LXV - deixar de se apresentar e informar a situação do serviço, 
quando do comparecimento de superior hienirquico; 

LXVI -deixar de comun1cor em tempo oponuno ao chefe 1medsato. 

a) os estrugos ou extravios de qualquer das peças Lle armamento, 
equipamento, uniforme ou material a ~u cargo ou sob sua 
responsabilidade, sem prejulzo da adoçAo de outrns medidas cabíve1s; 

b) as ocorrências, as alterações ou irregularidades ocorridas durante o 
tumo de serviço. 

LXVII -deixar de verificar, com a antecedência neces..ana, sua escala 
de servsço; 

LXVlll - deixar de atender à solicitaçll.o de auxilio ou informaçAo de 
usuário, quando dispuser de condições para fazê. lo; 

LXIX - deixar de registrar ou de proceder oo imediato repasse, li 
autoridade competente, de objeto achado ou recuperado ou que lhe 
seja entregue em razlo de suas atnbuições; 

LXX - de1xar de devolver à lnstituiçllo, as peças usadas ou ern Llesuso 
de seu uniforme ou annamento, 

LXXI - fumar ou adotar qualquer comportamento mcompatível ~'Om 
suas funQOes, durante a abordagem, físcolizaçll.o de trâns1to, ou 
atendimento a usuârios; 

LXXII - realizar trabalhos ou operações conjuntas, com outros órgãos 
ou seus agentes, sem a devida anuencia de seus superiores; 

LXXIII - deixar com pessoas estranhas à lnstituiçll.o o Documento de 
Identidade Funcional. o fardamento ou qualquer de suas peças, 
favorecendo seu uso indevido; 

LXXIV - dar, alugar. penhorar ou vender a pessoa estranha ti 
Instituição, peças de uniforme ou de equipamento, novas ou usadas; 

LXXV - ingerir bebida alcoólica unifonnizado, sem autoriz.açfto e, se 
autorizado, portar-se sem a dcvid3 compostura; 

LXXVI - liberar veículo retido ou apreendido sem a regularizaçllo do 
, motivo da retençlo ou apreenslo, salvo nos casos previstos em lei; 

r • 

LXXVII - protelar ou deixar de prestllr socorro às vitimas de 
acidentes, em qualquer c1rcunstilncia. ou de atender às ocorrências em 
suo arca de atuaçllo, quando em serviço, 

LXXVIII -procurar a parte interessada no caso de acidentes, funo ou 
roubo, mantendo com ela negoc1aç!o que possa por em dúv1da a sua 
honestidade func1onal: 

LXXIX - reter indevidamente o uouáriu ou seu veículo, excedendo o 
prazo necessério à fiscalizaçao. 

LXXX - usar fardamento ou 11m111mento quando lhe for detennsnada a 
pro1b1çlo. 

CAPITULO U 

DAS P ENALIDA DES DISClPLINARt:S E DAS NORMAS 
PARA APLICAÇÃO E CUMPRIMENTO. 

Se(IO I 

O»s dlsposlçllu gerais e das csptcics de penalidades disciplinares 

Ar t.46. A penalidade disciplinar objetiva a preservaç!o e o 
fortalecimento da disciplina e deve ter em vista o beneficio educativo 
ao penalizado e à coletividade da OOM a 11ue ele pertence, bem como 
d3 GMM em formo mais ampla. 

Art.47. As penalidades disciplinares a que estllo sujeitos os 
integrantes da GMM, segundo a classificaçll.o resultante do 
julgamento da tniiiSgressi!o, slo as seguintes, em ordem crescente de 
gravidade: 

I - admoestaçao; 

11 - advenéncia; 

111 - suspenslo: 

IV - cassaçao de aposentadoria ou disponibilidade; 

V - demissão, 

Art-48. Admoestaçll.o é a forma mais branda de penalidade, 
cons1st1ndo em advert€ncia feita verbalmente oo transgressor, em 
caráter rc.'ICrvado ou osten~ivo . 

§ 1" Quando em caráter ostensivo, a admoestaçll.o poderá ser na 
presença de superiores ou no circulo de seus pares. 

§ 2" A admocstaçll.o nlo constará nos assentamentos do 
penalizado, devendo, entretanto, ser registrada, para Iins de 
refertncia. na ficha disciplinar individual. 

§ 3" A admocstaçlo nao influenciará na classificação do 
comportamento individual 

i\rt-49. 1\ advenclncia é a censura energ1ca ao transgressor, aplicada 
por escrito, nos casos de violaçfto de proibiçllo c de inobscrvdnc1a de 
dever funcional previsto em lei, regulamentaçlo ou norma intcma, 
que nao jusbtlque smpos1çio de penal. idade mais grave. 

t'•"&••fo úaico. A advertência senl publicada em boletim interno e 
reg1stnlda na ficha d1sciplinar individual e constani nos assentamentos 
do penaliz.ado. 

Art.SO. A su~penslo será aplicada em caso de violação das demais 
proibiçOes que nAo tipifíqucm infração sujesta a penalidade de 

.. demissll.o, nao ~en~~ exceder de ?<J (noventa) d1as 
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ArL51. Será cassada a aposentadoria do integrante da GMM inativo 
que houver praticalio:·na atividade, fai!S punivel com a demissllo. 

Art.Sl. A dem(t~o será aplicada nos'~asos de inti'ações gravíssimas. 

ArLSJ. Poderão ser aplicadas, cumulativamente com as penalidades 
disCiplinares. 1\~vendo compatibilidade e conveni~ncia para a 
administraçlo pública, as seguintes medidas administrativas: 

I -cancelamento de matricula. com desligamento de curso, eslllgio ou 
exame; 

11 - movimentação de OGM; 

lll - proibiçlo de uso de fardamento e armamento. 

Seçlo 11 

Das normas para apllcaçio e cumprimento das-penalidades 

Art.54. A aplicaçllo da penalidade compreende uma descriçlo 
sumária, clara e precisa dos fotos e circunstâncias que 
consubstanciaram a transgresslo, o enquadramento da·))'thnlida c a 
publicação em boletim geral da GMM; · ·~-~ 

§ I 0 O enquadramento é a caracterização da tr:msgresSIIo, 
acrescida de outros detalhes relacionados com o comportamento do 
transgressor e cumprimento da penalidade. No enquadramento devem 
ser necessariamente mencionados: 

I - a transgresslo' cometida, em termos precisos e sinteticos, e a 
especificaçllo da norma transgrwida; 

11 - as circunstâncias atenuantes ou agravantes; 

111 -a classificaçlo da transgresslo; 

IV - a penalidade imposta; 

V - a classificoçlo do comportamento em que o integrante da GMM 
penalizado permaneça ou ingresse; 

VI - a data do inicio e do fim do cumprimento ou a determinação para 
posterior cumprimento, se o penalizado estiver baixado. afastado do 
serviço ou é disposiçlo de outra autoridade. 

§ 2° A publicaçlo em boletim.é o aro administrativo que formaliza a 
aplicaçlo da penalidade ou a justificação. 

§ 3" O inicio do cumprimento da penalidade disciplinar ocorrera com 
a publicaçlo em boletim geral ou, posteriormente, nos casos do inciso 
VI deste artigo. · 

§ 4° Nlo será mterrompido o cumprimento de penalidade disciplinar, 
exceto na superveniencia de afastamentos de caráter obrigatório 
previstos em lei. 

§ 5° O integrante da GMM, que estiver em cumprimento de 
penalidade disciplinar e obtiver parecer médico para que permaneça 
em residência, nao terá seu cumprimento suspenso. 

Art.!l!l. A aplicação da penalidade deve nhedecer ás seguintes 
normas. 

I - a penalidade deve ser proporcional à gravidade da transgressão, 
dentro dos seguintes limites: 

a) de admoestaçao 'verbal ou advert!ncia ou até 15 (quinze) dias de 
suspens!lo para transgressao leve; 

b) de 16 (dezesseis) a 30 (trinta) dias de suspenslo para a transgresslo 
média; 

c) de 31 (trinta e um) a 90 (noventa) dias de sospenslo para a 
transgresslo grave; 

d) de demissão, para transgresslo gmvissima. 

n - a penalidade deve ser dosada proporcionalmente quando 
ocorrerem cir~unstâncias atenuantes e agravantes; 

111 - por uma única transgresslo não deve ser aplicada mais de uma 
puniçlo; 

IV - a penalidade disciplinar, no entanto, não exime o punido de 
responsabilidade civil ou penal que lhe couber; 

V - havendo mais de uma transgressiO, sem conexlo entre si, a cada 
uma deve ser imposta a penalidade correspondente, devendo ser 
apuradas em processos distintos. 

VI - havendo conexlo, as de menor gravidade serão consideradas 
como circunstâncias agravantes da transgressllo principnl. 

P..-Jgrafo único. Silo transgressões disciplinares conexas aquelas 
que se relacionam por um'llel<o ou liame. 

ArLS6. Nenhum ''inleg~t~' da GMM deverá ser interrogado em 
estado de ernb.tillallez ou,_~~·a ação de alucinógenos ou entorpecente. 

Art.57. A'~~iorld'àdc cj~'é ' neCessitar penalizar disciplinarmente seu 
subordinado à disposição ou a serviço de ourm autoridade deve a ela 
requisitar a apresentação do integrante da OMM para cumprimento da 
penalidade. 

Art.S8. Todas as licenças c afastamentos tcmporãrios poderllu ser 
suspensos a critério do Prefeito Municipal de Macapá ou do 
Comandante-Geral da GMM, para submeter o integrante da GMM 
sob seu comando a processo administrativo, de acordo com a 
abrnngencia desta lei, ou a cumpnmento de penalidade disciplinar. 

Art.59. Durante o cumprimento de penalidade disciplinar e havendo 
necessidade de licença para tratamento de saúde própria ou de pessoa 
da famllia, baixo hospitalar ou afastamento temponirio do sancionado, 
será o cumprimento suspenso até que cesse o motivo que lhe deu 
causa. 

Parágrafo úuíco. Tanto o afastamento qudnto o retomo do integrante 
da GMM em vinude de penalidade d1sc1plinar serão publicados em 
boletim geral, incluindo-se na publicaçno do retomo ou a nova dara 
em que integrante da GMM reiniciará o cumprimento. se suspenso. 

CAPÍTULO Jll 

DA MODIFICAÇÃO E DO CANCF.LAMENTO DAS 
PENALIDADES DISCIPLI!'IARES. 

Seçlo I 

Da modificaçlo das penalidades dls<iplinarb 

Art.60. A moditicaçlo da aplicação de penalidade pode ser realizada 
pela autoridade que a aplicou ou por outra superior e competente, 
motivadamente, quando tiver conhecimento de fatos que recomendem 
tal procedimento. 

Par,.:rafo único. As moditicaçOes na aplicaçlo de penalidade s!lo: 

I - conversão; 

11 - relevaçlo; 

111 - atenuaçlo, 

IV - agravaçao; 

V - avocaçlo; 

Art.61. A pedido do transgressor, o cumprimento da penalidade de 
suspenslo disciplinar poderá. a juizo da autoridade que a aplicou, 
devidamente motivada e publicada em boletim, ser convertida em 
mulra, na base de 50% (cinquenra por cento) por dia de venc1mento 
ou remuneração, desde que não implique prejuízo para a manutençlo 
da hierarquia e da disciplina. 

§ 1° Quando houver conveniência poro o serviço ou necessidade do 
administraçllo, a penalidade de suspenslo podert\ ser convertida em 
multa, na base de 50% (cinquenta por cento) por dia de vencimento 
ou remuneraçlo, ficando o servidor obrigado a permanecer" em 
serviço. 

§ 2° Na hipótese de conversão, a classificação do componamento do 
intcsrantc da GMM scroi feita com base na penalidade originária. 

§ ) 0 O pedido de conversão poderá ser proposto a partir do momento 
que o transgressor tenha conhecimento da penalidade aplicada, 
inclusive durante o seu cumprimento. 

§ 4° A autoridade que aplicou a penalidade, ao conhecer do pedido de 
conversAo, de imediato, deliberará acerca do pleito. 

§5° O pedido de converSIIo elide o pedido de reconsideraçlo de aro 

Art.62. A retevaçlo da penalidade consiste na suspensão do seu 
cumprimento. 

§ I • A relevaçAo da penalidade·pode_ser concedida: 

l-quando ficar comprovãd<!'4~e-féinun atingidos os objetivos visados 
com a aplicação da mesmá, indepêndente do tempo de cumprimento; 
ou ' ... , . :· 

11 - por motivo de passagem de comaodo da Corporaçà~, data de 
aniversário do municlpio de Macapá ou da GMM, quando já tiver 
sido cumprida pelo menos metade da puniçlo. 
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§ 2° Ê competente para relevar penalidade d1sciphnar somente a 
autoridade que a aplicou. 

§ 3• Na hipótese de relevaçAo, a cla.ss1ficaçAo do comportllmento do 
integJ11nte da GMM sera feita com base na penalidade originária. 

Art.63. A atenuaçDo da penalidade consiste na transformaçllo da 
reprimenda em outra menos rigorosa, se assim exigir o interesse da 
disciplina e da açllo educativa do penalizado. 

Art.64. A agravaç40 da penalidade consiste na transformação da 
penalidade em outra mais rigorosa, se asSim eXIgir o interesse da 
disciplina. 

Art.6S. A a~toridade de hierarquia superior e competente, 
discordando da soluç.lo emitida sobre o prooesso administrativo 
disciplinar pela autoridade de hierarquia inferior, poderá avocA-Ia, 
dando-lhe soluçAo diferente. 

Parigrafo únko. A ovocaçllo será admitida. 

I- quando a dcc1s!o disciplinar for contrária a evidência dos autos; 

11 - quando a decislo disciphMr se fundar em depoimentos, exames 
ou documentos comprovadamente falsos; 

111 - quando a dccis!o disciphnar e.~tiver eivado de vicios que a tome 
irregular e/ou 1legal. 

Art.66. As decisões modificativas de penalidades disciplinares serlo 
publicadas no boletim geral da GMM, seguindo os autos apensados 
ao processo originário. 

Seçlo 11 

Do cancelamuto de penalidades disciplinares 

Art.67. Cancelamento de punição é o direito conced1d0 ao integrante 
da GMM de ter desconsiderada a averbaçllo de penalidade disciplinar 
e de outras notas 11 ela relacionada em suas alterações. 

I 
Art.61. O cancelamento dn penalidade deve ser concedido ao 
integrante da GMM que o requerer dentro das seguintes condições. 
cumulativamente: 

I - nAo ser o transgressao, objeto da penalidade, atentatória ao 
sentimento do dever, à honra pessoal. ao pundonor' de guarda ou ao 
decoro da classe, 

11 - ter conceito favorável de seu comandante; 

111 -ter completado, sem qualquer puniçAo: 

a) 07 (sete) anos de efetivo serviço, a contar da data de cumprimento 
do último dia da penalidade, exclusiv~. quando a penalidade a 
cancelar for de suspenslo por transgressao grave; 

b) OS (cinco) anos de efetivo serviço, a contar da data de 
cumprimento do último dia da penalidade, exclusive, quando a 
penalidade a cancelar for de suspensAo por transgressao média; 

c) 02 (dois) anos de efetivo serviço, a contar da data de publicaçlo da 
penalidade, exclusive, quando~ penalidade a cancelar for de natureza 
leve. 

Art.69. A solução do requerimento de cancelamento de penalidade, 
de compe~ncia do Comandante-Geral da GMM, deve ser publicada 
em boletim geral e reg1strada nos assentamentos do mtegrante da 
GMM. 

Art.70. O cancelamento de penalidade disciplinar poderá impl icar na 
mudança de comportamento do requerente, que avançará an 
comportamento subseqüente, somente se de um outro comportamento 
superior houver saldo o integrante da GMM por ocasião da 
penalidade. Se por outra penalidade nlo puder ter seu comportamento 
reclassificado, permanecera no comportamento atual. 

Pari&:l"llfO único. O cancelamento de penalidade deve eliminar toda e 
qualquer anotaçAo ou registro nos assentamentos do integr.mte da 
GMM, com a substituiç4o da folha de alter.oçOes, fazendo constar no 
espaço correspondente o número e a data do boletim que publicou o 
cancelamento. 

Art.71 . Depois de cancelada, a penalidade disciplinar nao terá 
qualquer repercussllo na vida do integrante da GMM, considerando­
se, para todos os efeitos, como se nunca tive>>e sido aplicada, sendo 
v~ada qualquer. in.formaçao escrita ou verbal sobre o seu conteúdo. 

CAPITULO IV 

DO COMPORTAMENTO 

Seçio I 

Da claulficaçlo do comportamento 

Art. 72. O comportamento do integr.mte da GMM espelho o seu 
procedimento civil e profissional. sob o ponto de vista disciplinar. 

§ 1° A classificação e a reclassificaç!o do comportamento se dará 
ex-officio, sendo da competência do Comandante-Geral, do 
Subcomandante-Geral, do Corregedor-Geral da GMM e dos 
comandantes de OGM. obedecido ao disposto neste capitulo. 

§ 2° Ao ser mcluido na GMM o integrante sml classificado no 
comportamento "normal". 

Art. 73. O compor11i111ento disciplinar do integrante da OMM deve ser 
classificado em: 

I - exemplar: quando no perlodo de 03 (três) anos de efetivo serviço. 
mantendo o componamento 'padrDo', n!o tenha sofrido qualquer 
penalidade disciplinar; 

11 - padnlo: quando, no perfodo de 04 (quatro) anos de efetivo serviço, 
contados a partir do comportamento ' normal', tenha sido penahzado 
com a pena que eqUivalha a uma suspensno disciplinar de até 15 
(quinze) dias; 

111- normal. 

a) quando, no periodo de dois anos de efetivo serviço, tenha s ido 
penalizado com a pena que eqUivalha a O I (uma) suspensDo 
disc1plinar de 16 (dezesseis) o 30 (trinm) dias; e 

b) quando, estando no comportamento "exemplar". sofra penalidade 
d1sciplinar que equivalha a O I (uma) suspensão de 31 (tnnta e um) a 
90 (noventa) dias; 

I V - msuficiente: 

a) quando, no perfodo de um ano de efetivo serviço, tenha s1do 
penali7.ado com o pena que equivalha a O I (uma) suspensllo 
disciphnar de OI (um) a 15 (quinze) dias; c 

b) quando, estando no comportamento "padr!o", sofra penalidade 
disciplinar que equivalha a O I (uma) suspensao de 31 (trinta e um) a 
90 (noventa) dias, 

V - mau: quando, no perlodo de um ano de efetivo serviço. estando 
classificado no comportamento ~normal", tenha sido penalizado com 
a pena que eqUivalha a O I (uma) suspenslo disciplinar de 31 (trinta e 
um) a 90 (noventa) dias. 

Seçlo 11 

Da recluslfitatlo do comportamento 

ArL 74. A classificaç&o, reclassificaçllo e melhoria de comportllmento 
s40 da competência do Comandante-geral, Subcomandonte-geral e 
Corregedor-geral da GMM, e necessariamente devem ser publicadas 
em boletim geral. 

Art. 75. Considera-se, para efeitos de cla.~s ificação de 
comportamento. somente o lapso temporol computado dia a dio na 
GMM, excluindo-se qualquer período de tempo prestado tis rorças 
Armadas ou Co-irrnJs. 

Art. 76. A contagem de tempo para mudança de compormmento e 
automáhca podendo, conforme o caso, i01ciar-se na data em que se 
en~ra o cumprimento de penalidade disciplinar ou, faundo o 
anáhsc em mtervalos de tempo, sempre empregando a fórmula que 
traga tiUiior beneficiO ao integrante da GMM. 

Art.77. Ingressara automaticamente no comportamento mau, 
mdepcndentcmcnte do comportamento que detenha, o integrante da 
GMM que ~or co~denado por crime doloso. com· pena de reclusAo. 
após o trâns1to em Julgado da sentença penal condenatória. 

Art. 78. A melhoria de comportamento é progressiva, devendo 
observar o d1sposto no art. 73 deste CEO e obedecer aos seguintes 
prazos c condiç~s: 

I - do "mau' para o ' msufieiente' : 

a) para casos de penalidade disciplinar: 03 (três} anos de efetivo 
serviço, sem penalidade; 

b) para casos de crime doloso: 04 (quatro) anos de efetivo serviço 
sem penalidade; • .,. ' 

•' 
11 -do ' insuficiente' para o "normal'· 
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a) penalidade disciplinar: 02 (dois) anos de efetivo serviço sel"(l. 
penalidade, contado a partir do comportamento ' insuficiente'; 

b) crime doloso: 03 (três) anos de eft:livo serviço sem penalidade, 
contados a partir do comportamento 'insuficiente'; 

lll - do 'normal' para o 'pad~·. dever.i ser observada a prescrição 
constante do tnetso I do art 73 deste CED; e 

IV -do ' padrl!o' para o 'exemplar', deverá ser observada a prescriçDo 
constante do inciso lt do art 73 deste CED 

§ t• A re<:lassif'tcaçtlo do comportamento far-se-â em boletim gen~l da 
GMM, por meio .de 'nota de re<:lassifteaçAo de comportamento', uma 
.vez. decorridos os pmzos cimdos neste artigo, mcdtantc: 

V - requerimento do intere.~:<ado, quando se tratar de pena criminal, 
ao Comandante Geral da GMM; 

VI • solicitaçilo do interessado ao comandante tmediato, nos casos de 
penalidade dis<:iplinar 

§ 2" A reclassificaç!o dar-se-A na data da publicação do despacho da 
autoridade responsável. 

§ 3• A condenaçllo de integrante da GMM por conlravençilo penal é, 
para fins de classiftcaçao de comportamento. equiparado o uma 
suspensão de até I 5 dias. 

Art. 79. Para efeito de classificaçilo e reclassi ticaç4o do 
comportamento disciplinar, ficam estabelecidas as segumtes 
equivallncias· 

I - duas advertênciàS equivalem a uma suspensilo de I (um) a I 5 
(quinze) d tas; · 

11 - quatro advertências equivalem a uma suspensâo de 16 (dezesseis 
) a 30 (trinta) dias; · 

lll - duas suspensões de I (um) a 15 (quinze) dias equivalem a uma 
suspensão de 16 (dezesseis)& 30 (trinta) dias, e 

IV - duas suspensões de 16 (dezesseis) a 30 (trinta) dias equivalem a 
uma suspendo de 31 (trinta e um) a 90 (noventa) dias. 

Seçlo 11 

Das recompensas e do re,:lstro disciplinar 

ArL80. As recompensas constiruem reconhecamento dos bons 
serviços pres!ados por integrantes do GMM. 

Ar t.81. Além de outms prevtstas em leis e regulamentos, sllo 
recompensas na GMM: 

I - o elogio; 

li -a dispensa do servtço em data natalícia; e 

111 -a dtspensas do servtço. 

Art.82. O elogio é individual e a referência elogiosa é coletiva. 

§ I • O elogio individual, que colo<:a em relevo as qualidades momis e 
pmfisstonais, somente poderá ser fonmulado a integrantes da GMM 
que se hajam destacado da coletividade no desempenho de ato de 
serviç'o ou açao meritória. Os ' aspeétos principais que devem ser 
abordados silo os referentes- . ao earâter. à coragem, 00 

desprendimento, à intellgencta, à condutas civil, âs culturas 
profissionais em geral, à eap~cidadc como instrutor, ã capacidade 
como comandante e como administrador ou à capacidade flsica. 

§ 2• A referlncia elogioso coleuva visa reconhecer e ressaltar um 
&rupo de integrantes da GMM · ou · fraçao de b'OP.B oo cumprir 
destacadamente uma detenminada missllo. 

' § 3• Os elogios e as referências elogiosas deverl!o ser publicados em 
boletim geral da GMM e registrados nos assentamentos dos 
integrantes da GMM; 

§ 4° A descrição do fato ou fatos que motivarem o elogio ou • 
referlncia elogiosa deve precisar o a!UIIç8o do integrante da GMM em 
linguagem sucinta, sóbria. sem generalizaçOes e adjetivaçOes 
desprovtdas de real stgnificado. 

§ 5• O elogio perante a tropa é procedido infonmalmente, durante 
reuniões, paradas, fonmaturas e afins; o qual nilo constará • nos 
assentamentos do integrantes da GM"M. .:·. 

§ 6° As autoridades que possuem competêneta para conceder elogios 
e referlncias elogiosas são as c~pccificadas no art. 23 deste CED 
obedecidos aos universos de atuaçilo nele contidos. .. 

·. ' ' •· 

7" As observaçOes positivos elaboradas por autortdades, 
representantes da sociedade- citvil ou cidadãos. tndtvidualmcntc, 
somente serilo registradas como elogio nos assentamentos do 
integrante da GMM se devidamente ratificadas pelo Subcomandante-
geral da GMM. 1~ 

ArL83. As dispen"'l.5 do servtço, como recompensas, podem ser: 

I - daspensa total do serviço, que isenta de todos os trabalhos da 
OGM, inclusive os de instrução; · 

li - dtspensa parcial do serviçu, quando isenta de alguns trabalhos. 
que devem ser especificados no ato da concessão 

§ t• A dtspensa total do serviço é uma concessão da Administração, 
não podendo ultrapassar o total de otto dias no decorrer de um ano 
civil. Esta dispensa nao invalida o direi to de f~rias c nem com ela• 
pode ser integrada. 

§ 2• A dispensa total do serviço. poro ser gozado fora da sede, fica 
subordinada às mesmas regras da concessão de férias . 

§ 3° o ato admmistrauvo que concede a dispensa do servtço, 
devidamente publicado. deverá indtcar o inlcto e o ténmino da 
daspensa 

§ 4• Sao competentes para conceder as recompensas de que trata este 
capítulo as autoridades especificadas no art. 23 deste Código e os 
chefes ~as OGM que tenham sob seu controle o servtço de escala 

TITULO 111 

DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS NA GMM 

CA PÍTULO I 

DAS OISI'OSIÇÓf.S GERAIS 

Ar t.84. Entende-se por proeesso administrativo o conjunto de atos e 
fatos juridicos que, observando uma sucessão ondenada, havendo ou 
n8o contradttoriedade, encaminham-se ã produçlo de ato 
administrativo final. com vistas sempre à satisfaç4o do interesse 
público. 

Par6f:rllfo único. O processo administrativo, como mstrumento de 
realização da função administrativa, realiza-se através de 
procedimentos a fim de cumprir determinadas formalidades 
seqoenciais para chegar ao ato final 

Ar i.8S. Porn efeitos de>ta Lea, de acordo com os fins específicos a 
que se destinem, sao Processos Administrativos na GMM: 

I - Procasso Técnico-Administrativo - PT A - destinado à opu ração de 
responsabilidade civil por eventuais danos causados ao patrimônio 
público; 

I! - Conselho Especial para Apurar Possível Ato de Bravura - CEPAB 
- desttnado 11 avaliação de conduta mdtvtdual merit6na que poderá 
possibililllr a promoç4o de integrante da GMM por ato de bravura; 

lll - Proccsso'Administrativo Disciplinar Sumário- PADS; Processo 
Administrativo · Disciplinar Ordinárto PADO. Processo 
Administrativo Disciplinar desenvolvido por Conselho de Disciplina 
- PAD-CD- destinados à apuraçfto, apreciaçlo e julgamento de tia!tas 
disciplinares possibilitando a tmputação de responsabilidade 
disciplinar. 

Art.86. Os processos administrativos indicados no anigo anterior 
deverao ser conduzidos observand<>-se aos princlpios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse 
público, morivaçao. razonbilidadc e proporcionalidade e segurança 
juridica. 

C:APITULO 11 

DOS rROCESSOS ADMINISTRATI VOS DIVERSOS J.; 
TERMO DE INVENTÁRIO 

Seçlo I 

Do Processo T~cnlco-Admiolstra tivo 

ArL87. Processo T~nico-Admitlistrativo - PT A - ~ o tnstrumento de 
natureza admtntstrattva que tem por fínahdade apurar evento danoso, 
envolvendo bem patrimonial permanente sob odministroç4o da QMM. 
produzindo provas e esclarecendo circunstâncias. de fonma a auxiliar 
decisão da autoridade competente, com a eventWII e conseqüente 
imputação de responsabilidade ao seu causadOf, bem como "S'tlbsidiar, 
se for o caso, a ultcnOf propoSitura de açilo judicial 

Par,grafo único. O PT A destma-se tamPé!l' a pesqutsar as causas de 
acidentes com arma e/ou munição, de modo a mcionalizar a apuraçao, 

Pág.25 



Ma,~pá, 31.12.2009 . DIÁRIO-DO MU~ICÍPIO Pág.26 

precisar as providências dos diversos escalões e tomar rápidas as 
medidas para a ;.'Oita do materiaJ, ao serviço, 9!111'\~0 posslvcl e 
oportuno. . -

Àrt88. Os casos omissos' serllo supridos, ·s'Übsidiariamente.' e sem 
prejuízo da ínêlole do pr~sso administrativo: 

I -pela lcgislaçiio processual civil e penal; 

11 - pela jurisprudência; 

111- pelos princípios gerais do direito. 

Art.89. O PTA é iniciado mediante Portaria expedida pelo 
departámento de apoio !ogístico do EMG/GMM. 

Art.90. , Será objeto de regulamentaçBo específica desll1 lei a 
t!elerminaçlo-.- de,. lodos os ·atos administrativos que devem 
consubstanciar a fe11\jra de PTA. 

Seçlo 11 

Do Conselho Especial para apurar posslvcl Ato de Bravura 

Art.91. O processo administrativo denominado de Conselho Especial 
, para apurar possível Ato de Bravura- CEPAB -destina-se a verificar 

a existência dos requisitos fáticos que possam sugerir a promoçlo por 
bravura de integrante da GMM. 

Parácrafo único. Para efeito destas normas a expressão ato de 
bravura equivale-se a atos de hravura e a ação ou ações de bravura, 

Art.92. O CEPAB, no tocante à análise da conduta de integrante da 
GMM, deverá observar a existência, cumulativamente, para a 
possível configuraçao de açlo de bravura, dos scl!uinles requisitos: 

I . o ato em análise foi desenvolvido em nlvel tal de coragem e 
audácia que extrapolou o limite de atuação de um integrante da GMM 
no cumprimento de seu dever; 

11 - o ato em análise representou feito indispensável ou úti,l às 
operaçOe.• de guarda ou, o integrante da GMM, mesmo nao estando 
de serviço e nAo inserido, no contexto operacional, mas, agindo em 
razAo da função de guarda, alavancou contribuição relevante no 
sentido de proteger quem se achava em pengo atual ou iminente de 
morte. 

Art.9J. Pode ser submetido ao CF.I'AB, o ato de integrante da GMM 
que, agindo em razão da funçao e empregando o que preceitua a 
técnica de guarda, independentemente dos requisitos do artigo 
anterior, sofra, em conseqüência de sua atuação, debilidade tisica 
permanente de membro. sentido ou função. atestada pela Junta 
Médica do PMM. 

§ I' A avaliaçlo realizada pelo CEPAB independe do integrante 
da GMM ser passado ou nao para a aposentadoria, de acordo com a 
legislaç-Jo vigente. 

§ 2' O submetimento de atos, conforme preceitua o artigo anterior, 
só sera realizado se o integrante da GMM estiver na ativa ou se o 
CEPAB iniciou os trabalhos antes da efetiva passagem para a 
aposentadoria. 

Arl94. Será objeto de regulamentação especifica desta lei a 
determinação de todos os atos administrativos que devem 
consubstanciar a elaboração de CEPAB. 

SeçAo lll 

Do Termo Administrativo de Inventário 

Termo de inventArio 

Arl9S. O Oficial de Guarda designado, pelo Comandante de OGM 
lavrará o Termo de Inventário - TI - dos bens pertencentes ao 
patrimônio público municipal deixados ou extraviados pelo integrante 
da GMM ausente. 

Art.%. Seni obj~to de, regulamentaçao específica desta lei a 
detenl\inação de todos os atos administrativos que devem 
c.onsubstanciar a elaboração de TL 

CAPÍTULO lll 

DISPOSIÇ(')ES GERAIS SOBRE OS PROCESSOS 
ADMINISTRATIVOS 

·DISCIPLINARES E RECURSOS DISCIPLINARES 

Seçlo I 

Generalidades 

Art.97. Espécie do ganero processo administrativo, o processo 
administrativo disciplinar tàz-se como instrumento para a realização 
da funçlo administrativo disciplinar na GMM. 

Art.98. São processos administrativos disciplinares: 

I- Processo Administrativo Disciplinar Sumário (PADS); 

11- Processo Administrativo Disciplinar Ordinário (PADO); 

UI - Processo Administrativo Disciplinar desenvolvido por Conselho 
de Disciplina (PADCD); 

Art.99. Os· processos administrativos constantes do artigo anterior 
terao, obrigatoriamente. as seguintes fases: ' 

I - Instrução: destinada ã coleta de elementos que possibilitem o 
esclarecimento dos fatos apontados; 

11 - Oefesa: disponibilizada ao acusado para a apresentaçlo de suas 
argumentações no sentido de contradizer as imputações !.fue lhe 
pesam: 

111· Relatório: destinada â exposição pormenorizada dos fatos desde o 
início. conclu.ndo pela inocancia ou responsah1lidadc do acusado, 
mdicando, se a h1pótese for esta. a disposição legal transgredida; 

IV - Julgemento: destinada ao pronunciamento final da autoridade 
administrativa competente sobre o me rito. 

Art.lOO. Adotar-~c-á o processo administrativo disciplinar nos casos 
em que houver indlcios suficientes de autoria e materialidade da 
transgressão da disciplina de guarda, observando-se, dentre outros 
principias. o do devido processo legal, do contraditório e da ampla 
defesa. 

Art.l01, As disposiçllcs expressas neste capitulo aplical'{l-se, 
indi~tintamente, a todos os processos administrativos disciplinares, 
salvo normas especificas que disponham diversamente. 

Seçlo 11 

Da Ampla Dtfesa e Contraditório 

Art.l 02. E assegurado ao intL-grante da GMM acusado em processo 
administrativo disciplinar o seguinte: 

1 - ter conhecimento c acompanhar todos os atos de apuração, 
julgamento, aplicaçao e cumprimento da puniç!lo disciplinar, de 
acordo com os procedimentos adequados para tal situação: 

11 . ser ouvido: 

111 • produzir provas; 

IV -obter cóp•as de documentos necessérios à defesa; 

V- fazer-se representar por advogado devidamente constitufdo; 

VI . ter oportunidade, no momento adequado, de contrapor-~e às 
acusaçOcs que são imputadas; 

VIl • utilizar-se dos recursos disciplinares cabíveis; 

VIII - adotar outras medidas necessárias ao esclarecimento dos fatos , 

IX • ser informado da decisão que fundamente, de forma objetiva e 
direta. o s:ventual nao-acolhimento de alegações formuladas c de • 
provás apresentadas; 

X - a oportunidade de contrapor-se acerca de provas emprestadas ao 
processo. 

Seçlo 111 

Da comuoicaçlo dos atos processuais 

Oa citaçlo 

ArU03. Ato processual com que se dá conhecimento ao integrante 
da GMM da acusação contra ele intentada a fim de que possa 
defender-se e vir integrar a n:laç!o processual, devendo ser 
desencadeada após a publicação do ato de instauração do processo 

§ I' A citação feita no inicio do processo é pessoal, bastando, para os 
demais termos, a intimaçlo ou notifiellçilo do seu defensor. 

§ 2' Sendo ato essencial, imposiçlo categórica de garantia 
constitucional, a ausência de citação é causa de nulidade absoluta do 
processo. 

§ 3' SAo requisitos para a citaçlo válida: 

I • o inteiro teor do ato administràtivo de instauração; 
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11 -o local, o dia e a hora em que o acusado deverá comparecer para a 
sua quallficaçilo e mterrogatório, com, pelo menos, vinte c quatro 
horas ele nntecedtncia; 

111- o rol de testemunhas, 

IV- a data em que foi expedida; 

V - a assinatura do encarrel9'do ou presidente do P AO. 

§ 4° É requisito da citaçAo válida a comprovação do recebimento do 
documento citatório por parte do acusado. 

§ 5" O Encarregado ou Presidente do processo deverá certificar a 
negativa, preferencialmente ·éom nome e assinatura de duas 
testemunhas que presenciaram a recusa por parte do integrante dll 
GMM processado. 

§ 6° A citaçAo do acuslldo far-se-á com antecedência min1ma de vinte 
e quatro horas em relaçao ao ato da qualificaçao e interrogatório, por 
intermédio do seu Comandante, que deverá efetivá-la. 

§ 7" Somente caberá processo disciplinar à revelia do acusado, no 
caso de integrante da GMM que não atender a convocação, decorrido 
o periodo de I O (dez) dias da publicação da citaçllo por edital, 
hwrando-se o termo de revelia. 

§ 8° Após lavrado o termo de revelia, o Presidente ou Encarregado, 
des1gnará e nomeará um curador, pessoa com capaddllde jurídica que 
acompanhará o processo, c um defensor, sendo que a figura do 
primeiro nAo substitui a do defensor. que é obrigatório. 

AM.I04. Ato pelo qual~ ~A dê~c(a.ao acusado e ao. seu defensor da 
prtltica de um ato, despacho ou decisão do Presidente ou encarregado 
do PAD. 

ArLIOS. Ato de comunicnçAo ao acusado e ao seu defensor do d1a, 
hora e local da realização de um ato processual a que devam' se fazer 
presentes 

Ar !.I 06. Aplicar-se-ao às notificaçOes e mumaçOcs, no que for 
necessário, as mesmas regras estabelecida. para a citaçlo. 

StçAo IV 

Dos prazos 

Art. J07. Os prazos começam a correr o partir da data de c1ent1ficaçllo 
oticial, excluindo-se da contagem o dia do começo e incluindo-se o 
do vencimento. 

§ 1° Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dio útil seguinte 
se o vencimento cair em dia em que nilo houver expediente ou este 
for encermdo antes da hora normAl · 

§ 2° Os prazos expressos em dias e horas contam-se de modo 
continuo. 

§ 3° Decomdo o prazo, extingue-se, independente de deliberaçllo 
administrotiv~ . o d.ireito de praticar o ato. ficando salvo, porém, à 
pane provar que o nAo realizou por justa causa. 

§ 4• Quando, por qualquer motivo, a AdministraçAo da GMM obstar a 
prática de ato, haverá a restiruiçAo do tempo necessário à reahzaçllo 
do ato. 

SeçAo V 

Dos impedimentos e da sus~içlo 

Art. I08. Fico impedido de atuar em Processo Administr.llivo 
Disciplinar, como Encarregado, Presidente ou Membro qualquer 
mtegrante da GMM que: 

I - tiver comunicado o fato motivador da instauração do I' AO ou tiver 
s1do encarregado de qualquer outro processo administrativo sobre o 
fato acusatóno; 

11 - tenha emitido parecer favorável ou desfavorável sobre a acusaçllo; 

ru - estiver submetido à PAD; 

IV - tenho parentesco consangOineo ou afim, em linha ascendente. 
descendente ou colateral, até o 3° grau, inclus1ve, com quem fez a 
comumcaçllo ou realizou a apuraçao ou com o acusado; 

V -estar classificado nos comportamentos insuficiente ou mau. 

Art. l09. Fica suspe1to para atuar em PAD o integrante da GMM aue: 

I -seja inimigo ou amigo Intimo do acusado; 

11 - tcnhu particular_ interesse no deslinde da causa 

§ t• A argniçAo de impedimento poderá ser feita ft qualquer tempo e a 
de suspeiçlo até o término da primeira participoçllo do acusado no 
processo, sob pena de decadência, salvo quando fundada em motivo 
superveniente. Em PADCD, a argOiçAo de impedimento ou suspeiçAo 
dever! se dar na reunillo de instalaçlo do Conselho. 

§ 2° Até a decisAo final sobre a argüição de imped1mento e suspeição 
o PA O fícartl sobrestado. 

§ 3° Não constituirá causa de anulaçllo ou nulidade do processo ou de 
qualquer de seus atos a participaçllo de integrante da GMM cuja 
suspeiçao n~o tenha sido argüida no prazo estipulado no § I o. exceto 
em casos de comprovada mó-fé .. 

Art.tJO. Havendo argOiçl!o de impedimen\o ou suspeição de 
Encwngado ou Presidente de PAD. a situaçllo será resolv1da pelo 
Corregedor-Geral da GMM 

Seçio VI 

Das nulidades no PAI> 

Art.lll. Para efe1tos desta lei considera-se nulidade ou invalidade a 
penalidade imposta pela Administmçllo da GMM em relaçAo a ato 
prat1cado em desconformidade às prescrições legais, decretando sua 
ineficácia 

Art. li 2. Para declaração da nulidade de ato inválido devem ser 
observados os seguintes prinelp1os: 

I - do pnejulzo: nAo sení decretada a nulidade de ato sem prova de 
prejulzo ao acusndo: 

11 - do interesse: nllo será decretada a nulidade de ato em benef1cio de 
quem provocou a nulidade ou a invalidade: 

111 - da irrelevância· não será decretada n nulidade de ato que nao 
tiver inftuldo na npumçAo do verdade substancial: 

IV - da extensAo: a nulidade de um ato acarretará a do subsequente 
que dele seja dependente. 

V - da instrumentalidade das formas: os atos e termos do processo 
nao possuem formo determinada, salvo quando a le1 expressamente 
exigir, reputando-se válidos os que, realizados de outro modo, ll)e 
preencham a finalidade essencial. 

Art.l 13. Considera-se eivado de nulidllde absoluta o ato que ofenda a 
estrutura do processo, sendo informado por vicio insanável, devendo 
ser declarada de oficio e, a qualquer tempo, sua invalidação. 

§ I o Considern-se eivado de nulidade relaliv~ o ato que apresente 
defeito de forma, devendo ser declarada expressamente a sua 
convalidaçâo. 

§ 2• Opera-se a validação tácita de ato eivado de vicio sanável 
quando, pelo decurso do tempo, a nulidade n!o foi argOida ou a 
própria Administração nao o fez de ofiCio. 

§ 3° É competente poro decidir pela invalidaçllo e convalldaçAo de 
ato administrativo em processo disciplinar, em primeira instancia, o 
Encarregado ou Presidente do processo e em grau de recurso, a 
própria outori~ade que m~taurou o PAO Competencia 

§ 4° Se houver argU1çAo de nulidade de ato relativo à competência 
do Encarregado ou Presidente para a conduçllo do PAD, esta deveni. 
ser interposta diretamente 11 autoridade que instaurou o processo . 

§ s• A contar da sua expedição, o ato eivado de vicio produz 
efeitos no PAD, se invalidado ou convalidado. 

Art. I I 4. Deverá ser invalidado, de ofiCIO, pelo próprio Administração 
da GMM, o ato que publique penalidade d1sc1phnar, 
independentemente do efetivo cumprimento, antes de esgotado~ os 
praws recursais constantes desta lei. 

Seçlo Vll 

Dos retursos ~lsdpllnares 

Subs~io 1 

D•s disposiçOes cerais 

ArLIIS. Recurso disciplinar ·constitui · ato administrativo interposto 
~lo integrante da GMM acusado em "PAD que objeuva a 
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~ .... • • __ l)l_od iftCJIÇ!o d\1. apreciação p~limilliT c!c: .IIUtorldadç .comPét.énte que 
· considerou injustificada a falta disciplinar. bem como improcedentes 

os argumentos de defesa. 

Arll 16. O recurw disciplinar tem ' por finalid3de desconstituir, 
fundamcntadamcnte. a pretemão de aplicar penalidade da 
Administroç6o da GMM. 

Art. 117. O recurso, para ser•c.onhecido, d~ve conter os seguintes 
pressupostos: 

1 - legitimidade paro 'fêco~r;· 

11- interesse (iminência de prcjulzo); 

111 - tempestivida!le; 

IV - adequabilidade. 

Arlll8. Interpor recurso dtsciplinar é o din:ito concedido ao 
integrante da GMM que se JUlgue prejudicado em dectslo disciplinar 
proferida pela autoridade instaurudora de PAD. 

§ I" Havendo tnterpos!Çio de recursos ou quarldo nllo esgotados os 
prazos recursais, confonne preceitua este Código, fica a 
AdministroÇ4o impedida de efetivar qualquer ato tendente a aplicação 
de penalidade disciplinar. · 

§ 2" sao recursos disciplinares: 

I - reconsideração de 'ato: 

11 - recurso hierárquiço; 

Ill - revis!o disctpllnar. 

Arlll9. Se houver lapso temporal entre a publicaçao do ato 
administrativo recorrido e a ciência do interessado, os recursos de que 
trata este capitulo deverão ser devidamente motivados e instruidos 
com a prova de que o recorrente esteve impossibilitado de tomar 
conhecimento do ato na data da publicaçao. 

Art.120. As autoridades a quem forem dirigidos os recursos, que 
~uem efeito suspensivo, devem decidir a respeito no praz.o 
máxtmo de oito dias. nao devendo iniciar o cumprimento de 
penalidade disciplinar. enqúalttiihao esgoÍádos os prazos recursais 

Subsrçlo H 

Da rttonsidrraçlo de ato 

Art. l l l . A rcconsidelliÇio de ato é o recurso interposto mediante 
requerimento por meio do qual o integrante da GMM que se julgue 
prejudtcado solicita à autoridade, que proferiu a decislo disciplinar 
que reexamine sua decisão e reconsidere seu ato. 

§ t• O pedido.de reconsideraçlo de ato, interposto por uma única 
oportunidade. deve ser encaminhado diretamente à autoridade que, 
manifestamente, considere improcedentes os argumentos de defesa. 

§ 2" O pedido de rcconstdcração de ato deve ser apresentado no 
prazo máximo de ~inco dias, a contur da data em que o integrante da 
GMM tome conhecimento oficialmente. por meio de publicação em 
boletim ou no Diário Oficial, da decisão sobre a qual deverá versar o 
pedido 

Subseçlo 111 

Do recum hlerJirqulco 

Art.l22. O recurso hierárquico, interposto por uma única vez, serà 
redigido sob a fonna de requerimento endereçado diretamente â 
autoridade imediatamente superior àquela que nlo reconsiderou o ato. 
§ t• A apresentaÇ4o do recurso hieràTquico só é cabivel após o 
pedtdo de reconsidCI'llç4o de ato tel·sido negado, nllo podendo ser 
i)npetrodo sem a existência d~ liltnpo. 

§ 2" A tnterposiçao do recurso hlerârquico deve ser feita dentro do 
prazo de cinco dias, a contar da d!lia em que 9 integrante da GMM 
tome conhecimento oficialmente, por meio dc'püblicação em bolettm 
ou no Diário Oficial, do ato que indeferiu o pedido de reconsideração 
de ato. 

Subsrçio JV 

Da revisto 

Art.l23. Caberá revislo, que será processada em autos apartados, dos 
processos findos, exauridos os recursos administrati-vos admitidos 
amerionnente, reconsideração de ato c recurso hierárquico, quando o 
mteressado aduza fatos novos capazes de elidir as razões que 
fundamentaram o ato punitivo, no qual tenha havido erro quanto aos 
falOS. sua apreciação, avaliação ou enquadramento. 

(J P~;..Í~ar~· úaico. Nilo caberá pedido de revtsão durante o 
cumprimento de penalidade disciplinar. 

Art.l24. Silo autoridades competentes para dectdtr sobre o pedtdo de 
revisão: 

I - O Prefeito do Municlpio de MacapJi, quando aplicou a penalidade 
disciplinar ou quando esta foi aplicada pelo Comandante-Geral da 
GMM; 

11 - O Comandante-Geral da GMM, quando a penalidade disciplinar 
tJver sido aplicada por seus comandados. 

§ 1• O direito ao pedido de revisílo pn:screverà em 5 (cinco) anos, 
a contar da data da publicação do ato punitivo. 

§ 2" Decidindo procedente o pedido de revisao, a penalidade 
aplicada será anulada, por reconhecida ilegalidade, gerando, em 
conseqo6ncia, o restabelecimento de todos os dtrcitos decorrentes da 
aplicaçlo do ato punitivo. 

§ J" Como conseqüência do pedido de revisão poderá resultar a 
decisão pela proced!ncia do pedido, anulando-se o PAD e, por 
conseqOêncta, a penalidade disciplinar outrora imposta. ou a 
improccd!ncta do pedido, com a estabilização definitiva da situação 
disciplinar do recorrente. 

§ 4° Caberá revislo, em sede administrativa, em relação a todas as 
penalidades disciplinares previstas neste Código. 

§ s• Da decisAo proferida em sede de revisão nDo caberá qualquer 
espécie de recurso. 

CAPiTULO IV 

DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DISCIPLINARES EM 
ESPÉCIE 

Seçlo J 

Do Processo Administrativo Disciplinar SumArio (PADS) 

Art.12S. O PADS tem por finohdade detimr, sem prcjuizo aos 
preceitos constitucionais aplicáveis à Administração Pública, as 
regras para a análise c julgamento de ações ou omissões tmpuuíveis a 
integrantes da GMM, que se caracterizem, como transgressões 
disciplinares. 

Art.J26. O PADS tem por objettvo estabelecer mator celendade, 
através de procedimento sum6rio, na apuraÇ4o de transgressões 
disciplinares, como fonna de manter a regularidade da GMM. 

Art.l27. Serao submetidos no PADS os integrantes da GMM que 
tiverem condutas comissivas ou omissivas supostamente amoldadas 
ao previsto neste CED. 

Pari&nfo úalco. As transgressOes disciplinares decorrentes de 
infringencias a outras leis e normas. conforme acepção genérica 
cstatoida no art. 31, poderão ser apuradas através de PADS desde que 
sejam classificadas como de natureza "leve" ou "média" e tenham 
autoria certa e resultado. definido, de acordo com os pressupostos 
previstos neste Códtgo. 

Art.128. Da concluslo de PADS nao poderá resultar imputaçao de 
penalidade disciplinar superior a 30 (trinta) dias de suspensão. 

Art.l29. Sllo competentes para a instauraçllo de PADS as autoridades 
elencadas no An. 23 do presente CEDGM. 

Art.IJO. Recebida e proccs.~a • comunicaçao da suposta in&ação 
disciplinar, a autoridade. com~tente instaurará o PADS, sendo, de 
imediato, entregue ao integrante da GMM arrolado, o Formulário 
para ·Apuração de Transgressao Disciplinar (F A TO), constante da 
regulamentaÇ4o desta lei, que aporá o seu · ciente na I' via e 
pennanecerá com a 2' via. tendo, a partir de entllo. 5 (cinco) dtas üteis 
para apresentar por escrito (de próprio punho ou impresso) e 
a.•smado, suas alegnções de defesa, no verso do ~onuulário, 

acrescendo mais folhas, se julgar necessário. 

§ t• Decorridos mais 45 (quarenta c cinco) dia• da comuntcaçAo, por 
escrito, de suposta transgressão disciplinar, a qualquer das 
autoridades elencadas no art. 23 desta lei, prescreve para a 
Administração da GMM o poder-dever de instaurar PADS em 
desfavor do integrante do GMM'participado. 

§ 2" A conduta desidiosa prescrita no panigrafo anterior deverá ser 
apuruda através de processo disciplinar adequado. 

§ 3• A entrega do FATO ao integrante da GMM acusatfó servirá 
como citaQIIo e notitícaç!o deste, devendo o encarregado do Processo 
estabelecer data, local e horário pard sua oitiva, bem como de 
testemunha.• qoe, porventura, o acusado pretender apresentar . 

l.. . , , .,,,._ .. ,l o~- ' ·""" " • • • ·' .,_ ,.. .. -, .... ...._.,. ,. • • ./' • •' · . ·~ . ... . -. .... .. . _ •• .-~..v .. 
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Art.J31. O FATD é o instrumento que cónsúbstancili·a· elaboração do 
PADS, nada impedindo que sejam juntados ou elaborados outros 
documentos necessários à apuração disciplinar. 

Art.132. Caso não deseje apresentar defcsà; o integrante da GMM 
deverá manifestar esta intcnçao, de próprio punho, no verso do 
FATD. 

Par,grafo úalco. Em caso de inércia do integrante d~ GMM em 
apresentar sua defesa, a autoridade 4ue estiver conduzindo a apuração 
do fato, cert1ficará no F A TD, juntamente com dtias testemunhas, que 
o prazo concedido para apresentação de defesa expirou c o integrante 
da GMM permaneceu mene. · 

Art.l33. Cumpridas ns etapas anteriores, a autoridade competente 
para aplicar a puniçao emitirâ, em 03' (tr!s) dias· útéis, conclusllo 
escrita, quanto à procedência ou nao das acusações e das alegações de 
defesa. que subs1d1ará a análise para o julgamento da transgrcssllo. 

Art.l34. O preenchimento do FATD se dará sem emendas ou rasuras, 
segundo a regulamentação, sendo que os documentos escritos de 
próprio punho deverão ser confeccionados com tinta azul ou preta e 
com letra leglvel. 

Art. IJS. O integrante da GMM arrolado como suposto autor de 
transgreJSftO disciplinar deverá ser ouvido, bem como, o encarregado 
deverá Juntar ao processo quaisquer documentos, apresentados por 
este, desde que tenham relação direta com sua defesa 

ParAgrafo único. O integrante da OMM ariolado como suposto 
autor da transgressão disciplinar poderá indicar, até no máximo, duas 
testemunhos, que serão apresentadas por este, em dia c hom 
designados para sua oitiva. 

Ar t. l 36. O prazo para a conclusão do PADS sqrá de 15 (quinze) dias, 
começando a fluir a contar do dia útil imediatamente posterior à data 
da ciência do suposto transgressor no FATO. 

§ I" Sendo o PADS conduzido por autoridades de trações destacadas 
de tropa. o prazo para concluslo do PADS será de 25 (vinte e cinco) 
d1as. 

§ 2" Caberá ao Comandante-Geral da GMM definir, em 
regulamentação especifica, quais as OOM qJ,Ie se enquadram no 
parágrafo anterior _ _ 

Art.l37. Independentemente do grau hierárquico do suposto 
transgressor sempre serio designados Oficiais de Guarda como 
encarregados. 

Ar t.IJ8. Contra o ato da autoridade competente que aplicar puniçao 
d1sc1phnar podem ser impetrados os recursos regulamentares da 
GMM. 

Art. l39. A numeração c controle dos PADS se darão por OGM, 
tendo o Corregedoria-Geral da GMM, a compettncia supervisiona! e 
correicional sobre os mencionados processos. 

Art.l40. Sem prejulzo aos princlpios da ampla defesa c contraditório. 
o PADS, por suas caractedsticas de objetividade e celeridade, será 
desenvolvido de acordo com as normas e.<pecifica.< estabelecidas 
nesta Seç4o, devendo, na existência de lacunas, haver a aplicação de 
normas gerais deste Código. no que couber. 

Seçl o D 

Do Processo Administrativo Disciplinar Ordinário (PADO) 

Art. l4t. Adotar-se-á o PADO nos casos em que houver indícios 
suficientes de autoria, ou nâo, independentemente do números de 
acus11do> e materialidade de transgressão da disciplina de guarda, 
afastada a aplicação de PADS, constante da !lt:çãO anterior. 

Pari~~:raro único. O PADO será instaurado através de decreto ou 
portana por qualquer uma das autoridades previstas no art. 23 deste 
CED, exceto o indicada no inciso IV do mesrno artigo. 

Art.l42. ()a conclusão do PAI)() poderá ser aplicada ate penalidade 
de suspensllo de até 90 (noventa) dias, sendo competentes para aplicá­
la as seguintes autoridades: 

I - o Prefeito Municipal de Macapá, quando instaurar o PADO ou 
quando o fato e as circunsúincias exigirem o agravamento da puniçfto 
disciplinar imposta ao acusado; 

11 - o Comandante·Oeral da OMM, quando instaurar o PADO ou 
quando a suspensão de até 90 (noventa) for proposta pelas 
autoridades indicadas no aí1. 23, incisos 11 é 111 deste CED. através de 
PADO que tenham instaurado. 

Art. l 43. Se a autoridade que instaurar o PADO entender que a 
penalidade devida está fora dos limites de sua competôncia remeterá o 

processo a autoridade compatlvel com a penalidade a ser aplicada, 
seguindo a cadeia hierárquica. 

Art.l 44. A autondade instauradora poderá delegar suas atribuições 
para instruir o PADO a Oficial de Guarda, que serâ denominado de 
Pres1dcntc, o qual deverá ser superior hierârquico do acusado ou, 
excepcionalmente, mais antigo. 

Parllerafo único. A condução de PAI)() recairá, independentemente 
do grau hierárquico do acusado, será de atribuição dos Oficiais de 
Guarda. 

Ar t 145. O prazo de conclusllo do PADO e de 30 (trinta) dias, a 
contar da data de publicação do decreto ou da portaria de 
instauração/delegaçao no Diario Oficial do Município de Macapâ ou 
em Boletim Geral da GMM, conforme o caso. 

Parigrafo único. Sendo o PADO conduzido por autoridades de 
frações destacadas de tropa, o prazo para concluslo •erá de 40 
(quarenta) dias. 

Ar t.l46. Os prazos poderio ser prorrogados por mero despacho, sem 
.exigência de publicação, por até 15 (quinze) dias. pela autoridade 
instauradora, desde que nllo ~stejam concluídos exames ou perlcias já 
iniciados OU haja necessidad,C de diligências Indispensáveis à 
eluc1daçAo do fato O pedido de prorrogação deve ser motivado c 
feito tempestivamente. 

Art.147. Não haverá mais prorrogação além da prevista no art. 146, 
salvo dificuldade insuperável, a juizo da autoridade instauradom c 

.que nao deverá supemr lO (dez) dias. 

·Panlgrafo único. Os laudos de perlcias ou exames nBo concluldos 
nessa prorrogaçao, bem como os documentos colhidos depois dela, 
scrio posteriormente remetidos é autoridade instauradora pam juntada 
aos autos. ' 

Seçlo OI 

Do l'rocUJO AdmiDittrativo Disdplinu dtHnvolvido por 
Conselho dt 

Disciplina (PAD-CD) 

Subseç.lo l 

Gtnt ralidadu 

Art.148. O PAD-CD tem a finalidade de julgar a capacidade de 
permanecer na ativa de integrante da GMM, com estabilidade 
assegurada pelo decurso de tempo, nos termos da legislação vigente. 

Panignfo único. O PAD-CD devenl ser aplicado aos integrantes da 
GMM. aposentados, que, em tese. sejam incapazes de permanecerem 
nessa siruaçao. 

Art.149. O PAD-CD é instaurado mediante decreto ou portaria 
qulll'Klo o integrante da GMM. 

I - for acusado oficialmente uu por qualquer meio de comunicação 
social de ter praticado, estando de serviço, em serviço ou agido em 
razAo da funçAo, ato de naturC211 gravlssima ou tipificado como crime 
na esfera penal, que afete a honra pessoal, o pundonor de guarda ou o 
decoro da classe, independentemente de seu comportamento, sendo, 
por conseqoencia, considerado indigno ou incompatlvel paro o 
exercício do cargo. 

11 - proccd1do incorretamente no desempenho do cargo, violando o 
sentimento do dever no cxen:lcto de funçao ou de serviço de guarda. 

111 - sido punido com três suspensões disciplinares no perlodo de um 
ano e praticar novo ato com indlcios de transgressllo disciplinar de 
nature211 grave, devendo, n~te caso, ser analisada ,toda sua vida 
proriSsional; 

IV - considerado nft~hab1litado para o acesso em caráter provisório, 
em deco~ncia de indlcios de indignidade ou incompatibilidade para 
com o cargo, no momento em que venha a ser objeto de apreciação 
para ingrc3so em quadro de acesso ó promoção; 

§ I" Dada a natureza da apuração na csfem administrativo, o PAD-CD 
deverá ser instaurado independentemente da existencia de inquérito 
policial. iniciado uu nao por auto de prisão em flagrante, ou de 
processo criminal a .que seja submetido o integrante da GM M 

§ 2" O integrante d~ OMM sendo condenado por crime com~m. com 
sentença transitada em julgado, A pena de reclusão superior a dois 
anos, deverá ser submetido à PAD-CD. 

Art.ISO. A autondadc competente, para análise preliminar de 
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incidSncia dos rcqu1sitos estabelecidos nos 1nc1sos I e 11 do Artigo 
~mterior, deverá utlh7llr-se das definiÇOes constantes dos parágrafos 
do artigo 15. 

Art.151. O Prefeito Municipal de Macàpá e o Comandante-Geral dll 
GMM sAo as autoridades competentes para submeterem integranteS 
da GMM a PAD-CÓ. 

§ 1• Caberá 11. Correaodoria-Geral da GMM o desenvolvimento de 
atos administrlltivos concernentes à nomeaçlo de integrantes da 
GMM para a composiçlo de Conselhos de Disciplina, sem qualquer 
fixaçlo de periodicidade O ato de nomcaçlo dos integrantes do 
GMM so fará com as indicaçôcs dos rcspoetivos suplentes dos 
tirula=. 

§r A Corregedoria-geral do GMM deverõ manter relaçlo 
atualizada de mtegrantes da GMM aptos a figurarem em CO; 

§ 3• Caberá 6 Corregedoria-gemi da GMM o controle sobre 
integranteS da GMM que se encontrem sendo processados pela 
Justiça Criminal; 

§ 4• Os Conselhos de Disciplina serio instiruidos para apu.rarcm, 
através de PAD, fatos detenninados, independente do número de 
acusados, nlo devendo, um mesmo Conselho, apurar mais de um fato, 
salvo se pelas condoçõcs de tempo c lugar os fatos subscqOenti:C' 
sejam havidos como continuidade dos antecedentes. 

Art.J52. Ao ser publicado o ato administrativo de instauruçlo do 
?AO-CO, o integrante da GMM acusado dever! ser imediatamente 
afastado do exercício de suas funções, ficando à dispos'içllo do CO. 

Subseçlo 11 

Da orcaaluçlo fancloaal do PAO-CD 

Art-153. O CO para integrante da GMM ê composto de 03 (trts) 
OfK:iais de Guarda. de posicionamento hierárquico superior ao 
acusado. 

Pari&rafo úaico. Quando o acusado for Oficial de Guarda de úl timo 
posto, os mcmbr~ do çq ~o, nomeados dentre os Ofic1ais de 
Guarda daquele posto, 

1

do ati~f· :sempre que posslvel, mais antigos 
que o acusado. 

Art.l54. Além das cnusos impeditivas e de suspciçfto previstas nos 
utigos 108 c 109, nlo poder! figurar como membru de CO o 
ontcgrante da GMM que contar menos de 5 (anos) Mos de cfct1vo 
serviço. 

Art. ISS. O membro maas antigo do CD é o Presidente; o 5Cgundo 
mais antigo 6 o interrogante c relator, e o mais moderno 6 o escrivfto. 

Art. t 56. Slo atrihuoções do Presidente do Conselho, dentre outras: 

1 - presidir todos os atos do PAD-CO, zelando pela regulandadc do 
processo, pela cxecuçAo da lei e pela garantia da ordem. 

11 - man1festar-se 1mcd1atamcnte à autondade competente sobre 
qualquer nulidade que n10 tenho conseguido sonor. pnra que esto 
mande corrigir a irregulandade ou determine o arqurvamento do 
pruccl>SO. 

111 - instalar o Conselho. prestando exigindo o compromisso legal de 
todos os membros; 

IV - citar o acusado. em cujo anexo. deverá constar o libelo 
acusa&ório, 

V - detenninar diligencias necessárias à elucidaçao do fato; 

VI - sugerir, ti autoridlld~ competente, o arquivamento do PAO-CO 
por comprovada insanidade mental do acusado; 

VIl - intimar o acusado sobre a conclusao a que chegaram os 
membros do CO. 

VIII - apresentar o acusado ao comandante de sua OGM de origem, 
após o enccrr!lmenlo dos trabalhos; 

IX - remeter os autos do PAD-CD ao Corregedor-Geral para o devido 
registro c controle e o posterior encaminhamento a autoridade 
competente; 

§ 1• • .. Em relaçAo ao libelo acusatório, no documento que deve 
seguir ancxctâ citaçAo deverá constar a fotocópia da portaria c demais 
peças acusatóri6s, que devcrlo ser entregues mediante contra-recibo 
ao acusado, cientificando-o de que terl, ao final da apuraçAo, um 
prazo de cinco dias üteis para aprtlentar suas razões f mais de defesa, 

§ 2• Precede ao ato estabelecido no irK:iso V L. após surgir fundadas · • 
sus~itas sobre a sanidade mental do acusado, o encammhamento do., .. 

integrante da GMM á·Junta MM1ca Pe1ic1al da PMM ficando, até·o 
)l8l'eCCr conclusivo da Jtmra, sobreslado o PAD-CD, por ato emanado 
do Corregedor-Geral. 

§ J• Confirmada a insanidade mental, após a ~~Crlcia 
psicopatológica, o processo será cncciT8do c arquivado na 
Corregedoria-Geral, devendo ser comun1cado à dep:u-tamento de 
controle de pessoal para as providências legais quanto é situaçAo 
furK:ional do integrante da GMM. 

Art.IS7. Slo atribu1çôes do onterrogantc c relator, dentre outraS: 

r - interrogar o acusado, inquirir testemunhas c requerer dlhgtnclas 
necessârias 4 elucidaçlo do fato; 

li - elabornr o relatório e submet~-10 à apreciaçlo dos dema13 
membros. 

Alribu1çOes do Escrivao do CO 

Art. I 58. S4o atribuições do escnvao, dentre outras 

I - auruar o processo c, na reuniao de instalação, autuará todos os 
documentos apresentados pelo acusado, inclusive a procuroçAo de 
const11u1çAo de defensor; 

U -cumprir os despachos do Prcs1dentc; 

111 - elaborar as atas das sessOes do Conselho; 

IV - dtgitar os peças instrutórias c o relatório do Conselho 

Art. I 59. É licito aos membros do Conselho e à defesa perguntar e 
repcrguntar, por Intermédio do Prcs1dcnte, sobre o objeto do acusaçAo 
c propor diligências para o esclarecimento dos fatos. 

Art-160. O Presidente do CO, na reunião de instalação. prestar! o 
compromisso, em voz alta, de pé c descobcno, com aS segutntes 
pala\11"8S· "Prometo cxam1nar. CUidadosamente, os fatos que me foccm 
submetidos c opinar sobre eles. com tmpan:iatidadc e JUStiÇIII", ao 
que, em tdâltica posrura, cada um dos outros membros confirmará 
•Assim o prometo!• 

Subs~Ao 111 

Das peças fundamentais do processo 

Art.l61. Sao peças estruturais do PAD-CD· 

I - a auruaÇ4o; 

11 - a poruroa; 

111 • a c1t.açl1o do acusado e de seu defensor, para a reunolo de 
mstalaçlo e 1ntcrrogatóno; 

IV - a juntada da procuraçlo do defensor; 

V. -o compromisso do CO; 

VI - o ontcrrogotório, salvo o caso de revelia ou dcscrçAo do acusado; 

VIl - a defesa previa do acusado. nos termos do § 1 o deste artigo, 

VIII -os tennos de inquiriçao de testemunhas; 

IX • as atas das reuniões do PAO-CO. 

X - as razOes finais de defesa do acusado; 

XJ - o parecer dn CD, que será d1g11ado e assmado por todos os 
membros, que rubricnrfto todas as suas folhas. 

§ 1• O acusado c seu.rcprcsentantc legal devem ser notifocados para 
apresentar defesa prévia, sendo obrigatória a notificação por ed1tal 
quando o primeiro for declarado revel ou n10 for enconttodo. 

§ 2• O defensor dever! ser devidamente constituldo por mstrumcnto 
panicular de proculliÇão. 

§ 3" A Portaria a que se refere o oneiso 11 deste anigo conterá a 
nomeaçlo do CD e o cooscqllcnte submetimento do(s) acusado(s) ao 
PAD-CD, o libelo acusatório, sendo acompanhado do Extrato dos 
Registros Funcionais (ERF) do(s) acusado(s) e dos documentos que 
fundamentam o acusação. 

Art.162. Ao acusado 6 assegurado o prazo de cinco dias útets, após o 
interrogatório, para quer-endo. apresentar defCSII prév1a c o rol de 
testemunhas. 

Art.l6J. Antes de iniciado o depoimento, o acu.'õado... poderá 
conlraditar a testemunha e, em caso de acolhimento pelo Presidente 
do PAO-CO, nlo se lhe deferirá o compromisso ou será dispensada. 

Pág.30 



' 

Macapá, 31 .12.2009 DIÁRIO DO MUNICÍPIO 

'·' :- j 
Art.J64. De toda sessao ser?; .J,avrada ata a fim de registnlr o que 
ocorrer, devendo ser assinoda pelos membros do Conselho. acusado e 
defensor <-

P..-,;rafo únko. O CO,.funcoonari com a totalodade de seus 
membros. 

ArLI6S. O prazo de concluslo dos trabalhos é de 40 (quarenta) dias, 
a contar da pubheaçAo do atd odministrativo de instauraçlo do PA(). 
CO, podendo ser prorro~o por vinte dias. pela autoridade 
competente 

§ I"' O pedido de prorrogaçlo deve ser motivado c fe ito 
tempestivamente 

§ 2• IA concesslo ou denegaçlo da prorrosaçllo será realizada por 
despliCho. 

Substçlo .I :V. 

Do dtstnvolvimento do procuso 

Artl66. O CO. no desenvolvimento dos atos processuais. atenderá 
ao seguonte· 

I · providencoará quaisquer diligências que ent~nder necessárias à 
completa instruçlo do proces30, até me.•mo acareaçllo de testemunhas 
e exames periciais. c indeferirá, motivndomentc, solicitaçAo de 
diltg~ncia descabida ou protelatória; 

11 - é perrnilido à defesa. em assunto pchfncnte 6 motério, perguntar 
as testemunhas, por Intermédio do intcrrogante, e apresentar questões 
de ordem, que serAo respondodas pelo CO quando nao implicar•m 
nulidade dos atos jll praticados; 

\ . 

111 - efetuado o interrogatório, apresentada a defesa prévia, 'inquiridas 
as testemunhas e realizadas as diligencias deliberadas pelo CO, o 
presidente concedení o prazo de cinco dias úteis ao acusado para 
ap~sentaçllo das razões finais de defesa, awmpan~adas ou nlo de 
documentos, determinando que se lhcabra v1sta dcn autos, mediante 
reeobo; 

IV - havendo doi~ ou mais acusados, o pruo para aprcsentaçlo das 
razões finais defeso ser6 comum de dez dias úteo~ . 

V • recebidas as alcgaçOes fina1s e sendo suscotadas novas diligEncias 
dever:l o Presidente, em acolhendo a prctcnSio da defesa, proceder as 
diligências e, após. abrir novo prazo ao acusado para as alegações 
fina os; 

VI - se a defesa nfto apresentar suas razOes escritas, tempestivamente, 
novo defensor serâ nomeado, ntediante iodicaçlo pelo acusádo ou 
nomeação pelo presidente CO, renovando-se-lhe o prazo, apenas uma 
vez, que será acrescido ao tempo estipulado pora o encerramento do 
processo, 

Vil - findo o prazo para apresentação das rnzões escrita! de defesa, à 
vista das pro~ dos autos, a CO se reunirá para emlltr parecer sobre a 
procedêncra total ou parcial da acusaçlu ou sua improcedência, 
propondo, conforme o caso, as medidas cabiveos prevostas no art. 169; 

VIl\ - na reunillo para deliberação dos uabalhos da Comissao: será 
fàcu ltado ao defensor do acusado assistir é votação, devendo ser 
notificado pelo menos quarenta e oito horas ontes da data de sua 
realização. 

IX - o parecer do CO será posteriormente redigido pelo relator. 
devendo o mcmbró vencido fundamenw seu voto, 

X - as folhas do processo serllo numeradas e rubricadas pelo escnvAo, 
rnuti liz.ando-se os espaços em branco; 

XI - os atos do processo devem ser produzodos por escroto, em 
vernáculo, com a data e o local de sua realiz.açAo c a assinatura da 
aurondade responsável, 

Xll - as resoluções du CO ser lo por maioria de votos; 

xm o a au!àlcoa onjusttfrcada do acusado ou do defensor nlo 
impedirá a rcalizaçllo de qualquer 1110 do CO, desde que haja um 
defensor nomeado pelo presidente: 

XJV - os interessados têm direito a vista do processo e a obter 
certidOes ou cópias reprográficas dO$ dados e documentos que o 
integram, ressalvados os dados e documentos de terceiros protegidos 
por sigilo ou pelo direito 6 privacidade; à honra c à imagem; 

XV - o acuSildo será notificado de prova ou dihgência ordenada 
com 

xyt - antccedtneoa mlnima de quarenta e ooto horas. mencionando­
se data, hora c local de realrza<;io:. 

Per'&rafo único. Os atos instrutórios descritos nm incosos acoma 
po<h:rlo ser empregados em quaisquer dos processos disciplinares 
abnmgrdos por este Código, salvo se der causa ao descumprimento de 
nortna5 especificas_ 

Subnçlo V 

Da eoadaslo t dos rttursos 

Art. 167. O relatório é assinado por todos os membros do Conselho, 
concluondo se o integnonte da GMM é culpado ou nlo da acusaçlo 
que lhe foi omputada, bem como se é capaz ou nlo de permanecer na 
ativa ou na situaçllo em que se encontra na inativodadc. 

Art. 168. A conclusao do PAO-CO será tomada por maoona de votos 
de seus membros, iniciando-se o escrutínio pelo integrante do CO 
mais moderno. 

Art.169. Recebidos os autos do PAD-CD. a autoridade competente, 
dentro do pruo de vinte dias, aceotando ou niO a concluslo, 
motivadamente decidirâ-

1 - pela baixa do processo ao CO para sanar irregularidades ou 
rcalillll' di ligéncias, para o que determinará prazo nilo superior a 
quinze dias; 

n . arquovar o processo, se consodcrar omprocedente a acusaçAo; 

111 - apltcar a penalidade disciphnar de até 90 (noventa) dias de 
suspensao, se entender oportuna c efoeu à reeducação do rntegrante 
daGMM; -

IV - efetivar a dcmissêo o bem do serviço público, 

Do recurso fundamentado em pedodo de rcconsoderaçlo de ato 

§ 1 • Da deciSio que recair sobre os incisos 111 ou JV dClit~ artigo, 
caberá recurso, em primeora onstAnc1a, fund amentado em pedido de 
reconsideração de ato, destinado ao Comandante-Geral da GMM, no 
prazo de dez dias, após a publieaçlo c intimação do acusado sobre a 
soluçAo do PAD-CO. 

§ 2• Em segunda onstAncia, coberi recurso hienírquico ao Prefeito 
Municopal de Macapá, no pnao de dez dias, após a publtcaçlo e 
onttmaçAo do acusado sobre o indeferimento do pedido de 
reconsideraçlo de ato, nao subSIStindo tal recurso "<em a denegação do 
primeiro. 

§ 3° Os recursos terllo efeito suspensivo. 

§ 4° A autoridade competente pora a apreciação de recursos, 
Comandante Geral ou o Prefeito Municipol de Macapll. conforme o 
easo t~rá o prazo de cinco dias para emitir seu julgamento. 

§ s• Da dccisêo que incidir sobre os incisos U, lil ou IV deste artigo, 
caberi recurso, por uma única oportunidade, flindamenlado em 
pedido de reconsideração de ato, destinado ao Prefeito Mtmicipal de 
Macapá, no prazo de dez doas, após a publicaçlo e intimaçlo do 
acusado sobre a soluçAo do PAO-CJ 

§ 6• O recurso terá efeoto suspensivo. obstando, até seu julgamento, a 
cKccuçllo dos otos pertinentes. 

TÍTULO IV 
DO DIREITO DE REPRESENTAÇÃO E DE SUAS 

CONDJÇ0ES 

CAPITULO ÚNICO 

DAS CONDIÇÕES PARA A REPRESENTAÇÃO 
ArL17U. A reprcsentaçAo é o instrumento, normalmente redigido sob 
forma de requerimento, interposto por integrante da GMM que se 
consrdcrc vltrma de abuso p<>r pa.rte de autondade funcionalmente 
superior que. no e>Ccrcieoo de suas funçOes. atente centro direito 
legalm~nte ganmtodo. 

Art. 171. A interpesoçAo de reprcsentaçlo deve ser dirigida é 
Com:gcdona-geral da GMM, ser feita individualmente, tratar de 
casos espcclficos, cingor-se aos fatos que a mottvaram e fundamentar­
se em ind I cios de provas. 

Artl72. A Corregedoria-geral, no prazo máximo de oito dias, emitirtl 
parecer fundamentado acerca das providencias adotadas, quanto é 
instauraçlo de processo administrativo disciplinar. 

Art.J73. O direito de instaurw processo administrativo disciplinar, 
salvo disposições especificas, prescreve passados 3 (trb} anos sobre a 
data em que a falta disciplinar foi cometida, prescrevendo igualmente 
se, comprovadamente conhecida a falta por qualqQCr das autoridades 
eleneadas no art 23, nlo for onstaurado o competente processo 
doscrphnar no período de 06 (.ers) meses 

:.J•) o;" S · 1: J·· 
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§ 1• Se o fato q~~&liJjçado de infraç4o disciplinar for. também 
considerado infra~ ~na! e os prazos da pn:scriçllo do procedimento 
criminal forem superiores a 3 (três) anos, aplicar-se-lo ao processo 
disciplinar os prazos esmbelecidos na lei penal. 

§ 2• Nilo haverá. em hipótese alguma, a interrupç4o da prescriçilo. 

TITULO V 

DAS PRESCRIÇÕES GERAIS 

ArÚ74. O integrante do GM~ ·q~ ·~voiver-se em ocoriencia que 
tt:nha de grande repercusslo negativa na. impr~nsa local poderá. como 
medida cautelar, ser afastado de suas funções independentemente da 
conclu~n do proce!sso administrativo a que seJa submetido 

Par,crafo único. O afastamento se dará sem prejulzos 
remuneratórios podendo ser detenninado pelo Subcomandante-Geral 
da GMM, salvo se houver detenninaçdo superior em contrário. 

Artf75. O Prefeito Mu~icipal de Macapá e o Comandante-geral da 
GMM, em 30 (trinta) dias, a contar da dalll de publicaçdo desta Lei, 
baixarllo as respectivas normas regulamentares necessárias à 
aplicaçlt~o~d~es~t~Uoc.~.._ ___ _ 

Pa!Ado LAURJNOO DOS SANTOS BAN A, em 31 de dezembro 
d r 2009. I 

DA SILVA 

LEI COMPLEMENTAR N" 06412009-PMM 

DlspDe sobre a alteraçlo do Lei Complementar n• 
01412000-PMM, que dlspDe sobre o Estatuto dos 
Servidores Municipais. 

O. PREFEITO MUNICIPAL DF. MACAPÁ: 

Faço saber que a Cimara Munfdpal de Macap' aprovou o eu 
llneiono. secuiRte t .ei Complementar: 

Art t• Os artle;os 1 see;uir mencionadados passlo a vi&orar com a 

seguinte redaçlo: 

• Art. 82. Gratifiraçlo devida ao servidor do categoria Funcional 

de' operador do M'quinas pesadas, lnspetoru e G uardas 

Municipais, que estejam no delivo exerdcio do cargo, 

correspondente a so;. (cinqüenta por cento) sobre o veocimeoto. 

1- A &ralifkaçlo mencionada no c:aput deste artigo, ser' pago aos 

inApetoru e Guudas Municipais quo: 

a) Cumprirem com suas obrigaçõrs conforme determinaçlo do 

Comando da Guanla Municipal; 

b) Estiver a disposiçAo de outra Secretaria do Munidpio de 

Macap'; 

c) Estiverem nomeados em car:os comissionados ou runçlo 

gratificada. na G111rda Municipal de Macap6. 
... ,· 

11· Se" descontado no valor da Gratific.açlo a quantia de 

1/lO(um trinta avos) por atrasos, abandono ou faltas no strviço 

sem prévia justificativa. 

orArl. 77•A. • Fica criado o adicional . de por Serviços 

Exir~ordln'r{os,,.)ue se" pa&o aos la~peto;.. e gua~da~ 
Municipais por se!ivlços extraordin,rios com acrúcimo de SO'Yo . . 
(dnqüenta por cento) em relaçlo a bora normal de tra balho. 

§t• somente serlo permitidos serviços ut~aordín4rios para 

atender a sltuaçlo excepcional e temporária, respeitado o tímitt 

mhimo de 12(dou) horas por jornada. 

§2° o servidor duignado pna participar de comlssio, juntas, 

serviços extraordíniríru, pr.QCrama de rorrnaçlo ou qualquer 

atividade alheia as atribuiÇôes de seu cargo tem direito de 

perceber o adicional, pelo perfodo que durar o exerdcio das 

atrlbuiçôes. 

§3" o teto m6ximo estipulado ser' de SO% (cinqDenta por cento) 

sobre o ventimento base. 

Art. 51 ............................................................................ ........... . 

L .............................................................................................. .. 

11 .............................................................................................. .. 

111 ............................................................................................. .. 

IV- Fardame~to." 

Art. 3• Esta Lti C omplementer entra em vie;or na da ta d e s ua 

publiuçlo. 

HA, em 31 de dezembro 

LEI COMPLEMENTAR N" 085/2009-PMM 

DISPO!': SORRE O PLANO DE 
CARREIRA E REMUNERA'ÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
PÚBLICA DO MliNICIPIO DE MACAPÁ 
E DÁ OUTRAS PROVID~NC:IAS. 

O PREFEITO DO MliNICÍPJO DE MACAPÁ, 

Faço saber que a Cimara Municipal de Maca pá, aprova e 
eu sanciono a seguinte Lei C omplementar: 

Titulo I 
Capitulo (Jnleo 

Das· Disposições Preliminares 

Art. 1• Esta Lei dispõe sobre a implantação e gestão do Plano 
de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Profissionais da 
Educaçao Básica do Poder Executivo Municipal. 

Art. 2" Para e feito desta Lei, o quadro Permanente de Pessoal 
do Sistema Público Municipal de Educação é formado pelos 
servidores que exercem "as funçOes dos cargos de carreiras 
voltados ao atendimento direto dos objetivos da Sccrctlll'ia 
Municipal de Educação. 

Art. 3• O Regime Jurldico dos Profissionais da Educação 
Básica do Poder Executivo Municipal é o REGIME 
JuRlnJCO IÍNICO, insrituldo para todos os servidores 
Públicos do Município de Macapá, pela Lei Complementar n". 
014, de 31 de de-.c.embro de- 2000. aplicando-lhes, no que 
couber e no que esta Lei nllo estabelecer, além de''ôutras 
normas que lhes sejam aplicáveis em razão de su11 namreza 
funcional. 
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Titulo n 
Dos-Objetivos, Prlndpios, Conceitos Básicos e G estlo 

Ocmocnitica 
Capítulo I 

Dos Objetivos 

Art. 4• O Plano de Cargos, Carreiras e Salários objetivo o 
valorização e a qualificaçl!o profissional dos servidores da 
educação básica municipal, bem como a eficiência e a 
melhoria da qualidade dos serviços de l:ducação prestados à 
populaç!lo do Municlpio de Macapâ. 

Capitulo 11 
Dos Principias 

Art. s• A carreira dos profissionais da educação básica 
municipal estâ fundamentada nos seguintes princípios: 

I- regime jurfdico único dos servidores; 

n• - manutenção de um sistema permanente de formação 
continuada acessível a todo servidor. nos termos desta Lei, 
com vistas ao seu aperfeiçoamento profissional e, composto 
de normas c critérios que privilegiem, pnro fins de promoção 
e progrcssâo no carreira. a formaçilo continuada. o 
desempenho profissional e o tempo de serviço; 
IJI - remuncraçilo compatível com a complexidade das tarefas 
atribufdas ao servidor e ao nlvel de responsabilidade exigida 
pnro desempenhar com eficiencia as atribuições do cargo que 
ocupa; 
IV - piso salarial profissional; 
V - revisllo anual da remuneração; 
VI - promoção da educação visando o pleno desenvolvimento 
da pessoa e seu preparo pardo exerclcio da cidadania; 
VIl - liberdade de ensinar, aprender, pesquisar e divulgar o 
pensamento. a arte e o saber, dentro dos ideais da democracia: 
VIII · dcmocroti7.ação c humanização da cducaç!lo pública. 
que pressupõe: 
a) garantia da gestão democrática fundada na existencin dos 
conselhos escolares em todas as unidades de ensino da rede 
municipal de educaçllo; 
b) oferta de condições de trabalho adequadas que garantam o 
exerclcio do magistt!rio; 
c) estabelecimento de critérios de número de alunos por 
classes, séries e nlveis de ensino, respeitando o máximo de 20 
(vinte) alunos nas classes de Educação Infantil, 35 (trinta e 
cinco) nas classes de 1° ao s• ano do Ensino Fundamental, 40 
(quarenta) nas classes do 6" 110 9" ano do Ensino 
Fundamental; 
d) observância do plano municipal da educação pública e dos 
projetos polltico-pedagógicos das unidades de ensino; 
c) correta aplicaçllo dos recursos constitucionais destinados à 
educação. 

Capítulo lfl 
Dos Conceitos Bú icos 

Art. 6° Para efeito desta Lei entende-se por: 
I - Regime Jurídico: o conjunto de preceitos que regem as 
relações de direito entre o servidor e a administraçllo; 
li - Regime Estatutário: as relaçOcs juridicas entre o servidor 
público e a administração pública. com base nos princlpios 
constitucionaís, definido em lei de competencia de cada ente; 
111 - Servidor: a pessoa legalmente investida em cargo 
público; 
IV - Cargo P-úblico: o conjunto de atribuições e 
responsabil idades previstas na estruturo organizacional que 
devem ser cometidas a um servidor. com denominação 
própria e estipêndio oorrespondente, para ser provido e 
exercido por um titular, na forma estabelecida em lei. 
V - Cargo Efetivo: o cargo provido em caráter permanente. 
por prazo indeterminado, por meio de concurso públioo, na 
forma da lei: 

VI - Provimento: o ato pelo qual se efetua o preenchimento do. 
cargo público, oom a designação de seu titular; . 
Vll - Rede Municipal de Ensino: o conjunto de unidades. de 
ensino e organi.zações sociais 4ue realizem atividades 
educativas, sob a coordenação da Secretario Municipal da 
Educaçllo, autorizadas e mantidas pelo Poder Executivo 
Municipal; 
Vlll - Magistt!rio Público Municipal: o oonjunto de 
profissionais titulares do cargo de Professor. Ped~gogo; 
IX - Profissionais de Educação Pública Municipal: os 
servidores titulares de cargos efetivos, remunerados pelo 

tesouro municipal, lotados em unidades escolares municipal§, 
em cenvos educacionais e~pecializados ou na unid~e 
administr.tiva central da Educação Municipal; 
X - Docência: atividade de ensino desenvolvida pelo 
professor, .direcionada ao aprendizado do aluno e à forml~Ç~o 
continuada do profissional da educação; 
XI - Regencia de Classe: o conjunto de atividades 
desenvolvidas pelo professor diretamente com alunos, 
efetivamente em sala de aula, em ambientes e espaços de 
aprendizagem e nos programas e projetos de formação 
continuada. 
XII - FunçOt:s de Magistério: as exercidas por professores e 
pedagogos no desempenho de atividades educat.ivas, quando 
realizadas em estnbelecímento de educação básica em seus 
diversos nfveis e modalidades, compreendendo: (Proposta 
inclusiva). 
a) . regencia de classe; 
b) do<:êncin; 
c) adrninistraçllo escolar; 
d) planejamento educacional; 
e) inspeçllo escolar; 
f) supervisão escolar; 
g) coordenação pedagógica: 
h) orientaçllo educoclonal; 
i) pesquisa educacional: 
j) planejamento, acompanhamento, controle e avaliaçao 
das atividades educacionais desenvolvidas na gestão do 
sistema educacional. 

Xlll - Hora-Aula: tempo reservado à regencia de classe, com 
a participaçllo efetiva do aluno, realizado em sala de aula ou 
em outros locais adequados ao processo ensino­
aprendizagem, com duraçllo máxima de SO (cinqoenta) 
minutos; 
XIV - Hora-Atividade: tempo reservado ao professor em 
exerc1C10 de rcgencia de classe para estudos e 
acompanhamentos, realizados preferencialmente de forma 
coletiva; 
XV - Plano de Carreira: o conjunto de princfpios e normas 
que disciplinam e regulam o desenvolvimento do servidor na 
carreira. oorrelacionam as respectivas classes de cargos 
efetivos com os nfveis de escolaridade e de remuneração dos 
profissionais que os ocupam e estabelecem critérios para o 
seu desenvolvimento, através da promoção e progressâo: 
XVI - Carreira: o agrupamento de classes da mesma natureza 
de trabalho, escalonada segundo a responsabilidade, a 
complexidade das atribuições e a remuneração, para acesso 
privativo dos titulares que a integram; 
XVll Grupos Ocupacionais: Conjunto de cargos 
oonsiderando o grau de instrução. qualificação e área de 
atuaÇIIo. 
XVT!l - Cargo de Carreira: o que se escalona em classes, para 
acesso privativo de seus titulares, até o da mais alta hierarquia 
profissional; 
XIX - Classe: unidade básica do cargo integrada por nlvcís; 
XX- Nlvel: "sim bolo numérioo em arábico indicativo do valor 
do vencimento base fixado paro a classe que representa o 
crescimento funcional do profissional da educação báliica 
municipal; 
XXI Gratificaçao: vantagem pecuniária atribuída 
precariamente ao servidor que esteja prestando serviços 
próprios da função em condições anormais de segurança. 
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salubridade ou onerosidade, ou concedida como ajuda ao 
servidÓr.'qi.Je ~apresente eis encargos ·pessoais ou os fatos e 
sitt.~ações individuais que a 'lei ' 'éspecifica, de natureza 
trii~sitória, que nllo se incorporam automaticamente ao 
vériCimento, nem geram direito subjetivo às categorias 
rui\.cionais ·de sua percepção; · 
X'Xll- Adicional : ,vantagem pecuniária concedida on servidor 
em recompensa pelo tempo de serviço ou em retribuiçllo pelo 
desempenho de fw)çOes especiais. · 

Capítulo IV 
Da Gatlo Democrática 

Art. 7• As escolas públicas municipais desenvolverão suas 
atividades de ensino em consonância com os princlpios 
dem'OCráticos,- sem preconceitos de raça. st:xo. cor, idade, 
opção religiosa c polftica, ou quaisquer outras formas de 
discriminação, incentivando a participação do comunidade na 
elaboração e exerclcio da proposta pedagógica. 

Art. s• As escolas públicas municipais obedecerão ao 
principio de gest!o dcmOCTática que assegurem: 
I - funcionamento dos conselhos escolares como órgãos 
normativos. deliberativos e fiscalizadores, garantindo na sua 
composição a participação dos profissionais da educação, 
estudantes, pais, servidores e representantes das organizações 
populares locais, a ser regulado em lei especifica a ser editada 
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 11 contar áa publicação 
da presente lei ; 
11 - garantia de acesso às informações técnicas, pedagógicas e 
administrativas da escola; 
111 - gestão desccntrali1.ada dos recursos financeiros 
repassados à escola, promovendo a transpartncia desde o 
recebimento até sua aplicação; 
IV - escolha de dirigentes escolares, entre ocupantes de cargos 
de provimento efetivo no magistério pllblico municipal, com 
habilitação superior plena e experiência profissional mlnima 
de OJ:.(trts) anos, mediante processo eletivo. nos termos de 
Lei especifica a ser editada no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias. 

Tftulolll 
Da Estrutunt, do Ingresso e da Constituiçlo e 

Desenvolvimento na Carreira 
Capitulo I 

Da ~strutura das Carreiras 

Art. 9°. A · carreira dos profissionais da t:ducaçl!o básica ~ 
constituída dos seguintes Grupos Ocupacionais: 

1- Grupo Ocupacional de Magistério: 

a) 
b) 

~) 

Professor: 
Pedagogo: 
Instrutor Cle Música. 

JT- Grupo Ocupacional de Especialista na ;Educação: 

a) - assistente social; 
b)- biblioteconomista; 
c) - fisioterapeuta; 
d) - fonoaudiólogo; 
e) - nutriciopista; 
f) - psicólogo; 
g) - psicopedagogo; 
h)- terapeuta edueacional; 
i) - tecnólogo em informática educativa. 
j)- estatístico; 
k) - engenheirõ'civil; 
I) - arquiteto; 
m)- administrador. 

lll- Grupo Ocupacional de Auxiliares Educacionais: 
... 

a) Merendeiro (a); 
b) Auxiliar de Disciplina; 
c) Servente; 
d) Agente Administrativo: 

§ 1° Os cargos dos grupos ocupacionais de auxiliares em 
educação e especialistas na educaç!lo constantes no rol acima, 
que estAo lotados em unidades escolares e na secretária ~e 
educação, na data de publicação dessa Lei serao enquad~os 
no plano de carreira dos profissionais em educação. 

§2° Os cargos listados no anexo IV; da presente Lei, lotados 
na Secretária de Educação Municipal de Macapá, serllo 
considerados cargos em extinção do quadro da SEMED, 
garantindo o seu enquadramento no plano <;le cargos e salários 
dos profissionais da educaçllo pública do Município de 
Macapá com todos os direitos im:nmtes ao grupo ocupacional 
de Auxiliares Educacionais. 

Capitulo 11 
Do ln&:r~sso 

Art. 10. O ingresso nos Grupos Ocupacionais da Carreira dos 
Profissionais da Educação Básica muniCipal fur-se-ú mediante 
concurso público de provas ou de provas e títulos, com 
posicionamento na classe e padrllo inicial do i::argo da 
carreira, para a qual tenham sido ofertadas as vagas e, optado o 
candidato, atendidas as cxigencias e os requisitos 
estabelecidos para o cargo. 

Art. 11. O concurso público para provimento dos cargos dos 
profissionais da educação básica municipal reger-se-á, em 
todas as suas fases, pelas normas cstabclecidp.s no legislaçllo 
vigente e em edital, que fixará, tam~m. o núme.r-9· de cargos a 
serem providos. · · · · 

Par6&:rafo único. Será assegurada a particip~o de 
representaçllo sindical dos profissioôaís da educaçao 
municipal em comissão de acompanhamento e (iscalizaçllo de 
cada fase .~~ con~urso, até a sua efetiva homolog~~o. 

Art. 12. As provas do concurso público para a' carreira dos 
profissionais da· educação básica municipal deverão a,t>ranger 
os aspectos dê formação geral e especifica, de acordo· com a 
habílitilção exigi~a para o cargo. 

Seção I 
Dos Requisitos para Ingresso 

Art. 1~. Silo requisitos de escolaridade para ingresso IJQS 
Grupos · Ocupacionais da Carreira dos Profissionais da 
Educação Ré.sica Municipal: 

I - Grupo Ocupacional de Magistério: 

a) Class~ A: Habilitação especifica de nlvel médio magis~rio 
para o Qe5empenho do cargo de professor na Educação 
Infantil e rias sénes iniciais do Ensino Fundamental; 

b) Classe 8: Habilitaçllo especifica em nlvel superior 
representada por licenciatura curta ou equivalente, para o 
desempenho do cargo de professor de s· a s• s~ries do ensino 
fundamental; . 
c) Classe C : Habilitaçllo especifica de nlvel superior 
representado por graduaçao com licenciatura plena pura o 
desempenho do cargo de professor na Educaçllo Básica, para 
Pedagogos licenciatura Plena em Pedagogia, com habilitnçllo 
em supervisllo. orientaçao ou administração escolar: 
d) Class~ D: Habilitação especifica de nlvel superior com 
licenciatura plena e · pós-graduação lato sensu 4ut: atenda às 
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normas do Conselho Nacional de Educação, para desempenho 
de funções na Educação Básica; 
e) Cla~.c E: Habilitação especifica de nfvel superior com 
licenciatura plena e Pós-graduação strictu sensu, em nível de 
mestrado que atenda às normas do Conselho .Nacional de 
Educação. para desempenho de funções na EducAção Básica; 
f) Classe F: Habilitação especifica de nível superior com 
licenciatura plena e Pós-graduação strictu sensu. em nível de 
doutorado que atenda às nonnas do Conselho Nacional de 
Educação, para desempenho de funções na F.ducação Básica; 

11 -Grupo Ocupacional de Especialista na Edu~ção: · 

a) c.Jasu A: Habilitação cspec!!ica de grau superior em nlvel 
de graduação, pant o desempenho de suas funções na 
educação básica; ·:.·r. . 
b) Classe B: Habilitação es~~fica de grau superior em nf":'el 
de graduação com curso de P·ós-graduação lato. sensu, na sua 
área de atuação, ao qual cabe o desempenho de· suas funções 
na educação básica; , .. . . 
c) Classe C: Habilitação especifica ,de grâú su1lêfior em nfvel 
de ifBduação com curso de Mcstr.Bf!o, 'na, s_~a .ét:eà de atuaÇI!o, 
no qual cabe o desempenho de suas . f\lllçôes na educação 
básica; . . 
d) Classe D: Habilitação especifica de grau superior em nl\lel 
de graduaçllo com curso de Ool!iorado, na sua ãrea de 
atuação. no qual cabe o desempenho de suas funções . na 
educação básica. 

111- Grupo Ocupacional de Auxili~~s Educacionais: 

' • f' IJ!.• I I ' 

o) A. E. Classe A: t.:: o profissional com fQI1llaçl!o _em nl\le'l de 
Ensino Fundamental; · 
b) A.E. CIIISse B: É o profissional com formação em ríivef de 
Ensino Médio; . , 
c) A. E. Classe C: É o proftssional qÍm qu~itica.çilp em curso 
profissional izante n~ sua área de at~; : · ' 
d) A.E. Classe D: É o profission11l com habilitação em curso 
Superior na ãrca do educaçllo: 

§ 1 • As classes de ingresso dos profissionais da educação do 
município de Macapã, mediante oon~urso público, serão: 

a) Professor: Classe "C"; 
b) Pcdagogp: Classe "C"; 
c) Especialista na Educaçllo: Classe "A"; 
d) Auxiliar Educacional: Classe "O". 

§ 2° A classe "A" c "B", da catt:goria funcional de Professor 
constituirá classe em t:xtinçao, destinada a abrigar seus atuais 
ocupantes. enquanto nllo ... apresentarem titulação que os 
credenciem à promoção funcional, nos termos desta Lei, ou 
até a aposentadoria desses servi dores, nao sendo ofertadas 
vagas para ingresso no magistério municipal, com os 
requisitos da escolaridade descrita, de nível m\!dio e de 
licenciatura cw1a ou equivalente. 

~ 3° A classe "A", da categoria funcional de Auxiliar 
Educacional constituirá classe em extinção, destinada a 
abrigar seus atuais ocupantes. enquanto não apresentarem 
formação que os credenciem à promoção funcional, nos 
termos desta Lei. ou até a aposentadoria desses servidores. 

§ s• Fica transformado o atual cargo de Especialista em 
Educaçllo para o cargo de Pedagogo, sem perda de qualquer 
natureza para seus ocupantes. 

~6u Para efeito desta •. l.,.ei, scriio válidos os cursos de 
grw..luaçllo, pós-grtlduaçab certificados por Instituições de 
Ensino autorizadas e reconhecidas pelo Ministério da 
Educação, de acordo com normas especificas. 

Seçlo 11 
Da Jornada de Trabalho 

Art. 14. ~jornada de trabalho dos profissionais da educação 
básica municipal observará as seguintes regras: 

I • Para ,o ocupante do cargo de Professor : 40 (quarenta) 
horas semanais. Poderá ser adotado o regime de 20 horas, a 
partir da s• ano do Ensino Fundamental; 

11 • para os ocupantes dos cargos de Pedagogo, Especialista na 
Educação c Auxiliar Educacional: 40 (quarenta) horas 
semanais; 

§ t• 60% (sessenta por cento) da carga horãria do Professor 
serão destinados à rcgencia de classe e/ou atividade docente e 
os 40% (quarenta por cento) restantes reservados às atividades 
complementares, que compreendem reuniões, estudos 
didâtico-pedagógicos, planejamento coletivo e atividades com 
a comunidade. 
§ 2° A hora-aula do Professor em exercfcio de docência será 
de até 50 (cinqüenta) minutos, sendo assegurado o 
cumprimento da carga horária mfnima anual prevista na 
legislaçao educacional. 

Art. 15. O Professor. o Pedagogo e o Especialista na 
Educação poderllo substituir temporariamente um e outro 
quando em gozo das licenças previstas na legislação funcional 
do Municlpio, observadas as seguintes condições: 

I - que haja correlação entre as ãreas e disciplinas; 
11 - se Professor. que esteja no exercício da regência de classe 
c, se Pedagogo e Especialista na Educação, lotado em 
Unidade de Ensino; 
nr - que não estejan1 acumulando cargos e funções 
gratiticada5'na Administraçllo Pública: 
IV • no caso. de Professor, que esteja submetido ao regime de 
40 (quarenta) horas semanais na rede municipal de ensino. 

§ \0 Durante o período de substituiçl!o os profissionais t~rão 
direito ao adicional dn remuneração de Professor em reg1me 
de 20 (vinte) horas aulas semanais, correspondente a sua 
classe e nível. 
§ 2• No caso do Professor em exerc!cio na Educação Infantil e 
no segmento de ]0 ao 4" ano do Ensino Fundamental, a carg-d 
horária de 20 (vinte) horas de substituição será cumprida 
integralmente em regência de classe. 

§ 3• A substituição de que trata este artigo nllo poderá ser 
superior a 06 (seis) meses. 
§ 4° Requerido o gozo de licença pelo professor, a direçã~ da 
unidade de ensino informará no prazo de 48 (quarenta e 01to) 
horas à Secretaria Municipal da Educação que imediatamente 
publicará a abertura de posto de substituição, indicando a 
Escola. disciplina e carga horãria. fixando o prazo de 05 
(cinco) dias para habilitação dos interessados. 
~ 5" Será selecionado para substituição o servidor, Professor, 
Pedagogo ou Especiolistn na Educação. com maior tempo de 
serviço na mesma unidade escolar ou em outra circunvizinha, 
centros e núcleos especializados. 
~6° Os profissionais serão designados para o exercício de 
atividade em substituição por ato administrativo conjunto dos 
Secretários Municipais de Educação e da Administração, 
mediante forinali7.ação de processo especifico em que fique 
comprovado o cumprimento das condições estabelecidas, 
contendo necessariamente IIS seguintes Informações: 
I - nome do profissional a ser substituldo, perlodo e o motivo 
do afastamento; 
11- nome da'escola. no caso de Professor da Educação lnfantil 
e do segmento de \0 ao 4" ano do Ensino Fundamental; 
111 • nome da escola, especificação da disciplina e carga 
horâria para os Professores dos demais segmentos. 
§ 7° A autorização de substituiçllo ficará condicionada à 
disponibilidade de recursos orçamentários e fimmceiros dn 
Secretaria Municipal da Educação. 

SeçAoin '· : 
Do Estágio Probatório 
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, ··, Art:'t6: No~ primeiros 03 (tr8s) anos de efetivo 'e~ercÍcio o 
pr<?fissional da educação básica municipal será submetido a 
estágio' 'problltório, durante o qual sqá avaliado para fins de 
confinnação e estabilidade no cargo piim o qual foi nomeado. 

Parágrafo único. O resultado do processo avaliativo deverá 
ser Slll:ifBetldo''à IÍÓmolog~o do titUíar do órgão municipal 
da educação 04 (quatro) m~ses antes do ténnino do periodo 
do~~ probatório, sem prej~í7.o da continuidade da sua 

ap i i··· ;,)>,: 

Art. 17. Durante . o estágio probatório, aos profissionais da 
educação básica municipal, serão proporcionados os meios 
para sua integraçfto funcional e desenvolvimento de suas 
potencialidades, observado o interess~ públic?·. 

Parf~fo único. Cabe "à uni~à~e g~SJÇ>ra do sistema 
edu'élitio'nai . gntantir ' os ''"meios nécess'ários pâra 
acompanhamento e . avaliaç!o de .desempenho dos 
profissionais: .d,a ~~~o, b~ica< ·mu~cipal, em estágio 
probatórip: ~- · ·:· · · . . . ·· ., , , . 

·: •· :: Ji-! '!' '' ~. ·I· • ·c' • · • ' • • 

Ar:t. 18. Em caso de reprovaç!o na avaliaç!lo, o profissional 
da educação municipal será exonerado, ll'!ediante processo 
administrativo disciplinar, com garnntia.,dó i:ontraditório e da 
ampladefesa . ·,.,: ...... · . · , 

. · Capftúlo 'U · 
Do Desenvolvimerito da Carreira 

Art. 19. Integram o Quadro de Pessoal Pennanente dos 
Profissionais da F.ducaç!Ó do Municfpio de Macapá, os 
cargos de provimento efetivo. elencados no art. 9" desta lei, 
estruturados em classes e nlveis de acordo com a naturez.a e 
complexidade das respectivas atividades . c da habilitação 
exigida, sendo seus quantitativos d~ftnigps e -~8:\!zados 
através ile Decreto do Executivo l'vJu'1Í'<1Pal., , . .. : .... 

Parágrafo único. Aplicam-se aos ocupantes do cargo de 
Instrutor de Música as mesmas disposiç()es desta Lei que 
alcançam o cargo de Professor CJa5sé A, inclusive quanto aos 
requisitos para ingresso na carreira, regime de trabalhq, 
progressões , promoções e remuneraç!o. ·' · · 

Seçlo.l . . 
Da Progressllo e da Promoçio F~nc.~ol)al 

Art. 20. O desenvolvimento do profissional da . educaçilo 
básica municipal na carreira ocorrerá mediante .progressão e 
promoç!lo funcional. desde que. no intcrsticiQ, da avaliação, 
não tenha au~ncia injustificada ao serviço, nem sofrido 
penalidade disciplinar. 

Art. 21. Progressão funcional é a passagem do profissional da 
educação básica municipal para o nível de vencimento 
imediatamente superior. dentro da mesma classe, observado o 
interstício de 12 {doze) meses de efetivo exercfcio, mediante 
aval.iação de desempenho. 

Art. 22. Promoção funcional é a passagem do profissional da 
educaç!o básica municipal da classe que ocupa para a classe 
correspondente, confonne comprovaç!o de nova titulação. 

Art. 23. A promoç!o funcional somente será concedida desde 
que a nova titulação tenha sido adquirida após o ingresso na 
n:de pública municipal de ensino, ou, quando anterior, nao 
havendo sido ofertado vaga compatível com a habilitação .. 
escolar correspondente à titulação. 

§ I" Os requerimentos de promoç!o ser!<> apruecidos e seus 
respectivos atos de concessão publicados semestralmente, 
observada a seguinte regra: · 
a) aos apresentados à Secretaria Municipal de Educação 11té o 
dia 31 de março: publicaçAo até 30 de junho; 
b) aos apresentados à Secretaria Municipal da Educ!lçllo até 
30 de setembro: publicação até 3 1 de dezeDbro. 

J ~ 

§ 2° Os efeitos financeiros da promoçllo passam a contar da 
publicaçllo dos decretos de que trata o parágrafo anterior. 
§ 3° Ocorrendo a promoçilo funcional , o reposicionamento do 
servidor ocorrerá· ria nova classe, no nlvel equivalente ao da 
classe anterionnente ocupada, sendo-lhe assegurado o tempo 
de serviço para todos os fins, inclusive de progressão 
funcional na carreira. 

Art. 24. A primeira progressão e promoçilo funcional serão 
concedidas após o cumprimento do estágio probatório e da 
confinnaçllo do servidor no cargo, assegurado para os demais 
fins a contagem de tempo de serviço desde a posse e entrada 
em exerclcio. 

Parãgrafo único. Após a efetivação do servidor, sua 
progressão funcional deverá considerar os interstlcios 
correspondentes ao perlodo do estágio probatório, mediante 
avaliaçllo de desempenho. 

Art. 25. No prazo de 90 (noventa) dias. contados da 
publicaç!o desta Lei, a Comiss!lo de Gestão do Plano de 
Carteira. deverá apresentar Regulamento qu~ homolo.gado 
por Decreto do Prefeito Municipal. estabel~rá~.'." ~s 
procedimentos e requisitos a serem cumprilfos pelos 
profissionais da educaçllo bás1ca mumc1pat, rntegran~ do 
magistério municipal para fins de habilitaçilo à progress!lo e 
promoç!o funcional. 

Art. 26. Fica assegurado ao servidor ocupante de cargo de 
provimento efetivo da educaç!o básica municipal acréscimo 
de 5% {cinco por cento) no vencimento inicial cntTe classes e 
de 2% {dois por cento) de um nível para outTo dentro da 
mesma classe. 

Titulo IV 
Da Gestlo do Plano de Carreira 

Capitulo Único 

Da Comisslo de Gestiio 

Art. 27. Fica institulda a Comissão de Gestllo do Plano de 
Carreira, unidade administrativa, de natureza. colegiada. 
consultiva e delibériltiva; vinculada ·lltí 'Ótgilo gestor da 
Educaç!o Municipal, com a finalidade de dar ~~plicabilidade 
plena à presente Lei. no que lhe for atribuldo, e: 

I - apreciar assuntos concernentes ao desenvolvimento do~ 
profissionais da educaçfto na carreia, compreendendo as 
progressões c promoções; 
11 - desenvolver estudos e análises, que subsidiem 
informações para fixação, aperfeiçoamento· e modificação da 
polltica de recursos humanos; 
111 • planejar, organizar e coordenar o sisle":Ja de avaliação de • 
desempenho dos servidores alcançados por esta"Lei; 
IV. e.xaminar e emitir parecet conclusivb·sohrc ·os pedidos de 
progressllo e promoç!o funcional c corrcessl!'O: de· gratificações 
e vantagens funcionais decorrentes de titUiaçllo de interesse 
dos servidores da educaç!lo, previstas nesta Lei; 
V- realizar e encaminhar todos os procedimentos necessários 
ao enquadramento dos servidore~ ·da cáucaÇa:o. conforme 
estabelecidos nesta Lei: 
VI · revisar anualmente, no perfodo de fevereiro a j unho. 
subseqüente ao tina! do exercido anterior, a situação 
funcionai dos servidores da educaçllo, em especial o 
enquadramento nas respectívas tabelas a eles aplicáveis; 
VIl - participar da elaboração de nonnas de concurso público 
para provimento de cargos da educaç!o; 
VIII - coletar dados e infonnaçOés e promover a reali7.açAo de 
análises especiais. que possam servir de subsidias ã:s suas 
atividades; 
IX • responder ás consultas relativas às matérias de. sua 
competencia; · ·•• 
X • outras atribuições que lhe forem conferidas pelos órg!os 
competentes, ou decorrentes de Leis ou regulamentos. 

:,• \ 

··-· . ... ........ .., ....... 
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§ 1° A Secretaria Municipal de Educação garantirá suporte . 
administrativo, técnico e financeiro, pnra a realizaçao d!IS 
atividades da 'tomissão, em especial inrra-csCrutura 
administrativa, com equipamentos, materiais e · pessoal · 
necessário ao seu regular funcionamento. 

§ 2° A Secretaria Municipal de Educaçl!o deverá dar os 
enc;aminhamentos administrativos necessários para que sejam 
sanados possivcis distorções ocorridas no enquttdramento dos 
servidore.-; na tabela de vencimentos. · · · · · · 

Art. 28. A Comissão de Gestão do Plano de Carreira terá 
composiçllo paritária, de titulares e suplentes, representantes 
da Adminastração Municipal e dos profissionais da edÜcação 
básica municipal do magistério municipal, assim fixada: ' 

1 - 03 (três) representantes do Sindicato dos Servidores 
Públicos em Educação no Amapá-S!NSEPEAP; 
11 - OI (um) Técnico da área educacional, representante da 
Secretaria Municipal da Educação; 
lll - 01 (ul") Administrador. representante da Secretaria 
Municipal da AdministTaç11o: 
IV - O I (um) Advogado. representante da Procuradoria Geral 
do Municfpio. 

§ 1• Os membros titulares da Comissão de Gestão do Plano de 
Carreira e seus respectivos suplentes serão nomeados pelo 
Prefeito Municipal para mandato de 02 (dois) anos, renovável 
pelos representantes uma única vez, por igual periodo. 
§ 2° A vaga aberta por membro titular da comissão de gestão 
será preenchida pelo suplente para cumprimento do periodo 
do mandato restante. 
§ 3° A Comissão de Gestão do Plano de Carreira terá a 
estrurura e remunemçllo a seguir definida. sendo os cargos em 
comissão e as funções gratificadas de atribuição exclusiva a 
servidor ocupante de cargo de provimento efetivo: 

UNIDADE QUANTITA REMUNERAÇAO_ 
TIVO 

PLENARIO 06 SO% d'o-SIIIãfio mínimo por 
reúnião . ... , 

I'RESIDENCIA OI CARGO EM COMISSA O: 
CC-02. 

SECRETARIA OI CARGO EM 
GERAL COMISSÃO: CC-O t 
ASSISTENTE 02 FUNÇÃO 
ADMINISTRATIV GRATIFICADA:· FG 01 
o 

§ 4° A Comissão de Gestão do Plano de Carreira será 
presidido por um dos seus membros, que tenha vinculo 
funcional exclusivo com o Município, sendo eleito por seus 
pares, nomeado em comissllo por ato do Prefeito Municipal, 
pelo perlodo de seu respectivo mandato. 
§ 5° Os membros, titulares e suplentes, representantes dos 
protissionaís da educação básica municipal do magistério 
municipal serao eleitos em Assembléia da respectiva entidade 
sindical. 
~ 6° À exceção de seu Presidente, os membros do da 
Comissão de Gestão do Plano de Carreira desempenharão 
suas funções sem prejuízo das suas atividades funcionais 
regulares, sendo assegurado a seus integrantes horário de 
trabalho compatível com as reuniões da Comissilo, em regime 
de duas a cada mês, uma a cada qÚinzena, remunerado o 
participante de reunião, titular, ou o suplente que o substituir, 
no valor unitário equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do 
salário mínimo. 
§ 7° Além das reuniões colegiadas a Comissão de Gestão do 
Plano de Carreira, terá funcionamento permanente, cumprindo 
expediente e horário de trabalho regular, para dar 
encaminhamento ás providências administrativas que sejam 
definidas colegiadamente por seus membros. 

Art. 29. O funcionamento da Comissão de Gestão do Plano 
de Carreira será defi~ido e~ .. Regimento pelo Plenário, 

aprovado pela maioria de seus membros, homologado por 
Decreto do Prefeito Municipal, no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados da publicaçllo desta Lei. 

Título V 

Do Vencimento e RemuneraçAo, Gratificações e 
Vantagens Adicionais 

Capítulo I 

Do Vencimento e da Remuneraçlo 

Art. 30. Vencimento é a retribuição pécuniária, com valor 
mensal básico, devido ao servidor pelo exercício das funções 
inerentes ao cargo que ocupa, correspondente à classe, n(vel e 
resf!Cctiva jomada de trabalho, fixados por esta Lei. de acordo 
co~ os Anexos I, 11 e 111. 

Art. 31. Remuneração é o valor pecuniário relativo à classe e 
ao nivel em que se encontre o servidor, acrescido de 
gratifica.çtles, vantagtms e beneficios pecuniários a que (jzer 
jus. fixados nesta lei. 

Capitulo n 

Das G rlltificações 

Art. 32: Além do vencimento básico. o profissional da 
educaçllo básica municipal fará jus às gratificações previstas 
nesta Lei. constituindo-se em parcelas da remuneraçllo do 
servidor ativo;' integrando os proventos de sua aposentadoria, 
alteradas ou suspensas de acordo com sua movimentação 
funcional, concedida · por ato administrativo do Prefeito 
Municipal, após processo administrativo devidllll_lente 
instruido e submetido à assessoria jurfdica da Secretana de 
Educação: 

1 • Gratificação de Regência de Classe: equivalente a 60% 
(sessenta por cento) incidente sobre o vencimento básico do 
servidor, devida apenas aos servidores ocupantes do cargo de 
Professor com exclusivo exerci cio em regência de Classe. 
((. Gratificação de Ensino Especial: equivalente a 20% (vinte 
por cento) incidente sobre o vencimento básico do servidor, 
devida ao professor. pedagogo e ao Especialista na Educação 
que desempenhem suas funções em regência de classe e 
atendimento pedagógico aos alunos portadores de 
necessidades especiais nos centros especializados ou nas 
unidades de ensino da Secretaria Municipal de Educação ou 
entidades conveniadas, quando for o caso. 
I1J • Gratificação de lntcriori7.ação: percentual incidente sobre 
os vencimentos básicos do cargo efetivo, pelo exercício 
funCional em unidades escolares localizadas em Distritos fora 
da sede do Municlpio. nas seguintes situações: ' 

a) 30% (trinta por cento), para distância~ de até 30 (trinta) 
quilômetros; . 
b) 400/o (quarenta por cento). para distâncias de 31 (tnnta 
e um) até 80 (oitenta) quilômetros; 
c) 50% (cinquenta por cento). pnra distâncias a partir de 
!!I (oitenta e um) quilômetros. 

IV - Gratificação de · Dedicação Exclusiva: consistente em 
55% (cinqllenta c cinco por cento), incidente sobre o 
vencimento básico do cargo efetivo, devida ao integrante do 
cargo de professor com vínculo funcional exclusivo com o 
Município de Macapá e com jornada de trabalho de 40 
(quarenta) horas semanais. 

v . Gratificação de Atividade Téc~ica: eq_uivalente ~ 60% 
(sessenta por cento) incidente sobre o vencimento ?~•co do 
cargo efetivo devida ao Pedagogo e ao Espec1ahsta na 
Educação qu~ desempenhe sua atividade ~m uni?~e de 
ensino ou setores especializados da Seeretana Mumc1pal de 
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Educação. ~ ~ '•'· 
VI - GratificaçAo de Incentivo à função Especifica devida' aos 

- Ãuxiliares Educacionais, na razão de: 
a- 25% (vinte e cinco por çento) aos auxiliares 
educacionais que desempenham exclusivamente a funçao de 
servelrte ) é" merendeiro (a) nas unidades de ensino, na 
secretaria de educação ou nos cenuos especializado~ mantidos 
pela seaetaria de educação; 
b- 20% (vinte por cento) aos demais auxiliares 
educaciQillljs. que. desempenhllll\· suas funções, desde que 
estej!Üh no efétivo exercfcio do cargo nas unidades escolares. 

Vll - Gratificação de Insalubridade destinada aos ocupantes 
do cargo de Auxiliar Educacional, que exerçam os serviços de 
higiene c limpeza das es.colas. de acordo com laudo t~ico 
expedido por profissionais credenciados junto ao Ministério 
do T~balho e Emprégo. 

§ 1° As gratíiicitçôes previstas neste artigo ser!o tarnbtm 
devidas aos servidores durante os períodos de afastamento 
relativos a férias regulamentares, à licença para tratamento de 
saúde, à licença maternidade e à licença prêmio por 
assiduidade ao serviço. . . ,. •r;·~·,.' · 
§ 2" A gratificação de dedicação exclusiva ces~ark'quando for 
detectado peta Administração Municipal que'O·profissional do 
magistério, com vinculo no Munic!pio de Macapá, 
desempenha atividades funcionais em outra instituiÇI'Io, 
devendo o mesmo ressarcir ao tesouro municipal os valores 
percebidos indevidamente. 
§ 3• A Gratificação de que trata o inciso I é incompativel com 
a percepção de vantagens decorrentes do exercfcio de cargo 
comissionado ou função gratificada, salvo no caso quando a 
designaç!o do profissional ocorrer para o exercício de funç!o 
gratificada ou cargo comissionado na:;· unidades de ensino 
localizadas na zona rural do Munic!pio -de Maálpá, nas quals 
esteja também IJO pleno exerc!eio da regência de Classe. 

C11pftulo IH 

Das F~rias 

Art. 33. O ocupante do cargo de Professor, desde que em 
efetiva e exclusiva regência de classe, faz jus a 60 (sessenta) 
dias de férias anuals, na conformidade do calendário escolar e 
das tabelas previamente organizadas, na razão de 30 (trinta) 
dias ao final de cada'semestre letivo. 

Art. 34. O profissional ocupante do ca· 'l de Pedagogo e 
Auxiliar Educacional que desenvolvem 3loas atividades nas 
unidades escolares terão 45 dias de férias anuais, conforme 
tabela previamente organizadas. sendo 30 (trinta) dias ao final 
do primeiro semestre letivo e 15 (quinze) dias no final do 
segundo semestre letivo. 

Art. 35. Os ocupantes do cargo de Especialista na Educaçllo 
tert\ direito a 30 (trinta) dias de férias, na conformidade do 
calendt\rio escolar e das tabelas previamente organizadas, e 15 
(q~inze) dias de recesso. 

Parigraf'o Único. Os ocupantes dos cargos de Professor, 
Pedagogo e Auxiliar Educacional. que exerçam atividades 
fora da unidade escolar, gozarão férias de 30 {trinta) dias.. nos 
termos do Regime Jurldico Único do Municlpio. 

Art. 36. Aos .profissionais da educação básica municipal é 
devido o abono de férias correspondente a 1/3 (um terço) da 
sua remuneraçao para cada perlodo aquisitivo, a ser pago por 
ocasifto do efetivo gozo. 

Art. 37. Os profissionais da educação bâsica municipal tendo 
que se ausentar da sede de sua unidllde, fora do periodo de 
férias, por motivo devidamente justificado. deverá solicitar 
nutorizaçAo, por escrito, à unidade administrative setorial ou 
unidade lle ensino em que estiver lotado. 

.. , . 

Art. 38. Os ocupantes do cargo de Protessor, Pedagogo e 
Especialista na Educação. que exerçam atividades fora da 
unidade escolar ou Centro Especializado gozamo férias de 30 
(trinta) dias, nos termos do Regime Jur!dico Único dos 
Servidores Públicos Civis do Municlpio de Macapâ.. 

Capitulo rv 

Das Vantagens Adicionais 

Art. 39. Sao devidas. ainda. aos profissionais da educação 
básica municipal do magistério municipal as seguintes 
vantagens adicionais: 

I - remuneração pela participaçilo em órgãos de deliberaçao 
coletiva; 
H - ajuda de custo e diárias, na forma estabelecida na 
legislaçllo pertinente; 
IH - honorários, nos termos fixados em Lei especffica ou 
regulamento, a titulo de: 
o) trabalho técnico ou cientifico de utilidade para o 
ensino; 
b) participação em comissão organizadora e julgadora de 
concurso ou exame seletivo. 

Titulo VI 

Das Atribuições, Direitos e Deveres Funcionais 

Capitulo I 

Das Atribuições do Professor 

Art. 40. Sao atribuições do Professor: 

I - participar da formulação de pollticas educacionais nos 
diversos âmbilos do Sistema Municipal de Ensino: 
11 - participar da elaboraçao da Proposta Polftico-Pedagógico 
da escola; 
111 - elaborar planos, programas e projetos educacionais no 
âmbito de sua atuaçllo; 
IV - zelar pela aprendizagem dos alunos; 
V -estabelecer e implementar estratégias de recuperaçêo para 
os alunos de menor rendimento escolar; 
Vl - ministrar os dias letivos e horas aull!li estabelecidas, além 
de participar integralmente dos períodos dedicados ao 
planejamento, avaliação e desenvolvimento profissional ; 
VIl - colaborar com as atividades de articulação da escola 
com as famflias e comunidades; 

VIII - desenvolver atividades em ambientes de aprendizagem, 
através das Tecnologias de Informação e Comunicaçllo, e 
Programas de Educação, presencial ou à distância, com vistas• 
à dinamização e modernização das práticas pedagógicas e a 
formação continuada dos profissionais da educação; 
IX - desenvolver a regência efetiva: 
X - desenvolver pesquisa educacional. 

Capitulo n 
Das Atribuições do Pedago&o 

Art. 41 . SAo atribuições do Pedagogo: 

I - desenvolver atividades de suporte pedagógico direto à 
docência na educaÇIIO básica, voltada para planejamento. 
administração. superviSllo. orientação e inspeç!o escolar: 
H - coordenar a elaboração da Proposta Polftico-Pedagógica 
da escola; · 
DI - promover a articulaçilo com as fam!lias e a comunidade, 
cnando o processo de integração dn comunidade com escola; 
IV - IICOmpanhar o processo de desenvolvimento dos 
educandos, em colahoração com os docentes e a farn!lia; • 
V - contribuir com a formulação dl!li pol!ticas públicas 
educacionais do Municlpio; 

Pág.38 

.,,,, ., ..... ... ...... ... 
______ ____ ...._~ .. ... _. ......... ...... ~ ... -,.,tA'-'. ... .. ·- ~ .. --·-- . . 



Macapâ, 31 .12.2009 
~ . ~ ·. ; ) 

DIARIO DO MtJNICIPIO 

VI • elaborar, acompanhar e avaliar os planos, programas e 
projetos voltados para desenvolvimento do sistema de' ensino 
e da escoiJI.. com relaçao ao aspecto pedagógico; 
Vll • elaÕOrar e viabiliznr o desenvolvimento do currículo 
pleno da escola. 

Das Atribuições do Espech1lista na Edu caçAo 

Art. 42. SAo atribuições do Especialista na Educação: 

I - Prestar atendimento especializado nas áreas de assistência 
social, biblioteconomia, fisioterapi!J., fonoaudiologia, nutrição, 
psicologia, psicopedagogia c terapia educacional, nas 
unidades escolares, centros educacionais especializados e em 
outros locais mantidos pela secretaria municipal de educação; 
11 - Prestar atendimento psicossocial ao~ educandos e aos 
profissionais da educação; 
lii - Prestar assessoramento ao órgão central da Secretaria 
Municipal de Educação; 
fV. Assessorar a Secretaria Municipal de Educação quanto à 
engenharia e arquitetura das unidades escolares, centros 
esJ>CGjalizados e outros espaços mantidos pela secretaria, afim 
de que se assegure instalações adequadas ao educandos e aos 
profissionais da educação para o desenvolvimento do 
processo ensino aprendizagem: 
V- Prestar alendimento na área da informática desenvolvendo 
programas e métodos que facilite ao professor llliplicabilidade. 
de conteúdos e outros ensinamentos ao educando; 
VI- prestar atendimento e assessoramento à secretaria de 
edul:llção e às unidades escolares quanto ao levantamento e 
análise de dados c:stat{sticos do sistema educacionais, bem 
como elaborar instrumentos de pesquisa educacional. 
VIl · acompanhar o processo de ensino e aprendizagem, · 
indicando alternativas e intervindo, prioritariamente, de forma 
preventiva e clfnica; 
VIII- participar de reuniOes pedagógicas e técnicas • 
IX· desenvolver pesquisa educacional; 
X -participar da construção e execução do currlculo pleno da 
escola: 
XI • participar de ações educativas que envolvam a 
comunidade escolar: 

XII · contribuir com a formulação de polfticas educacionais 
no âmbito de sua área de atuação; 

Da1 Atribuições do Auxiliar Educacional 

Art. 43 Sao atribuições do Auxi liar Educacional: 

I · na área de Administração Escolar: desenvolver alividades 
de escrituração, arquivo, protocolo, estatlstica, lavratura e 
registro de atas, controle de translereflcias escolares. bole~ns 
e outras inetentes aos trabalhos da scçretaria esc!)lar e dos 
setoriais da Secretaria Municipal de Educaçao. 
11 · na área de Multimcios Didàticos: operar e manter 
mimeógrafos. videocassetes, aparelhos de: OVO. data show. 
televisores, projetores de slides, computadores, internet, 
calculadoras. foto copiadoras, mAquinas fotográficas, 
filmadoras. retroprojetores; produção de midia impressa 
educntiva e outros recursos didáticos de uso especial. 
lli · na àrea de Alimentação Escolar: atividades relalivas à 
preparação, conservação, armazenamento e distribuição da 
alimentaçilo escolar; acompanhar o educaçllo alimentar dos 
educandos, inclusive da alimentação escolar; organizar a 
cantina e a cozinha da escola, visando o bom funcionamento e 
reparo dos seus equipamentos, zelar pela higiene e segurança 
de seu local de trabalho, contribuir para o correto manejo do 
lixo, contribuir para a formaçllo de hábitos saudáveis de 
alimentaçllo e nutriçilo e~colar e auxiliar a comunidade 
escolar c fami liar a adquirir hâbitos saudâveis de alimentaçilo. 
IV • na área de Meio Ambiente e Manutenção de Infra­
Estrutura Escolar: desenvolver solidariamente com os 
educadores e educandos a gestao do meio ambiente e do 
espaço escolar estruturnndo-os como agentes educativos; 
colaborar nas questões ambientais no contexto da educaçilo 
para a cidadania c para o trabalho, bem como para o 

desenvolvimento da comunidade escolar;. gerenciar, do 
planejamento à execução, os serviços de higiene e limpeza da 
escola, solidariamente com outros trabalhadores e estudantes; 
desenvolver funções de vigilância, segurança. limpeza e 
manutenção da infra-estrutura escolar e de transporte. 
Parágrafo único. Os Auxiliares Educacionais, al~m de suas 
atribuições especHicas devem colaborar e participar da 
elaboração e vivenciar o Projeto Polltico Pedagógico da 
unidade escolar. 

Art. 44 SAo atribuições do Instrutor de Música: 

I • ministrar conhecimento de sua especializaça.o artística, 
inclusive em sala de 11ula; 
li · incentivar o desenvolvimento da criatividade musical do 
aluno; 
111 • proceder à avaliação do conhecimento adquirido: 
IV· preparar concertos ao público. 

Capitulo In 
Dos Direitos 

Art. 45. Silo direitos especiais dos profissionais da educaçilo 
básica municipal: 

I • n:muncraçao condigno conforme definido nesta Lei e na 
legi slaç:Io pertinente; 
11 · efetiva qualificação permanente, garantida pelo 
Municipio, mediante cursos. estágios, aperfeiçoamento, 
especializaçllo e atualização técnico-pedagógica sem prejuizo 
da sua remuneração; 
m . dispor no ambiente de traball)o de instalações adequadas 
e ter a seu alcance informações educacionais, bibliotecas 
atualizadas. material didático. técnico-pedag6gico e outros 
instrumentos em quantidade suficiente e &Propriada, bem 
como contar com assessoria pedagógica que auxilie e estimule 
a melhoria do seu desempenho profissional e ampliação dos 
seus conhecimentos; 
IV • libc:rdadc na escola dos conteúdos e processos didáticos 
de acordo com a proposta pedagógica' das escolas c orientaçilo 
curricular do sistema municipal de ensino; 
V • permanência no local de trabalho de origem após o 
retomo de férias ou licença: 
VI • reunir-se na unidade escolar para tratar de assuntos do 
interesse da categoria e da educação em geral, sem prejulzo 
das atividades escolares; 
VIl ser amplamente defendido pela direção do 
estabelecimento de ensino quando no regular exerclcio de 
suas atividades for agredido flsica e moralmente no ambiente 
de trabalho; 
vm . se servidora gestante ou lactante, ao afastamento das 
suas atividades de locais perigosos e insal ubres, enquanto 
durar a gestaçilo e a lactaçilo, garantindo-lhe o exercicio de 
suas atividades em local apropriado. 

Art. 46. É vedada qualquer discriminaçilo entre os servidores 
integrantes da educação básica municipal da carreira dos 
profissionais em razllo de atividades inerentes ao cargo, âreas 
de estudo ou disciplina que ministrarem. 

Art. 47. O profissional da educação básica municipal nllo 
poderá ser discriminado ou perseguido em função de suas 
manifestações pollt icas ou ideológicas e nem por participar de 
organizaçllo legal de qualquer natureza. 

Capitulo rv 
Dos Deveres 

Art. 48. É dever do profissional da educaçilo básica municipal 
no exercício do cargo observar os superiores interesses da 
educaçllo, em especial no que se refere à formação necessária 
ao desenvolvimento das potencialidades do educando, como 
sujeito critico, qualificado para o trabalho e para o cxcrcicio 
consciente da cidadania. 

. ... . 
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Art.' 49. No desempenho das atividades que lhe sao próprias, 
o profissional da eduCIIÇAo básica municipal, co-responsável 
na consecução do propósito enunciado no rutigo anterior, 
deverá agir de modo a concorrer pita: 

I · a preserv~ do sentimento de niiGionalidadc; 
11 -:~ res~~ ~a preservação do patrimônio cultural, artistico, 
popular e ãm'biêntal; 
rn · a vivencia c convivência em função das idéias da 
comunidade; 
IV • o constante aperfeiçoamento e atualização profissional c 
cultural, de acordo com os planos, programas e projetos do 
sistema municipal de ensino; 
V • o zelo, dedicaçao e lealdade para com a escola e a 
comunidade escolar; 
VI • o incentivo à participação, ao diálogo e à cooperação 
entre os educandos, demais educadores e a comunidade em 
geral, visando à construçllo de uma sociedade democrática; 
vn . a promoção do desenvolvimt:nto do senso critico e da 
consciência polltica do aluno: ·· 

VITI . o respeito ao aluno como sujeito do processo 
edue.;ci.,nal c comprometendo-se com a eficiência de seu 
aprendizado; 
IX . a comunicação à autoridade imediata sobre 
irregularidade!õ de que tiver conhecimento na sua área de 
atuação ou às autoridades superiores em caso de omissões por 
porte da primeira: . 
X • o cumprimento de suas atribuições, assim como das 
normas estabelecidas ~a legislação educacional, bem como 
ao zelo pela ética profissional no exerclcio de suas atividades. 

Titulo VII 
Da Seguridade Social 

Capitulo I 
Das Disposições Gtrals 

Art. 50. Ao profissional da educação básica municipal será 
aplicado, o mesmo conjunto de normas fixadas para os demais 
servidores municipais previstos na Lei Complem~tar n°. 
01412000-PMM e no Regime Próprio de P~vidência dos 
Servidores Públicos do Municipio de Macapâ, referentes aos 
beneficios decorrentes da ocupação e exercicio do respectivo 
cargo efetivo. 

Capitulo 11 
Da Aposentadoria 

Art. 51 . O~ profissionais da educação básica municipal, 
ocupantes de cargos de provimento efetivo, serllo aposentados 
de acordo com o que dispOe a Constituição Fe<l~ral e a 
legislação especifica que trata do Regime PI'Ó,prio de 
Previdencia dos Servidores Públicos do Municlpio de 
Maca pá 

Parágafo umco. A contribuição previdenciária incidirá 
sobre o •.~cimento básico acrescido das gratificações, 
exclufdas apenas as de natureza indenizatória ou outras 
especificadas em Lei. 

Ar1. 52. Os proventos dos profissionais da educação básica 
municipal aposentados serlo revistos na mesma proporção e 
data em que se modificar a remuneração dos profissionais em 
atividade, sendo também estendidos aos aposentados 
quaisquer beneficios ou vantagens posteriormente concedidos 
aos profissionais em atividade, inclusive quando decorrentes 
da transformação ou reclassificaçllo do cargo ou funçllo em 
que se deu a aposentadoria. 

TftuloVIll 
Capitulo Único 

Do Programa de Bolsa de Estudos 

Arl. 53. Fica instituldo o ~rograma de bolsa de estudo~ para 

pós-graduação 80S proiÍSSIOn&JS da educação bâsiCll 

municipal. regidos por esta Lei, para realização de cursos de 
especilllizaçao, mestrado e doutorado na é.rca educacional. 

Parágrafo único. O PfOgrama de bolsa de estudos para pós­
graduaçllo vis~ incentivar a formação e . capacitação do~ 
profissionais .:a , ,~ ·çação básica para o exercfcio das suas 
atividades, para desenvolver pesquisa básica e para contribuir 
no proce~w de formulação e avaliação de pollticas públicas 
para a educação municipal .~ 

Art. 54. Para os fins do d isposto no artigo anterior, o órgão 
gestor da educaçl!o municipal, com a participação da 
Comissão de Gestao do Plano de Carreira, aprovará 
anualmente a programação de bolsas de estudos. 
especificando o número de vagas. a ârca de conhecimento e a 
categoria da pós-graduação, de acordo com ns necessidades 
do Sistema Municipal de Educação e as disponibilidades 
orçamentárias. 

Art. 5S. Silo requisitos para a concessllo de bolsas de estudos 
ao servidor candidato que comprovar sua aceitação ou 
aprovação em processo seletivo para o curso pretendido: 

I . ter cumprido estágio probatório; 
11 • nllo estar respondendo a processo administrativo 
disciplinar nem ter sofrido penalidade no exerclcio da~ suas 
funções; • .. 
111 . nllo contar com menos de 05 (cinco) ános de efetivo 
serviço para a aposentadoria: 
IV • nilo ter outro cargo na instituiçlo patrocinadora do curso; 
V • se professor. contar com, pelo menos. 03 (três) ano~ de 
n:gencia de classe; 
V! • se especialista em educação, encontrar-se em pleno 
exercício das suas atividades; 
Vll • firmar termo de compromisso garantindo permanencia 
no exercício do cargo pelo perfodo mfnimo de OS (cinco) anos 
e reservar parte da sua carga horária ao programa de formação 
continuada. 

Parágrafo único. Existindo número de candidatos superior ao 
número de vagas disponibilizadas pelo Programa, a seleção 
será realizada dando-se prioridade ao servidor que contar 
maior tempo de serviço. 

Art. 56. A concessao de bolsas observará a duração 
comprovada do curso, priorizando-se os cursos que 
apresentarem os seguintes períodos, atribuindo-se o 
respectivo auxilio financeiro: 

MODALIDADE DURACAO AUXILIO 
ESPECIALlZAÇAO Até 12 meses 30% da remuneração 
MESTRADO Até24 meses 40% dn remunera~ • 
OOUTORAOO Até 36 meses 50% da remuneração 

Parágrafo único. Salvo motivo de força maior, nllo 
relacionado ao bolsista, devidamente comprovado e que seja 
de excepcional relevância, o prazo de vigência da bolsa 
poderâ ser revisto à critério exclusivo da Administração. 

Art. 57. Ao profissional da educação básica municipal 
inscrito no programa de bolsa de estudos para pós-graduação, 
através de curso realizado fora do Est.ndo, é nssegurado o 
afastamento da~ suas atividades, enquanto permanecer no 
programa. com todas as vantagens de caráter permanente do 
cargo, acrescido do auxilio referente à bolsa. 

Pan\grafo ónfco. Ocorrendo o desligamento do Programa pór 
abandono ou desistência, o servidor deverá ressarcir ao Eráriu 
Municipal a importância percebida a título de bolsa de 
estudos. 

Art. 58. O Poder Executivo regulamentará o programa de 
bolsa de estudo para pós-graduação dos profissionais da 
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educação no prazo de 90 (noventa) dias contados da 
publicação desta Lei. 

'<.· 

Tftulo IX 
Das Dlsposiç~ Finais 

Art. 59. A Secretaria Municipal de EducaçAo instituirá e 
manterá programa de formaçlo continuad11, visando o 
aprofundamento de conhecimentos, capacitaçâo profissional e 
o desenvolvimento de habilidades técnicas dos profis.~ionais 
da educação básica. 

Art. 60. Os profissionais da educaç!o básica municipal 
poderllo congregar-se em sindicato ou associaçlo de ~IB;SSe, 
na defesa dos seus direitos. nos termos da Consttturçllo 
Federal. 

Art. 61. O profissional da educaç!o básica municipal eleito e 
que estiver no excrc!cio de função diretiva ou executiva em 
Sindicato, Federa.çào ou Confederaçl!O da Educaçllo, de 
âmbito municipal, estaduo.l ou nacional, será licenciado das 
suas atividades, sem prcjufzo da sua remuneraç!o. enquanto 
permanecer nessa condiçAo, sendo considerado esse tempo 
como de efetivo exerclcio. 

Parágraro único. Para os Iins do disposto neste artigo, será 
observada a proporçllo de O I (um) para cada grupo de I 00 
(cem) sindicali7.ados por entidade. 

Art. 62. O dia 15 (4uinze) de outubro é consagrado 80 
professor. sendo ponto facultativo paro todos os que exerçam 
atividades do mAgistério público municipal. 

Art. 63 As entidades representativas dos profissionais da 
educaç!o básica municipal terão direito à consignaçào em 
folha de pagamento das contribuições respectivas, mediante 
prévia autorização do associado. 

Art. 64. Fica proibida, a qualquer titulo, a admisslo, 
contratação, nomeaçilo, designaçilo e indicaç!o de pessoas 
sem habilitação especifica ou correlata no magistério, para o 
exerclcio de cargo ou funções no magistério púhlico 
municipal, em t:special nas unidades de ensino. 

Art. 6~. O profissional do magistério municipal com 
escolaridade de licenciatura curta, exame de suficiencia ou 
equivaleriÍe, legalmente obtida, ocupante da Classe "B", 
criada pela Lei Complementar n°. 001/93-PMM, constituirllo 
Classe em extinção, com os vencimentos originais, corrigidos 
e reajustados pelos mesmos fndices aplicados a todos os 
servidores mun1cipais. 

I 
§ I" O profissional do magistério enquadrado na situaçllol 
descrita neste artigo terá direito à progressão funcional anunl1 

à semelhança dos demais e poderá ter acesso à carreira· 
institulda por esta Lei, na mt:sma categoria funcional, · 
ingressando na Classe correspondente à habilitação exigida. 
§ 1!' A Comissao de Gestão do Plano de Carreira fará 
recadastramento dos profissionais que apresentem a situaçlo 
funcional descrita, bem como a elaboraçao da Tabela de 
Vencimentos para atender o disposto neste artigo, que deverá 
ser aprovada por Decreto expedido pelo Prefeito Municipal. 

Art. 66 Fica assegurada a criação de uma Junta Psicossocial 
para atendimento exclusivo dos profissionais da educaçilo 
básica municipal que necessitarem de atendimento 
especializado. 

Parágrafo único. A instituição e o funcionamento da Junta 
Psicossocial será regulamentada, no p111Z0 de 90 (noventa) 
dias, a partir da publicaç!o desta Lei. por ato do chefe do 
Poder Executivo. 

Art. 67. Aplicam-se aos profissionais do magistério 
municipal regidos por esta Lei as demais disposiçõt:s da Lei 
Complementar n•. 01412000-PMM. de 26 de dezembro de 
2000. 

Art. 68. As despesas necessárias 80 cumprimento desta Lei 
COITer!O à conta de dotações do Orçamento Municipal, 
preservadas as exigências da legislaçao pertinente, em 
especial a Lt:i de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 69. Além das situações fixada~. o Poder F.xecutivo 
Municipal regulamentará esta Lei de acordo com as 
exigências c necessidades de seus díspositivos. 

Art. 70. Fazem parte integrante desta Lei os anexos: 

1- Anexo I, li, lll e IV. 

Art. 71. Ficam revogadas as Leis Complementares n• 001. de 
IS de julho de 1993, Lei Complementar n• 012. Lei 
Complementar n° 039/2Q06.PMM e o Decreto n• 235, de 03 
de abril de. _::199:::;,::5;;..·---

Pahlciu LAURlNDO DOS 
deumbro de 2009. 

entra em vigor na data de sua 

BANHA, em 31 de 

b.--. 
ANTÔNIO ROBE TO ORIGUES GÓES DA SILVA 

Prefeit do Municlpio de Macapá 
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Anexo I 

Tabela dos venchn~ntos dos Professores 40h, Instrutor de Música e Especialista ne Educaçilo 40h . 
.. . -. .. 1:' . 

CLASSE·A· CLASSE B CLASSE ,C, . , CLASSE O CLASSE E CLASSE F 

Padrlo Médio. Lic. Curta Graduaçlc{ Esp. Lato Censu Mestrado Doutorado 

1 710,92 746,46 783,79 822,98 864,13 907,34 

2 725,14 761 39 79946 839"" 881,41 925 49 

3 . 739 64 776 62 815,45 856,23 899,04 9.44 00 

4 ' 754,43 792,15 831,76 873,35 917,02 982,88 

5 769 52 808 00 84840 890,82 935 36 98213 

6 764,91 824,16 865,37 908,64 954,07 1.001,78 

I 7 800 61 840,64 882 67 926 81 97315 1.021 ,81 

8 816 62 857 45 900 33 945 35 992 61 1.042 25 ' 
! 

9 832,96 874,60 918,33 984,25 1.012,47 1.063,09 

10 849 62 892 09 936,70 983 54 1.032 71 1.084,36 

11 866,61 909,93 955 43 1.003,21 1.053 37 1.106,04 

12 883,94 928,13 974,54 1.023,27 1.074,44 1.128,16 

. 13 901 62 946 70 99403 1.043 74 1.095 93 1.150 73 I 
I 
114 919,65 965,63 1.013,91 1.064,61 1.117,64 1.173,74 I 

J 15 938 04 98494 1.03419 1.085 91 1.14020 1.197,22 I 
~ 16 956 81 1.004 64 1.054,88 1.107,62 1.16300 1.22116 ! 

17 975,94 1.024,73 1.075,97 1.129,78 1.186,26 1.245,58 
I 
I 

' 18 99546 1.045 23 1.097 49 1.152 37 1.209 99 1.270 50 ! 
19 1.015,37 1.066,13 1.119,44 1.175,42 1.234,19 1.295,91 I 
20 1.035,68 1.087,46 1.141 ,83 1.198,93 1.258 87 1.321,82 I 
21 1.056 39 1.109 21 1.164 67 1.222 91 1.264,05 1.348,26 i 
·22 1.077,52 1.131,39 1.187,96 1.247,37 1.309,73 1.375 23 I 

l 

~3 1.099,07 1.154 02 1.211 72 1.272,31 1.335 93 1.402,73 

~4 1.121 05 1.177 10 1.235,96 1.297 76 1.382,65 1.430.78 

25 1.143,47 1.200$4 1.260,67 1.323,71 1.389,90 1.459 40 

26 1.166,34 1.224,65 1.285 89 1.350,19 1.417,70 1.488,59 . 
·\: 

27 1.189,67 1.249 15 1.311 61 1.377 19 1.446,05 1.518,38 

28 1.213,46 1.274,13 1.337 84 1.404 74 1.474 97 1.548 73 

29 1.237,73 1.29S1,81 1.364 59 1.432,83 1.504,47 1.579,70 

30 1.262 48 1.325 60 1.391,89 1.46149· .. 1.534,56 1.611 ,30 
·;•/ 

.. 
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Anexo 11 

Tabela de vencimentos dos professores 20h, lnatrutor de Múalca 20h. 

CLASSE A CLASSE B CLASSE C CLASSE O CLASSE E CLASSE F 

Padrlo Medlo Ltc. Curta Graduaçlo Eap. Lato Canau MHtrado Doutor. do 

1 381 ,79 400 88 42092 «1 97 46407 ..a7 28 

2 38943 408 90 429 34 450 81 473 35 497 02 

3 397 22 417 07 43793 45983 482 82 50696 

4 40516 42542 «6.69 469 02 492 47 517 10 

5 413 26 433 92 45562 478 40 502 32 527 44 

t 421,53 44260 46473 487 97 512 37 537 99 

7 429 96 451 45 474 03 497 73 52262 548,75 

8 438,56 460,48 483,51 507 69 533 07 559 73 

9 447 33 ..a969 49318 517 84 543,73 57092 

10 456 28 479 09 50304 52820 554 61 582,34 

11 465 40 488 67 51310 538 76 565 70 593 99 

12 474 71 49844 523 37 54954 5no1 60587 

13 484,20 508,41 533 83 560,53 58855 617 98 

14 493 89 518 58 544 51 571 74 600 32 630 34 

15 503 76 528 95 55540 58317 612 33 642.95 

16 513 84 539 53 56651 594 84 624 58 655 81 

17 524 12 550 32 577 84 606 73 637 07 66892 

18 53460 561,33 589 39 618 87 649 81 682,30 

1t 545 29 572 55 60118 631 24 662 81 695 95 

20 55620 58400 613 21 643 87 67606 709,87 

21 567 32 595,68 62547 656 75 689 58 724 07 

22 578 67 607,60 637 98 669.88 703,37 738 55 

23 59024 619 75 650 74 683,28 717 44 753 32 

24 60205 63215 663 75 696 94 731 79 768 38 

25 814 09 644,79 677 03 71088 746.43 783,75 

26 626 37 657 68 690 57 72510 761 36 79943 

27 638 90 670.84 704 38 739 60 776,58 81542 

28 651 67 884 25 718 47 754 40 792 11 8311 ,72 

29 664 71 697 94 732 84 76948 807 96 84836 

30 678,00 711 ,90 747.49 784,87 824 12 86533 
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LEI COMPLEMENTAR N•. 06Sil009-PMM. 
I Anexo 111 

Proposta de Tabela Salarial do Grupo Ocupacional de Auxiliares Educacionais 

CLASS 
E Padrlo . AUXIUAR MéDIO PROFISSIONALIZANTE SUPERIOR 

Gratlf. Gmif. Gratlf. Gratlf. Gratlf. Gratlf. Gratlf. Gratlf. 
Venc. 25'Yo 20% Venc. 25% 20'/o Venc. 25% 20'Y. Venc. 25% 20'Yo 

1 "51 f 50 127.88 102 30 537,08 134 27 107 42 563 93 14098 112 79 592.13 148 03 118 43 

2 521 73 13Q,43 104,35 547.82 136,95 109 58 575,21 143,80 115 04 603.97 150 99 120 79 

' 
A 3 5~.16 133 04 10643 55877 139 69 111 75 586.71 14668 117 34 616 05 154 01 123 21 

' 
4 542 81 135 70 108 58 589 95 142,49 113 99 59845 14961 119 69 628 37 15Úl9 125 67 

5 553.66 138 42 110 73 581 35 145 34 116 27 61041 152 60 122 08 64094 16023 128 19 -
8 584 74 141,18 112 95 592 97 148,24 118,59 622 62 155.66 124.52 653,75 163 44 130,75 

- : 
; 7 576 03 14401 115 21 604 83 151 21 120.97 63508 158 77 127,02 >(• :.83 166 71 133 37 

-
8 587,55 146,89 117,51 616.93 154 23 123 39 647,78 161 94 129~· 680,17 170,04 136,03 

I B 
9 599,30 149,83 119 86 629,27 157.32 125,85 66073 165,18 132,15 693 77 173,44 138 75 

I 
I 10 61129 152,82 122.26 641 ,85 160,46 128.37 673 95 168,49 134,79 707 64 176 91 141 .53 
I 

: 11 623 52 155 88 124,70 654,69 163 67 13094 687 43 171 86 137 49 721,80 180 45 144 36 

12 635,99 159 00 127 20 667 79 166,95 133 56 701 17 11~.29 140 23 736 23 184,06 147,25 

I ·-. 
13 648,71 162,18 129,74 681 14 170 29 . 136 23 71520 1i880 143,04 750 96 187 74 150 19 

: 14 66168 165,42 132 34 694 76 17369 138.95 729 50 . ià2 38 145 90 765 98 191 49 153.20 

c 15 674,91 168 73 134,98 708 66 177,16 141 73 744,09 18602 148 82 781,30 195,32 15826 

16 688,41 172,10 137 68 722 83 180,71 144 57 75897 189,74 151 79 796,92 199,23 159,38 

17 70218 17554 14044 737 29 184 32 147 46 77415 193 54 154 83 812 86 20322 162 57 

18 716 22 179,06 14324 752 03 188 01 150,41 789,64 197 41 157,93 82912 207 28 165,82 
' 

11 730.55 182 64 146 11 767,08 191 77 153 42 805.43 20136 161 09 845,70 211 43 169 14 

20 745 16 .186,29 149 03 782,42 195,60 156 48 821 54 205,38 164,31 862 61 215,65 172,52 

o 21 76006 190 02 152 01 798 07 199 52 159 61 837 97 20949 167,59 679,87 219 97 175,97 

22' 77526 193 82 155 05 814 03 203 51 162 81 854 73 213 68 170,95 897,46 224 37 179,49 

23 790,77 197 69 15815 830 31 207 58 16606 871 82 217 96 174 36 915 41 22885 183 06 

24 806 58 201 ,65 161 32 846,91 211,73 169,38 88926 222 31 177,85 933,72 233,43 186 74 

25 822 72 205,68 164,54 86385 215,96 172 77 90704 226 76 181.41 95240 23810 19048 

~ 839,17 209,79 167,83 881 ,13 22028 176,23 92518 231 30 185 04 971,44 242 86 194 29 

E 27 85595 213 99 17119 898 75 22469 179,75 943 69 23592 188 74 99087 24772 19817 

28 87307 218,27 174 61 916 73 22918 183 35 96258 24064 192 51 1.010 69 252 67 20214 

211 890,53 222,63 178 11 935 06 233 77 187.01 981 81 245 45 196,36 ·1.030,90 257 73 206 18 

30 908,34 227,09 161 ,67 953 76 238,44 190,75 1.001 ,45 25036 200,29 1.051,52 262 88 210,30 
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'" Anexo IV · 

Datilografo; 
Técnico em Administraçao Püblica; 
Olierador de micro computador. 
Agente de vigilância; 
Auxiliar de artllice; 
Técnico em contabilidade; 
Artlflce de marcenaria e carpintaria; 
Técnico em secretariado; 
Programador de Computador; 
Operador de reprografla; 
Auxiliar técnico hospitalar, 
Agente de jardinagem; 
Agente cultural; 
Fiscal de postura; 
Auxiliar técnico em adminlstraçao; 
Arquivista; 
Artlfice de construçao cív~; 
Agente de defesa ambiental; 
Auxiliar técnico de engenharia; 
Técnicdem informática: 
Motorista oficial; 
Agente de administração; 
Educador social. ,:\ ... : 

;,:,:, 

LEI COMPLEMENTAR N° 067l2009-PMM' .. 

Di~põc Sobre a CrlaçAo das Subprefeituras 
e da Secretaria Especial de Coordenação 
das Subprefeiturs e dá outu providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ: 

Faço saber que a Cimara Municipal de Macapli aprovou·· 
e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPiTULO I 
DA DISPOSIÇÃO GERAIS. 

Art. 1• Esta lei di$põe sobre a criação, estrutura e atribuições 
da Secretaria Especial de Coordenação das Subpreteituras no 
Município de Macapá, bem como estabelece procedimentos 
para implantação das Subprefcituras e da Zeladoria Urbano.. 

CAPiTULO H 
DA SECRETARIA ESPI!:CJAL DE COORDENAÇÃO 

DAS SUB PREFEITURAS 

SEÇÃO I 
DA ESTRliTliRA ORGANIZACIONAL E SliAS 

ATRIBlJIÇOES 

Art. 2° Fica criada, na estrutura administrativa do Poder 
Executivo Municipal, definida pela Lei Complementar n• 033 
de 25 de janeiro de 2005, as Subprefeituras e a Secretaria 
Especial de Coordenação das Subprefeituras. 

Art. 3• A Secretaria Especial de Coordenação das 
Subprefeituras exercerá a coordenação das Secretarias e 
Órgêos a ela subordinados com a incumbência de conduzir as 
politicas públicas, programas, projetos c ações voltadas à 
implementações das novas insUlnciiiS de govemo, voltadas as 
Subprefeituros, especialmente no que envolve as açOes de 
desenvolvimento socioeconômico e da infra-estrutura para dar 
suporte ás ações empreendidas pelas Subprefeituras, 
promovendo a descentralização municipal, por meio da 
integração das ações governamentais, otimizando rctursos 
financeiros e humanos. 

Art. 4• A Secretaria criada por esta Lei será gerenciada pelos 
seguintes cargos comissionados: 

I· O I Secretário Especial de Coordenação das Subprefeituras 
(referencia APE-0 I). 
§I• A remuneração de Secretário Especial de Coo'rdenaçêo 
das Subprcfeituras é fixada através de subsidio, 
correspondente a 70o/a sobre o subsidio do Chefe do Poder 
Executivo Municipal. 

Art. s• Fica criada a Zeladoria Urbana, que será diretamente 
súbordinada ao Gabinete do Setretário Especial de 
Coordenação das Subprefeituras, que dará supone às 
atividades empreendidas pelas Subprefeituras, e será. 
implementada de forma integrada com outros Órgilos 
responsâveis pela execuçêo de atividades finallsticas da 
Administração Municipal, que contarâ com a seguinte 
estrutura: 

l - O I (um) Chefe de Gabinete (referencia CC-02), á qual 
competirá o awio necessário às funções do Secretário 
Especial, além de ação integrada aos assuntos juridico. 
administrativo, técnico. de comunicaçOO e de tecnologia de 
infonnaçllo; 

li - OI (um) Assistente Técnico de Gabinete, (referência CC-
01), incumbido de 'dar IISSistência ao Secretário Municipal no 
desempenho de suas funções e supervisionar as atividades 
administrativas da Secretaria. envolvendo as âreas de pessoal, 
fmanceira, bem como o apoio administrativo aos setores a ela 
subordinadas; 

111 - 02 (dois) Assessor Técnico, {referência CC-02); com a 
cumpetência de coordenar, supervisionar e avaliar a execução 
de um ou mais projetos ou atividades especificas. ou, ainda. 
unidades administrativas da respectiva Secretaria ~special e 
exercer outras atribuições que lhe forem atribuídas: 

IV- OI (um) Assessor de Comunicação (referência CC-02), 
respons6vel pela divulgação das ações empreendidas pela 
Secretaria Especial e pelas Subprefeituras; 

V - OI (um) Assessor de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano (CC-02), à qual competirá o planejamento urbano, 
habitacional e dos transpones, controle e fiscalização do uso 
do solo, conservação e preservação do meio ambiente e 
atividades afins, de fonna integrada e interativa com os 
demais Órgilos da Prefeitura que interngem nas respectivas 
áreas de atuação acima descritas; 

Vl - O I (um) Assessor Jurldico (referência CC-03). à qual 
competirá o assessoramento direto nas questões jurídicas que 
envolvem a atuaçilo da Sécretaria Especial de Coordenação 
das Subprefeituras; 

VIl · O t (um) Assessor Especial de Administração e Finonçn.~ 
(CC02), à qual caberá a administração geral, orçarnentâria e 
financeira e de recursos humanos no âmbito da Secretaria 
Especial de CoordelUIÇêo das Subprefeituras, além de outras 
atividades afins; 

Vlll - OI (um) Coordenador da Zeladoria Urbana (referéncia 
CC-03), responsável pela gestêo, execução, monitoramento e 
controle dos serviços de zeladoria da cidade dentro da 
estrutura de funcionamento das Subprefeituras; 

IX OI (um) Supervisor de Desenvolvimento 
Socioeconõmico (referência CC-02), responsável pelas ações 
nas áreas de trabalho, assistência social, abastecimento, 
empreendedorismo, educação, saúde, esporte, lazer e cultura e 
atividades afins, de fonna integrada e interativa com os 
demais Órgilos da Prefeitura que Jnteragem nas respectivas 
áreas de atuaçiio acima descritas; · 

X- OI (um) Supervisor de Manutenção da Infra-estrutura 
Urbana (CC-02), à qual cabt:râ a manutenção das vias 

~; . .4s ag , 
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públicas, da rede de drenagem, da limpeza urbana, a 
conservaçAo de áreas verdes e de próp.rios municipais e 
ativ.idBtdes ·.afins. de forma integrada e interativa com os 
demais Órgãos da Prefeitura que interagem nas respectivas 
áreas de ar~ acima descritas; 

XI .:... OI (um) Supervisor de Projetos e Obras (CC-02), 
responsável pelo apoio na elaboração, execuçllo e 
gerenciamento de projetos e obras e atividades afins, de forma 
integJ'8da e interativa com os demais órglios da Prefeitura que 
interagem nas respectivas éreas de atuação acima descritas; 

Xll- 06 (seis) Assistente Administrativo - (CC-01): coma 
im;urnbencia · de dar assistetlcio às Subprefeituras no 
desempenho de suas funções bem como o apoio na execução 
dos projetos vinculados as mesmas no âmbito da Secretaria 
Especial; 

XII- 06 (seis) AuxiliareS de Confiança - (FG-01): 
responsáveis em auxiliar o trabalho operacional desenvolvido 
no âmbito da Secretaria Especial; 

Parágrafo único. Aos Supervisores responsáveis pelas éreas 
mencionadas neste artigo compete executar, no âmbito da 
Secretária 'Especial de" Coordenaçllo das Subprefeituras, a 
polltica de Governo. de acordo com as especificidades locais, 
coordenar e controlar as atividades a eles subordinadas, 
propor prioridades e orientar o desenvolvimento de programas 
e projetos relativos à realização dos objetivos e metas, 
indicando processos e tecnologias adequados. prever e 
controlar. no âmbito de sua érea administrativa, os recursos 
humanos. materiais e financeiros disponiveis e decidir os 
assuntos de sua compet!ncia, na instância que lhes couber, 
podendo delegar responsabilidades de acordo com o disposto 
em decreto. 

Art. 6• A Secretaria Especial de Coordenação das 
Subprcfeituras tem como principais atribuiçOes: 

I - assessorar o Prefeito nas questO~:s relativas às 
Subprefeituras: 

J1 - dar apoio gerencial e administrativo às decisões do 
Prefeito sobre o desempenho das Subprefeituras e suas 
solicitaçOes; 

m - realizar o acompanhamento gerencial das metas e 
atividades das Subprefeituras; 

IV - criar indicadores para dimensionar os recursos humanos 
e materiais para as Subprefeituras. a partir de padrOes de 
qualidade e da realidade de cada regiao; 

V - propor ao Prefeito e articular soluções para o bom 
desenvolvjmento de relaçOes intersetoriais e institucionais 
mantidas pelas Subprefeituras; e 

VI - avaliar o cumprimento das diretrizes gerais c setoriais na 
~. no planejamento e na gestllo regional exercida pelas 
Subprefeituras. 

CAPÍT.UW 111 
DAS SliBPREFEITURAS 

SEÇÃO I 
FINALIDADE E ATRlBUlÇOES 

Art. 7" A Administração Municipal. no âmbito das 
Subprcfeituras, será exercitla pelos Subprefeitos, a quem cabe 
a decisão, direçllo, gestão e o controle dos assuntos 
municipais em nivel local, respeitada a legislaçllo vigente e 
observadas as ptioridades estabelecidas pelo Poder Ex~utivo 
Municipal. 
Parigrafo Único. As Subprefeituras subordinam-se 
operacionalmente à, Secretaria Mupicipal de Coordenaçllo das 
Subprcfeituras. 

Art. s• As Subprefeituras serno instaladas em ãrcas 
administrativas de limites territoriais estabelecidos em função 
de parâmetros e indicadores socioeconômico~. 

Art. ~ Sllo atribuiçOes das Subprefeituras, respeitados os 
limitt:S de s~:U terri!ório administrativo e as atrihuiçOcs dos 
órgãos do nlvel central: 
I - constituir-se em instância regional de administração direta 
com âmbito intersetorial e territorial; 

li - instituir mecanismos que democratizem o gestllo pública e 
fortalecer as formas participativas que existam em âmbito 
regional; 

111 - planejar. controlar e ClCecutor os sistemas locais. 
obedecidas as politicas. diretrizes e programas fixados pela 
instância central da administração; 

IV - coordenar o Plano de Bairro, Distrital ou equivalente, de 
acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Plano Diretor e 
Plano de Governo; 

V - compor com Subprefeituras vizinhas, instância~ 

intermediárias de planejamento e gestll'o. nos casos em que o 
tema, ou o serviço em causa, exijam tratamento para alêm dos 
limites territoriais de uma Subprefeitura; 

VI - estabelecer formas articuladas de açno. planejamento e 
gestllo com as Subprefeituras c Municfpios limitrofcs a partir 
das diretrizes governamentais para a política mupicipal tle 
relaçOcs metropolitanas; 

VII - atuar como · indutoras do desenvolvimento local. 
implementando pollticas publicas a partir das vocações 
regionais e dos interesses manifestos pela populaç;lo: 

VIII - ampliar a oferta, agilizar e melhorar a qualidade dos 
serviços locais, a partir das diretrizes centrais; 

IX - facili tar o acesso e imprimir transparência aos serviços 
públicos, tornando·os mais próximo~ dos cidadlios: 

X - facilitar 11 articulação intersetorial dos diversos segmentos 
e serviços da Administraçílo Municipal que operam na regilio. 

SEÇÃO 11 
LIMITES TERRlTORJAIS -

Art. 10. Ficam criadas no Município de Macapâ 02 (duas) 
Subprefeituras abaixo relacionadas, constituldas pelos 
respectivos bairros indicados no Anexo I, !)!ITIC integrante 
dest11lei: 

I - Subprefcitura da Zona Norte: 
2- Subprefeitura da Zona Sul. 

SEÇÃO UI 
DO SUBPREFEITO 

Art. 11. O ~go de Subpreft:ito do Quadro de Cargos de 
Provimento em Comissllo serâ de livre nomeação pelo 
Prefeito Municipal. refer!ncia CC-04. 

Art. 12. Compete ao Subprefeito: 

I - representar política e administrativamente 11 Prefeitura na 
regi no; 

11 - coordenar têcnica, poHtica e administrati~ente 
esforços, recursos e meios legalmente postos à sua disposiçllo. 
para elevar Jndices de qualidade de vida, observadas as 
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prioridades e diretrizes estabelecidas pelo Governo 
Municipa1 

111 - coordenar e supervisionar a execução das atividades c 
programas da Subprcfeitura. de acordo com as diretrizes, 
programas e normas estabelecidas P.<!IO Prefeito; 

IV - sugerir à Administl'l!Ção Municipal diretrizes para o 
planejaménto municipal; 

V - propor à Administração Municipal, de fonna integrada 
com os órgãos setoriais de gestllo local, prioridades 
orçamentârias relativas \lOS serviços, obras e atividades a 
serem realizadlis no ~érritório da Subprcfeitura: 

VI - participar da elaboração da proposta orçamentâria da 
Prefeitura e do processo de orçamento participativo; 

VIl . garantir, de acordo com as normas da instância central, a 
execução, operação c manutenção de obras, serviços, 
equiQamentos sociais c próprios municipais. existentes nos 
limites da Subprefeitura; 

VII I - assegurar, na medida da competEncia da Subprefeitura 
a obtenção de resultados propostos nos âmbitos central e 
iocal; 

IX • fiscalizar, no âmbito da competencia da Subprefeitura, na 
regillo administrativa correspondente, o cumprimento das leis, 
portarias e regulamentos; 

X - fiXar prioridades e metas para a Subprefeitura, de acordo 
com as políticas centrais de Governo; 

XJ - garontir, em seu âmbito, a interface politica necessâria ao 
andamento dos assuntos municipais; 

XII • fornecer subsfdios para a elaboração das poHticas 
municipais e para a definição de nonnas e padrões de 
atendimento das diversas atividades de responsabilidade do 
Município; 

XIII • desempenhar. em seu âmbito territorial, outras 
compet!ncia~ que lhe forem delegadas pelo nfvel central; 

XJV ·decidir. na instãnda que lhe couber, os a<;suntos da ârea 
de sua competência: 

XV • garantir a ação articulada e integrada da Subprefeitura: 

XVI • convocar audiCncias públicas para trntar de assuntos de 
interesse da regiAo; 

XVII ·garantir a participação da Subprefeitura nos conselhos. 
colegiados e comissões. indicando st:us representantes; 

CAPiTULO In 
DO PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO DAS 

SUB PREFEITURAS 

SEÇÃO T 
DAS AÇÕES A CARGO DO PODER EXECUTIVO 

Art. 13. O procedimento de implantaçAo das Subprefeituras 
orn criadas terá inicio imediato, a partir da aprovação dest11 
lei, cabendo ao Poder Executivo: 

I • conduzir o processo para implantação da nova estrutura. 
com o aproveitamento dos cargos c funções existentes na 
atual estrutura orgânica da Prefeitura, mediante seu 
remanejamento e alteração de nomenclatura, visando às 

adaptaçOes necessârias A total implantação do novo modelo 
organizacional; 

11 • pro<:eder ao levantamento, no âmbito das Secretarias e 
CoordC1ladorias Municipais, de suas reais necessidades, dos 
cargos e funções ex istcntes, da eficiência e eficácia dos 
serviços prestados, objetivando evitar a duplicidade de 
encargos entre M Secretarias e entre t:Stas e as Subprefeituros; 

111 - o;stabelecer a plataforma de infonnatização quc ·regulará a 
produção de serviços descentralizados, sua articulação em 
rede com o nivel central e divulgaçAo pública de dados e 
infolllUlÇÕes; 

TV - avaliar a conveniencia c oportunidade de reformulaçilo 
de Secretarias e Coordenadorias, à vista dg resultado das 
ações constantes do inciso 11 deste artigo, adotando as 
providencias necessârias para tanto; 

V • desenvolver Plano Geral e estratégico de Capacitação e 
Treinamento de Pessoal; 

VI • adotar os procedimentos necessãrios para que as atuais 
estruturas das Secretarias e Coordenadorias Municipais. com 
suas atri buiçõcs. recursos humanos e materiais, sejam 
integradas, com as ações a serem empreendidas pelas 
Subprefeituras, a partir da vigencia desta lei . • 

SEÇÃO 11 
DO RESPONSÁV EL PELA IMPLEMENTAÇÃO 

Art. 14. Os procedimentos de implantaçllo das Subprefeituras 
ficarAo sob a responsabilidade da Secretario Especial de 
Coordenação das Subprefeituras • SECSUBPMM, com as 
seguintes competências: 

I • auxiliar o Prefeito nos assuntos relativos à implantação das 
Subprefeitura.~; 

Tl - acompanhar e supervisionar o 'processo de implantaçl!o 
das Subprefeituras; 

lll - coordenar a elabornçllo de estudos objetivando a efetiva 
implantação das Subprcfcituras; 

IV - garantir às Subprefeituras a estrutura neCessária para o 
desempenho de suas atribuições. atendidas as suas 
especificidades, como a transfe~ncia de bens móveis, o 
remanejamento da destinação dos bens imóveis e a realocação 
de pessoal da própria AdministraçAo Municipal: 

V - coordenar comissOes intersecretariais de transição, de 
modo a garantir que a trnnsfc~ncia de bens móveis, o 
remanejamento da destinação dos bens imóveis e a realocação 
de pessoal existente nos órgllos das Secretarias cedentes 
ocorram de forma a proporcionar às Subprefeituras a estrutura 
necessâria para o desempenho de suas atribu ições. 

SEÇÃOlll 
DAS SEDES DAS SUBPREFEITURAS 

Art. 15. A constituição da Gestão Regional da Cidade em 
unidades territoriais, deverá ser reconhecida no Plano Diretor. 
devendo as sedes das Subprefeituras serem instaladas em 
locais adequados às diretrizes urbanas por ele estabelecida.-;, 
seja como eentralidade:~ existentes, novos centros ou centros 
em fonnação em que se promova a presença do Poder 
Público. 

CAPITULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAJS E TRANSITÓRIAS 

SEÇÃO I 
DA TRANSFERtNCIA DE ÓRGÃOS, A TRIBlJIÇ0ES, 

CARGOS E fo'UNÇÓES 

Art. 16. A partir da entrada em vigor desta lei, n Poder 
Executivo promoverá a implantação da~. Subprcfcituras, 
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detalhando de que forma se dará a integraçllo das 
compet~ncias e atribuições dos seus órgãos. 

Art. 17. A5 Secretarias Municipais cujos órgãos ou 
atri6uições forem transferidos para as Subprefeituras terão as 
respectivas estruturas organizacionais- a estas inêorporadas, 
por éreâ r ~e . aruaçllo, sendo mantidas. reestrutunidas ou 
extintas, conforme o caso. 

I ''·I··! 
Art. 18. .. ;t.Jo pr111,0 máximo de 24 meses após a aprovação 
desta lei, deverão ser formalizadas, mediante lei, as estruturas 
organizacionais de cada uma das Subprefeituras e as novas 
estruturas organi~ionais centrais. com os respectivos 
quadros de .cargos e funções, assim como as ações executivas 
de S!Jas ~~t~ncias, compatibilizando-as de modo a evitar a 
duplicidade. 

Parágrafo único. As novas estruturas centrais exercerão 
funções de apoio direto ao ,Prefeito e terão competências de 
coordenaçlo, planejamenio, normatização geral e controle 
institucional, al~m das compet~ncias executivas mencionadas 
no "caput" ac:?te artigo. 

Art. 19. Para a implantaçDo da estrutura organizacional e 
execu* das diretrizes, objetivos e compt:tências 
estabel~idos nesta lei, serllo priori1.ados, quanto à alocaçao 
de n:cursos humanos, os instrumentos de cooperaçao entre 
órg!los e entidades da Administraçllo Publica Municipal. 

... :.c :•i' 

SEÇÁO lll 
DOS RECURSOS FINANCEIROS E 

ORÇAMENTÁRIOS 

Art. 20. A implantaç!o da estrutura organil'.8Cional ora 
estabelecida far-se-á progressivamente, observada a 
disponibilidade de recursos fmanceiros e orçamentirios e 
passará a vigorar conforme venham a dispor os decretos e 
regulamentos para tanto indispensáveis, nos termos dos 
artigos·l6a 18 desta lei. 

.t . (J .I .. 
Art. 21. Fica o Poder Executivo autorizado a promover, por 
decreto, as realocações de· dotações orçamentárias necesSárias 
à aplicação desta lei. 

Art. 22. Os Poderes Municipais, Executivo e Legisl.ativo, 
adotarao todas as medidas necessárias, no âmbito das 
respectivas J:Ompet!neias, para que o modelo organizacional 
dt: que trata esta lei esteja totahnente implantado att 
31/12/2011. - ;: 

Art. 23. Em virtude· das alterações determinadas por esta Lei, 
o Departamento de Modemizaçao Administrativa da 
Secretaria Municipal de Planejamento. Orçamento e Finanças 
ntualizará os respt:ctivos anexos gerais do Quadro de Cargos 
Públicos da Prefeitura. 

Art. 24. O provimento dos cargos de que trata esta Lei dar-se­
á de acordo com a disponibilidade de recursos orçamentários, 
em consonância com o disposto no art. 169, § 1•, da 
ConstituiçAo Federal. 

Art. 25. Fica o Poder Executivo autorizado a promover, por 
decreto, as rcalocações de dotações orçamentárias necessárias 
à aplicação desta Lei. 

Art. 26. Ficam extintos os cargos de Sub- Secretários do 
Municlpio de Macapó.. com exceção dos cargos das Seguintes 
Secretarias, os quais serilo mantidos: 

I· Sub-Secretário Municipal de EducaçDo- SEMED; 
11- Sub- Secretário Municipal de Saúde- SEMSA; 
111- Sub- Secretario Municipal de Obras- SEMOB; 
IV- Sub- Comandante da Guarda Municipal; 
V- Sub- Secretário do Gabinete do Prefeito. 

Art. 27. As Coordenadorias que fazem parte dos Órg!os de 
Administraçllo Especifica do Gabinete do Prefeito Municipal 
passarão da refcrtncia (CC-03) para reft:rencia {CC-04), que 
silo as seguintes: 

1- Coordenadoria de Cultura; 
11- Coordenadoria de Comunicaçllo Social~ 
111- Coordenadoria de Esporte"e Lazer; 
IV- Coordenadoria Municipal de PoUticas Publicas para as 
Mulheres; 
V. Coordenadoria Municipal da Juventude; 
VJ. Coordenadoria de Ação Institucional do Vice-Prefeito; 
VII-Coordenadoria de Turismo; · 
IX- Coordenadoria das AgênciaS Distritais; 
X- Coordenadoria de Ajudância de Ordem; 
Xl-Coordenadoria de Promoção da Igualdade Racial; 
XII· Coordenadoria MWJicipal de Mobilidade e 
Acessibilidade Urbana. 

Art. 28. Fazem parte integrante desta Lei os anexos: 

I - Organograma da Secretaria Especial de CoordpnaçAo das 
SubPrefeituras; 
11 -Quadro detalhadn dos Bairros que compõem as 
Subprefeituras. 

NTOS BANHA. em 31 de 
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LEI COMPLEMENTAR N° 068/2009-PMM 

~. 

DSPOE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA 
OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA NA 
GALERIA AMAPÁ, CRIA INCENTIVOS POR 
MEIO DE INSTRUMENTOS DE POÚTICA 
URBANA, REGULAMENTA A FORMA DAS 
INTERVENÇOES DO PLANO FISICO 

·ESTRUTURAL PARA A CONSTRUÇÃO DE 
• ÁREA COMPREENDIDA PELA OPERAÇÃO 

URBANA CONSORCIADA E DÁ OUTRAS 
PROVID~NCIAS. 

!o PREFeiTO MUNICIPAL DE MACAPÁ: 

Faço sab!r.que a Câmara Municipal de Macapâ aprovou e 
eu saneiono 'a seguinte Lei Complementar: 

\ 

Art. 1° Fica lnstltufda no Munlcfpío de Macapá a Operação 
Ulbana Consorciada, em consonância com o Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano e Ambiental de Macapé, Lei 
Complementar n• 02612004-PMM, que se~ coordenada pelo 
'Poder Executivo Municipal por melo da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano Habitacional~ s'fMDÚH, e te~ a 
participação de proprietlirios e invesÍidores· privados, visando 
promover o desenvolvimento urbano, preSenlando os futuros 
moradores da lirea objetivada e da sociedade do seu entorno, • 
com a valorização ambiental da paisagem urbana, e a 
implantação de infra-estrutura na área de abrangência da 
operação. 

§ 1° Os dispositivos da presente Lei Complementar sao 
aplicáveis exclusivamente nesta Operação Urbana 
Consorciada. 

§ 2° A élrea objeto da Operaçao Urbana Consorciada da 
Galeria Amapél, é delimitada pelo perfmetro abaixo descrito, 
i;onforme planta no Anexo I, que defini o polfgono do lote, com 
llrea de 3 239,00 m•, através das informações cadastrais 
Setor. 01 , Quadra 49, Lote 293 (antigo 12), localizado no Setor 
Comercial 1 - SC 1, onde faz frente para Av. Presidente 
Vargas, n• 450 e lote 261 (ant. 12) e fundos com a Av. 
Coriolano Jucá, lateral direita com os lotes ns• 106 (ant. 07) e 
308 (ant. 13) e lateral esquerda com os lotes ns• 156 (ant. 08), 
182 (ant. 09), 186 (ant. 09) e 261 (ant. 12) no perímetro das 
Ruas Tiradentes e General Rondon. 

Art. r Esta Lei tem por finalidade a modificação de índices e 
caracterfstlcas do uso e ocupaçAo do solo e subsolo, bem 
como alterações das norma& edillcias, considerando o Impacto 
ambiental e Impacto de vizinhança delas decorrentes. 
§ 1° Concesslo de beneficios urbanístiQOs caracterizados pela 
Permíssao da categoria de uso da atividade - Centro 
Comercial, referente ao Nfvel 3 no lote, l).a zdna em que estél o 
Setor Comercial 1- SC1 ·e da utilização do Coeficiente de 
Aproveitamento do Terreno - CAT com Indica de 5,39, com 
área de 3.23~.00 m• (terreno escritura); 21 .707,69 m• (érea 
construída). 

Art. 3° O lote será ocupado. por uma edifiCação. de uso 
comercial (galerias). contendo um bloco de 06 Pavimentos, 
sendo 02 (dois) níveis de subsolo, Pavimento Térreo, 04 
(quatro) Pavimento Tipo, 6' Pavimento (Praça de Alimentaçao) 
e Casa de MAquina. 

Art. 4' A fonna de controle da operaçllo. será obrigatoriame1te 
compartilhada através da representação do Conselho 
Municipal de Ges~o Territorial - CMGT. 

Art. 5° A cor.trap;;rtida financeira que confrgu,am como 
beneflcto de exceção à legislaçao vigente. autolizadas por 
esta Lei Complementar. obtidas pelo Poder Públi«> Municipal 

serão aplicados exclusivamente na própna operação urbana 
consorciada, através da inclusão de sinalização viária do 
cruzamento da Rua Tiradentes com a Av. Presidente Vargas, 
Incluindo faixa de pedestres e ~inalização vertical e ho!Uontal, 
conforme croqui em anexo. 

Art. 6' O hab~e-se que se utilizar dos beneficios obtidos 
atrav~s da Operação Urbana Consorciada da Galena Amapá 
que se refere o artigo 5° da presente Lei Complementar 
somente poderá ser expedido após o recebimento pelo Poder 
Executivo das Intervenções públicas correspondentes, 
completamente executadas. 

§ 1° O solicitante apresentará ao Poder Executivo tenno de 
compromisso explicitando as intervenções correspondentes à 
contrapartida fixada para os beneficios obtidos. o prazo de 
execu~o e a garantia contratual. 

Art. 7" Os valores econômicos do cálculo da Outorga Onerosa 
referente à Operação Urbana Consorciada d{ Galeria Amapá 
poderá ser utilizada através da execução de '&bras e serviços 
necessários para atender os objetivos desta operação. 

§ 1° O valor do beneficio concedido a que se refere o caput do 
artigo. será estabelecido pelo Conselho Municipal de Gastao 
Territorial -C estudos e propostas da Camara 
T-éc a . 

Art. 8° Esta Lei Complementar entra em vlgo na data de sua 
publicação. 

Palácio LAURINDO 
dezembro pe 2009. 

DECRETO N ° 2353/2009 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, 
usando de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelo Art. 222, incisos I e 52, § 20 da 
Lei Orginlca do Municfpio de MacapiÍ c/c o Art. 
80, § 1° de Lei Complementar no 014/2000 • 
PMM, datada de 26 de dezemb ro de 2000, e 
flnelmente, considerando as lnformeções 
constilntes nos termos do Processo n ° 
882/2006, código 95603 - OAF/Sd•tSA/ PMM, 
datado de 14 de dezembro de 2006. 

O E C RE TA: 

Art. 1°- CONCEDER GRATIFICAÇÃO 
DE INTERIORIZAÇÃO, no percentual de 30o/o 
(trinta por cento) Incidente sobre o vencimento 
base ao servidor FRANCISCO FRAZÃO DA 
SILVA, matrícula n ° 101075-1, pertencente ao 
Quadro de Provimento Efetivo do Munlclplo de 
Macapá - Prefei tura Municipal, ocupante da 
Categoria Funcional de Auxiliar d e 
Enfermagem, Classe A, Nível 01, lotado na 
Secretaria Municipal de Saúde, por encontrar-
se desenvolvendo suas atividades funcionais na 
UBS Santo Antônio da Pedreira, localizada no ~ 
Distrito de Santo Antôni o da Pedreira, Zona 
Rural. 
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,..,.. Art. 2° - A Gr;atif.caç:.o, de qu~ trim,t 
este Decreto, st~:flp·es~l!a ao vepcimento ,iR# 
servidor, a partfrf1fj 14 àe Dezembro de 20éi&~ 
nos termos do qb~ ~isp'6e o Art. 401, § 1° Cfà' 
lei Orgânica cfo Município, perdurar1dÜ 
enquanto o mes!l.l~ preencher o.s requisitos 
legais exigidos para \1\..a concessão. 

r, I 

Art. 30 - Este Dl!Creto entra em vigor' 
a contar da data de sua publicação, revogadas 
as trário. 

' .. 
E 

SANTOS 

D E C R E T O N° 26~St~009 - PMM 

O PREFEITO MUNIÔPAL DE MACAPÁ, 
usando de suas atrlbulç6es que lhe slo conferidas 
pelo Art. 222, Incisos 1 e :S2, '§ 20 da Lei Orglnlca 
do Munlcfpio de Macap' C/C o Art .• 80, 1 10 da Lei 
Complementar n° 014/2000 - PMM, datada de 2fi 
de dezembro de 2000, e finalmente, considerando 
as lnformaç6es constantes nos termos do Processo 
n° 41/2009, código 139626 • DAF/SEMED/PMM, 
datado de 14 de janeiro de 2009. 

O E C RETA: 

Art. ! 0 - CONCEDER GRATIFICAÇÃO DE 
INTERIORIZAÇAO, no percentual de SOOfo 
(clnquenta por cento) Incidente sobre o vencimento 
base ao Senfldor WELUSON FURTADO PANTOJA, 
matrícula no' 999405•6, pertencente ao Quadro de 
Provimento Efetivo do Município de Macap' -
Prefeitura Municipal, ocupante da categoria 
Funcional de Professor de 1• a 4• série, Classe A, 
Nfvel 03, lotado na Secretaria Municipal de 
l!ducaçlo, tendo em vista que o referido servidor 
encontra-se desenvolvendo .suas atividades 
funcionais na EMEF l!rldlo Rocha da céincelçAo, 
localizada no Distrito de Slo Joaquim do Pacuí, 
Zona Rural. 

Art. 2° - A Gratiflcaçio de que trata este 
Decreto, ser' acrescida ao vencimento do servidor, 
a partir de 14 de outubro de 2008, nos termos do 
que dlsp6e o Art. 401, § 1 o da Lei Orglnlca do 
Munlclplo, perdurando · enquanto o ,,. ·mesmo 
preencher os requisitos legais exigidos para sua 
concessio. .. 

Art. 3° - Este l)ecr:eto entra em vigor a 
contar da data de su~ pubité:açl~, . revogadas as 

.· _tlg.~ 

• !: . 

QUE-SE E CUMPRA-

OS SAN-TOS BÁNMA, 

\~ ' ;:. 
céSAR AZAM BEZERRA 

SECRETÁRIO ,NICIPAL "! 

. .... ·~ . 

O E C RETO No 2.721/2009- PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE Mo\CAPÁ, 
usando de suas atrlbulç6es legais que lhe sio 
conferidas pelo Art.222,. Inc'-os I e- V da Lei 
Orglnica do Munlciplo, e considerando o que 
consta nos termos do Oficio n° 787/2009, código 
152355, gerado pelo GAB/SEMSA/PMM, datado 
de 24 de agosto de 2009. 

DECRETA: 

Art. 1° LOTAR NA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - · SEMaO, a 
Servidora l!fetiva do Munlcfplo ·MARIA · HELENA 
TOLOSA FERREIRA, ocupante da categoria 
FUndonal de Servente, Classe D,.•Nfvel 23, lotada 
na Secretaria Municipal de Sa6'de - SEMSA, a 
partir do dia 24 de agosto de 2009. 

Art. 2o - Este Decreto JJtra em vigor a 
contar da data de sua publlcaçl~, revogadas as 
dlsposiç6es em con_tnrlo. ·' :-!$. 

o ~i) l-" 

f~ .. 

OS" BANHA, 



Mac!lpa, 31 .12.2009 DIÁRIQ ,p.o MUNICiPIO 

DE C R E T 0 N.0 3.199/2009 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, 
usando de suas atrlbulc;6es legais que lhe slo 
conferidas pelo Art. 222, Incisos I e V, da Lei 
P.~lnlc:a do Munldplo e considerando o disposto 
no Art. 401, Inciso I da Lei OrgAnlca do Munlciplo 

· e Art.63 da Lei Complementar no 039/2006 -
PMM, datada·de 13 de dezembro de 2006- Plano 
de Carreira e Remuneraçlo dos Profissionais do 
Maglstl!trlo ·Público do Munlcrplo de Macap6 e, 
co,slden~ndo os termos do Processo no 472.[2009, 
cÔdlgo 149635, gerado pelo DAF/SEMED/PMM, 
datado de OS de maio de 2009. 

DECRETA: 

Art. 1°- CONCEDER GRATIFICAÇÃO DE 
REG~NCIA DE CLASSE de 60% (sessenta por 
cento) • Servldol'll MARIA HELENA GUEDES 
FERREIRA, matricula n.0 620063-0, pertencente 
ao Grupo Ocupacional do Magistério M:w.l.icipal -
Prefeitura Municipal, ocupante da Categoria 
Funcional de Professora, Classe B, Nível 23, 
lotada na Secretaria Municipal de Educac;io -
SEMED, a partir do dia 05 de maio de 2009. 

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor a 
contar da data de sua publlcaçlo, revogadas as 
disposic;6es em contr6rio. 

DECRETO N.0 3.236/2009- PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ. 
usando de suas atribuições legais que lhe sio 
conferidas pelo Art. 222, Incisos I e v, da Lei 
Orglnica do Munlcipio e conslden~ndo o disposto 
no Art. 31, IV da Lei Complementar no 039/2006 -
PMM, datado de 13 de dezembro de 2006, que 
dlsp6e sobre o Plano de Carreira e Remuneração 
dos Profissionais do Maglst~rlo Público. · do 
Município de Macapj e, considerando o que 
consta no Processo n°1047/2008, código 137767, 
gerado pelo DAF/SEMED/PMM, datado de 17 de 
novembro de 2008. 

DECRETA: 

_Art. 1° - CONCEDER GRAT~FICAÇÃO DE 
DEDICAÇAO EXCLUSIVA de 55% (cinquenta e 
cinco por cef1t0) à servidora ANA ~"COSTA 
AMANAJÁS, matricula n .0 101099-6, pe~t'cente 
ao Quadro de Provimento Efetivo do Munlcfplo de 

Maeapll, do Grupo Ocupacional de Magistério 
Municipal - Prefeitura Municipal, ocupante da 
Categ,qrla Funcional de Professora de Ensino 
Infantil, lotada . na Secretaria Municipal de 
Educaçlo- SEMED, a contar de 17 de novembro 
de .~008. · 

Art. 20 - Este Decreto entra em vigor a 
contar da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

E 

SANTOS 

Municipal de 
de novembro 

DECRETO N0~2009-PMM 

O PRII;,FEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de - atribulçaes ~et•• que lhe Ão conferidAs 
pelo Art. 222, inc:ial5 I e D, Parágr~ único, d• Lei 
Ofglna do Munidpio de Macapi e ·Lei Complementar 
·no. OH/2006-PMM, ciiiDdll de 05 de junho de 2006 e 
Deaeto n° 166/2005-PMM, dMado de 28 ele feve...tro 
'Cie 2005, que J'e9U~ o Art. 40 dOI referidôl Lei. 

RESOLVE: 

Art. 1"- Nomur JAIR COÉutO UMA. Pôlf'ól 
.-..poncler interiMJMntlll .o cargo ele provimento em 
comisS1o de DiretOr Prellclente da ~ Munlcipôll ele 
Trôlft111011e Urbôlftlll - EMTU, em substltulçio .o tituiM 
Sr. HAROLDO TAYARIS DE MAlOS, pelo perfoclo de 
01.01.2010 • 11.01.2010. 

Art. ~ - Estll Dec:rwto antr;a em vigor a 
contar do dlôl 01 de jôlneiro de 2010, revogôldas as 
d 

E-SE E CUMPRA-

SE. 

SANTOS BANHA, 

Publ neiD sec:retart. Munld.,.l de 
Administnçlo, - 31 dias do mk de Dezembro de 
2009. 

.... 

Pá g .52 


